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O Congresso Nacional decreta: 
 

Art. 1º Fica sustada, nos termos do art. 49, V, da Constituição a aplicação do 

Decreto nº 10.502 de 30 de Setembro de 2020, da Presidência da República. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Em 30 de Setembro de 2020 o presidente Jair Bolsonaro assinou o Decreto 10.502 que 

cria a nova Política Nacional de Educação Especial, como uma inovação e trazendo uma nova visão 

para a educação inclusiva, entretanto, o decreto traz uma outra perspectiva sobre esta educação 

considerada por educadores como atrasada e que não contribuirá para a completa inclusão destes 

estudantes, nem a garantia de uma educação de qualidade.  

Ademais, o Decreto 10.502/2020 exorbita suas funções constitucionais, ao instituir 

regulação que vai de encontro à Convenção dos Direitos da Pessoa com Deficiência. Diz o caput do 

Art. 24 da referida convenção: 

1.Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência 

à educação. Para efetivar esse direito sem discriminação e com base 

na igualdade de oportunidades, os Estados Partes assegurarão 

sistema educacional inclusivo em todos os níveis, bem como o 

aprendizado ao longo de toda a vida (...) 

Há que se diferenciar “educação inclusiva”, referida na Convenção, e “educação especial”, 

instituída pelo Decreto. Por sistema educacional inclusivo, compreende-se que o ambiente escolar 

deve primar pela diversidade social e igualdade de oportunidades, sem qualquer discriminação entre 

as pessoas. Este é um dos pilares básicos da atual Política Nacional De Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva, esta construída com ampla participação social, discussão de base 

e universalizante, sendo completamente distinto do instituto de “educação especial” imposto pelo 

Decreto 10.502/2020, onde há a previsão de segregação e desigualdade de oportunidades. 

O direito a uma educação inclusiva também está assegurado na Lei Brasileira de Inclusão 

(Nº 13.146/2015), em seu art. 28, que consolida o direito das pessoas com deficiência à educação 

inclusiva. O documento aponta que cabe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, 

incentivar, acompanhar e avaliar o aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir 

condições de acesso, permanência, participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de 

recursos de acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena. 

A  Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão considerou o processo de discussão e 

construção da nova Política não foi precedido de amplo debate com a população interessada, 

sobretudo estudantes com deficiência em seus diversos recortes, tais como, gênero, raça, orientação 

sexual, classe, região geográfica e nível de ensino. 

Além desse aspecto, ele contraria frontalmente a meta 4 do Plano Nacional de Educação, 

que  prevê o atendimento especializado a estudantes com deficiência ou superdotação, 

preferencialmente na rede regular de ensino.  

O Decreto muda a visão de ensino passando a adotar a visão de aprendizado que deixa 
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de ser algo para toda a vida, para o imediatismo que será  uma responsabilidade dos trabalhadores de 

educação, que será mensurado e quando não alcançar os padrões de aprendizado poderá impactar 

em perdas para este aluno, como sua inclusão educacional.   

A nova política traz a ideia de especialização e exclusividade, algo abandonado há quase 

20 anos, quando era ofertada uma educação em separado para alunos com deficiência. Desta forma 

esse plano não pensa nos laços de amizades e fraternidade dentre os alunos, segregando-os, ainda 

que na mesma instituição de ensino regular, estas crianças serão colocadas em turmas especiais 

segregadas.  

O Decreto cria novas necessidades para o ensino inclusivo como equitativo, 

potencialidades e excelência, que dentro da perspectiva educacional pode, mais uma vez, criar modelo 

de educação nao inclusiva e sim segregacionista.  

Outro ponto que consideramos grave para que se trate em decreto sem a participação do 

parlamento é a possibilidade de criar a escola em um grande centro de reabilitação ou clínico com 

equipes multiprofissionais. São mudanças que necessitam de amadurecimento e participação da 

população, professores, educadores, comunidade médica e acadêmica.   

A inclusão de pessoas com deficiência no ensino comum respondeu a um forte 

investimento do Estado brasileiro na área. Entre 2003 e maio de 2016, a partir da adesão de secretarias 

estaduais e municipais de educação, foi efetuado um vultoso investimento em ações de inclusão e 

acessibilidade nas redes públicas de ensino. Desconsiderar estes investimentos e reorientar a política 

em sentido praticamente oposto, sem o devido debate com a sociedade configura claramente mau 

emprego do dinheiro público.  

Devemos recordar, neste grave momento de retrocessos em matérias de direitos 

humanos, sociais e culturais impostos pela atual gestão do Governo Federal, que a prática 

segregacionista na educação não é apenas é ultrapassada, mas sim, inconstitucional. A nota publicada 

pelo Laboratório de Estudos e Pesquisas em Ensino e Diferença da Universidade de Campinas 

(LEPED/FE/Unicamp) assevera: 

A “nova” política de educação especial de nova só tem a data e o nome, pois o que 

defende se configura como mera reforma, trazendo de volta práticas outrora 

fracassadas e inconstitucionais. Por isso, manifestamos nosso mais profundo 

comprometimento no sentido de repelir as modificações impostas à PNEEPEI/2008. 

(...) 

Diante do exposto, declaramos que não permitiremos: 

1. que a Constituição Federal de 1988 seja desconsiderada, descumprida e 

renegada em seus preceitos educacionais, uma vez que seu texto define o 

acesso à escola comum como um direito indisponível do aluno, do qual a 

família e o Estado são os guardiões; 

2. que o Brasil, mais uma vez, seja desonrado por descumprir e ignorar seus 

compromissos internacionais, visto que o país é signatário de documentos 

que pugnam pela inclusão, incondicionalmente; 

3. que o aluno público-alvo da Educação Especial seja excluído e discriminado 
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no sistema educacional brasileiro; 

4. que argumentações tendenciosas e mal embasadas por estudos e 

posicionamentos retrógrados e incompletos venham se contrapor aos 

avanços e esforços despendidos por familiares e educadores, em todo o 

território nacional, que aderiram às diretrizes da PNEEPEI/2008, garantindo a 

matrícula, a participação e a aprendizagem, com dignidade, em escolas 

comuns de todo o país; 

5. que sejam ofuscados ou esquecidos os ganhos obtidos pelos alunos que, em 

razão da inclusão escolar, puderam seguir trajetórias de vida jamais 

imaginadas no tempo em que eram vigentes no país a concepção que agora 

o governo federal busca desenterrar; 

6. que seja interrompido o movimento de inclusão na educação básica que 

permitiu ao Brasil ampliar, de maneira inédita, o acesso desse público ao 

nível superior; 

7. que o país volte a terceirizar a Educação Especial, alocando recursos públicos 

em instituições privadas, em detrimento da continuidade e da ampliação dos 

investimentos na escola pública comum; 

8. que sejam silenciadas as famílias que, junto com os educadores, lutaram ao 

longo desses 12 anos, fazendo o país matricular mais de 1 milhão de 

estudantes da educação especial nas escolas comuns, o que representa 87% 

de taxa de inclusão. 

A revogação do referido decreto, criado com base em interesses outros de pessoas 

e instituições que, certamente, não atuam em real benefício das pessoas com 

deficiência, precisa ocorrer por uma questão de justiça social e de ascensão do 

país a níveis mais elevados de civilidade, algo que todos merecemos. 

Podemos combater e impedir a descaracterização da PNEEPEI/2008 se nos 

posicionarmos de maneira coesa e implacável, como já fizemos em outras 

ocasiões em que educação inclusiva foi atacada. 

Temos a certeza de contar com o apoio de nossos nobres pares para a aprovação do presente 

Projeto de Decreto Legislativo. 

Sala das Sessões,   em  01      de  outubro   de 2020. 

HELDER SALOMÃO – PT/ES                  MARIA DO ROSÁRIO – PT/RS         

PROF.ª ROSA NEIDE – PT/MT               MARGARIDA SALOMÃO – PT/MG          

CARLOS VERAS – PT/PE                          ENIO VERRI – PT/PR 

PAULO TEIXEIRA – PT/SP                       FREI ANASTACIO RIBEIRO – PT/PB     

 ROGÉRIO CORREIA– PT/MG                PATRUS ANANIAS– PT/MG             

JOSÉ GUIMARÃES   – PT/CE                  VICENTINHO– PT/SP 

NILTO TATTO– PT/SP                              VANDER LOUBET– PT/MS          
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LEONARDO MONTEIRO– PT/MG         JOÃO DANIEL– PT/SE                                

VALMIR ASSUNÇÃO– PT/BA                ALEXANDRE PADILHA – PT/SP 

MARCON – PT/RS                                   CÉLIO MOURA – PT/TO 

PAULÃO – PT/AL 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 

CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

....................................................................................................................................................... 

Seção II 

Das Atribuições do Congresso Nacional 

 

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, 

não exigida esta para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas as matérias de 

competência da União, especialmente sobre:  

I - sistema tributário, arrecadação e distribuição de rendas;  

II - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, operações de 

crédito, dívida pública e emissões de curso forçado;  

III - fixação e modificação do efetivo das Forças Armadas;  

IV - planos e programas nacionais, regionais e setoriais de desenvolvimento;  

V - limites do território nacional, espaço aéreo e marítimo e bens do domínio da 

União;  

VI - incorporação, subdivisão ou desmembramento de áreas de Territórios ou 

Estados, ouvidas as respectivas Assembléias Legislativas;  

VII - transferência temporária da sede do Governo Federal;  
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VIII - concessão de anistia;  

IX - organização administrativa, judiciária, do Ministério Público e da Defensoria 

Pública da União e dos Territórios e organização judiciária e do Ministério Público do Distrito 

Federal; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 69, de 2012, publicada no 

DOU de 30/3/2012, produzindo efeitos 120 dias após a publicação) 

X - criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções públicas, 

observado o que estabelece o art. 84, VI, b; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 32, de 2001) 

XI - criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública; (Inciso 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

XII - telecomunicações e radiodifusão;  

XIII - matéria financeira, cambial e monetária, instituições financeiras e suas 

operações;  

XIV - moeda, seus limites de emissão, e montante da dívida mobiliária federal.  

XV - fixação do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, observado o 

que dispõem os arts. 39, § 4º; 150, II; 153, III; e 153, § 2º, I. (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998, e com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 

2003) 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:  

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;  

II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a permitir 

que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente, 

ressalvados os casos previstos em lei complementar;  

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do 

País, quando a ausência exceder a quinze dias;  

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, 

ou suspender qualquer uma dessas medidas;  

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 

regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;  

VI - mudar temporariamente sua sede;  

VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, observado 

o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII - fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos 

Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, 

§ 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar 

os relatórios sobre a execução dos planos de governo;  

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do 

Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;  

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição 

normativa dos outros Poderes;  

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de rádio 

e televisão;  

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União;  

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares;  

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito;  

XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos 

hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais;  
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XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com área 

superior a dois mil e quinhentos hectares.  

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas 

Comissões, poderão convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos diretamente 

subordinados à Presidência da República para prestarem, pessoalmente, informações sobre 

assunto previamente determinado, importando crime de responsabilidade a ausência sem 

justificação adequada. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional de 

Revisão nº 2, de 1994) 

§ 1º Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado Federal, à Câmara dos 

Deputados ou a qualquer de suas comissões, por sua iniciativa e mediante entendimentos com 

a Mesa respectiva, para expor assunto de relevância de seu Ministério.  

§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão encaminhar 

pedidos escritos de informação a Ministros de Estado ou a qualquer das pessoas referidas no 

caput deste artigo, importando em crime de responsabilidade a recusa, ou o não atendimento, 

no prazo de trinta dias, bem como a prestação de informações falsas. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

DECRETO Nº 10.502, DE 30 DE SETEMBRO DE 2020 
 

Institui a Política Nacional de Educação 

Especial: Equitativa, Inclusiva e com 

Aprendizado ao Longo da Vida. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 8º, § 1º, da Lei nº 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996,  

DECRETA:  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Fica instituída a Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, 

Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida, por meio da qual a União, em colaboração 

com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, implementará programas e ações com vistas 

à garantia dos direitos à educação e ao atendimento educacional especializado aos educandos 

com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.  

Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:  

I - educação especial - modalidade de educação escolar oferecida, 

preferencialmente, na rede regular de ensino aos educandos com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação;  

II - educação bilíngue de surdos - modalidade de educação escolar que promove a 

especificidade linguística e cultural dos educandos surdos, deficientes auditivos e surdocegos 

que optam pelo uso da Língua Brasileira de Sinais - Libras, por meio de recursos e de serviços 

educacionais especializados, disponíveis em escolas bilíngues de surdos e em classes bilíngues 

de surdos nas escolas regulares inclusivas, a partir da adoção da Libras como primeira língua e 

como língua de instrução, comunicação, interação e ensino, e da língua portuguesa na 

modalidade escrita como segunda língua;  

III - política educacional equitativa - conjunto de medidas planejadas e 

implementadas com vistas a orientar as práticas necessárias e diferenciadas para que todos 

tenham oportunidades iguais e alcancem os seus melhores resultados, de modo a valorizar ao 
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máximo cada potencialidade, e eliminar ou minimizar as barreiras que possam obstruir a 

participação plena e efetiva do educando na sociedade;  

IV - política educacional inclusiva - conjunto de medidas planejadas e 

implementadas com vistas a orientar as práticas necessárias para desenvolver, facilitar o 

desenvolvimento, supervisionar a efetividade e reorientar, sempre que necessário, as 

estratégias, os procedimentos, as ações, os recursos e os serviços que promovem a inclusão 

social, intelectual, profissional, política e os demais aspectos da vida humana, da cidadania e 

da cultura, o que envolve não apenas as demandas do educando, mas, igualmente, suas 

potencialidades, suas habilidades e seus talentos, e resulta em benefício para a sociedade como 

um todo;  

V - política de educação com aprendizado ao longo da vida - conjunto de medidas 

planejadas e implementadas para garantir oportunidades de desenvolvimento e aprendizado ao 

longo da existência do educando, com a percepção de que a educação não acontece apenas no 

âmbito escolar, e de que o aprendizado pode ocorrer em outros momentos e contextos, formais 

ou informais, planejados ou casuais, em um processo ininterrupto;  

VI - escolas especializadas - instituições de ensino planejadas para o atendimento 

educacional aos educandos da educação especial que não se beneficiam, em seu 

desenvolvimento, quando incluídos em escolas regulares inclusivas e que apresentam demanda 

por apoios múltiplos e contínuos;  

VII - classes especializadas - classes organizadas em escolas regulares inclusivas, 

com acessibilidade de arquitetura, equipamentos, mobiliário, projeto pedagógico e material 

didático, planejados com vistas ao atendimento das especificidades do público ao qual são 

destinadas, e que devem ser regidas por profissionais qualificados para o cumprimento de sua 

finalidade;  

VIII - escolas bilíngues de surdos - instituições de ensino da rede regular nas quais 

a comunicação, a instrução, a interação e o ensino são realizados em Libras como primeira 

língua e em língua portuguesa na modalidade escrita como segunda língua, destinadas a 

educandos surdos, que optam pelo uso da Libras, com deficiência auditiva, surdocegos, surdos 

com outras deficiências associadas e surdos com altas habilidades ou superdotação;  

IX - classes bilíngues de surdos - classes com enturmação de educandos surdos, 

com deficiência auditiva e surdocegos, que optam pelo uso da Libras, organizadas em escolas 

regulares inclusivas, em que a Libras é reconhecida como primeira língua e utilizada como 

língua de comunicação, interação, instrução e ensino, em todo o processo educativo, e a língua 

portuguesa na modalidade escrita é ensinada como segunda língua;  

X - escolas regulares inclusivas - instituições de ensino que oferecem atendimento 

educacional especializado aos educandos da educação especial em classes regulares, classes 

especializadas ou salas de recursos; e  

XI - planos de desenvolvimento individual e escolar - instrumentos de planejamento 

e de organização de ações, cuja elaboração, acompanhamento e avaliação envolvam a escola, a 

família, os profissionais do serviço de atendimento educacional especializado, e que possam 

contar com outros profissionais que atendam educandos com deficiência, transtornos globais 

do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.  

................................................................................................................................................. 

................................................................................................................................................. 

LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015 
Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência). 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
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Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PDL 427/2020 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

LIVRO I 

PARTE GERAL 

................................................................................................................................................ 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

............................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DO DIREITO À SAÚDE 

................................................................................................................................................ 

Art. 24. É assegurado à pessoa com deficiência o acesso aos serviços de saúde, tanto 

públicos como privados, e às informações prestadas e recebidas, por meio de recursos de 

tecnologia assistiva e de todas as formas de comunicação previstas no inciso V do art. 3º desta 

Lei.  

Art. 25. Os espaços dos serviços de saúde, tanto públicos quanto privados, devem 

assegurar o acesso da pessoa com deficiência, em conformidade com a legislação em vigor, 

mediante a remoção de barreiras, por meio de projetos arquitetônico, de ambientação de interior 

e de comunicação que atendam às especificidades das pessoas com deficiência física, sensorial, 

intelectual e mental.  

Art. 26. Os casos de suspeita ou de confirmação de violência praticada contra a 

pessoa com deficiência serão objeto de notificação compulsória pelos serviços de saúde 

públicos e privados à autoridade policial e ao Ministério Público, além dos Conselhos dos 

Direitos da Pessoa com Deficiência.  

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, considera-se violência contra a pessoa 

com deficiência qualquer ação ou omissão, praticada em local público ou privado, que lhe cause 

morte ou dano ou sofrimento físico ou psicológico.  

 

CAPÍTULO IV 

DO DIREITO À EDUCAÇÃO 

 

Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados 

sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de 

forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, 

sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de 

aprendizagem.  

Parágrafo único. É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da 

sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de 

toda forma de violência, negligência e discriminação.  

Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, 

incentivar, acompanhar e avaliar:  

I - sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o 

aprendizado ao longo de toda a vida;  

II - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições de 

acesso, permanência, participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos 

de acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena;  

III - projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional 

especializado, assim como os demais serviços e adaptações razoáveis, para atender às 

características dos estudantes com deficiência e garantir o seu pleno acesso ao currículo em 

condições de igualdade, promovendo a conquista e o exercício de sua autonomia;  
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IV - oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira língua e na modalidade 

escrita da língua portuguesa como segunda língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas 

inclusivas;  

V - adoção de medidas individualizadas e coletivas em ambientes que maximizem 

o desenvolvimento acadêmico e social dos estudantes com deficiência, favorecendo o acesso, a 

permanência, a participação e a aprendizagem em instituições de ensino;  

VI - pesquisas voltadas para o desenvolvimento de novos métodos e técnicas 

pedagógicas, de materiais didáticos, de equipamentos e de recursos de tecnologia assistiva;  

VII - planejamento de estudo de caso, de elaboração de plano de atendimento 

educacional especializado, de organização de recursos e serviços de acessibilidade e de 

disponibilização e usabilidade pedagógica de recursos de tecnologia assistiva;  

VIII - participação dos estudantes com deficiência e de suas famílias nas diversas 

instâncias de atuação da comunidade escolar;  

IX - adoção de medidas de apoio que favoreçam o desenvolvimento dos aspectos 

linguísticos, culturais, vocacionais e profissionais, levando-se em conta o talento, a criatividade, 

as habilidades e os interesses do estudante com deficiência;  

X - adoção de práticas pedagógicas inclusivas pelos programas de formação inicial 

e continuada de professores e oferta de formação continuada para o atendimento educacional 

especializado;  

XI - formação e disponibilização de professores para o atendimento educacional 

especializado, de tradutores e intérpretes da Libras, de guias intérpretes e de profissionais de 

apoio;  

XII - oferta de ensino da Libras, do Sistema Braille e de uso de recursos de 

tecnologia assistiva, de forma a ampliar habilidades funcionais dos estudantes, promovendo sua 

autonomia e participação;  

XIII - acesso à educação superior e à educação profissional e tecnológica em 

igualdade de oportunidades e condições com as demais pessoas;  

XIV - inclusão em conteúdos curriculares, em cursos de nível superior e de 

educação profissional técnica e tecnológica, de temas relacionados à pessoa com deficiência 

nos respectivos campos de conhecimento;  

XV - acesso da pessoa com deficiência, em igualdade de condições, a jogos e a 

atividades recreativas, esportivas e de lazer, no sistema escolar;  

XVI - acessibilidade para todos os estudantes, trabalhadores da educação e demais 

integrantes da comunidade escolar às edificações, aos ambientes e às atividades concernentes a 

todas as modalidades, etapas e níveis de ensino;  

XVII - oferta de profissionais de apoio escolar;  

XVIII - articulação intersetorial na implementação de políticas públicas.  

§ 1º Às instituições privadas, de qualquer nível e modalidade de ensino, aplica-se 

obrigatoriamente o disposto nos incisos I, II, III, V, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, XV, 

XVI, XVII e XVIII do caput deste artigo, sendo vedada a cobrança de valores adicionais de 

qualquer natureza em suas mensalidades, anuidades e matrículas no cumprimento dessas 

determinações.  

§ 2º Na disponibilização de tradutores e intérpretes da Libras a que se refere o inciso 

XI do caput deste artigo, deve-se observar o seguinte:  

I - os tradutores e intérpretes da Libras atuantes na educação básica devem, no 

mínimo, possuir ensino médio completo e certificado de proficiência na Libras;  

II - os tradutores e intérpretes da Libras, quando direcionados à tarefa de interpretar 

nas salas de aula dos cursos de graduação e pós-graduação, devem possuir nível superior, com 

habilitação, prioritariamente, em Tradução e Interpretação em Libras.  

Art. 29. (VETADO).  
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................................................................................................................................................ 

................................................................................................................................................ 

 

 
 

 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.º 429, DE 2020 

(Do Sr. Paulo Pimenta) 
 

Susta, nos termos do art. 49, V, da Constituição, a aplicação do Decreto 
nº 10.502 de 30 de Setembro de 2020, da Presidência da República que 
cria a Política Nacional de Educação Especial. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PDL-427/2020.  
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº          , DE 2020 

(Do Sr Paulo Pimenta) 

 

Susta, nos termos do art. 49, V, da 

Constituição, a aplicação do Decreto nº 

10.502 de 30 de Setembro de 2020, da 

Presidência da República que cria a Política 

Nacional de Educação Especial.   

 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Fica sustada, nos termos do art. 49, V, da Constituição a 

aplicação do Decreto nº 10.502 de 30 de Setembro de 2020, da Presidência da 

República. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

O processo de elaboração e discussão da Política Nacional de 

Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI, MEC 

2008), contou com amplo envolvimento social organizado pelo Ministério da 

Educação em 2007. Os Seminários do Programa Educação Inclusiva: direito à 

diversidade, envolveu dirigentes de educação especial dos municípios 

*C
D2

09
32
20
66
50
0*Le

xE
di

tDo
cu

m
en

to
 e

le
tr

ôn
ic

o 
as

sin
ad

o 
po

r P
au

lo
 P

im
en

ta
 (P

T/
RS

), 
at

ra
vé

s 
do

 p
on

to
 S

DR
_5

65
13

,
na

 fo
rm

a 
do

 a
rt

. 1
02

, §
 1

º,
 d

o 
RI

CD
 c

/c
 o

 a
rt

. 2
º,

 d
o 

At
o

da
 M

es
a 

n.
 8

0 
de

 2
01

6.
PD

L 
n.

42
9/

20
20

Ap
re

se
nt

aç
ão

: 0
1/

10
/2

02
0 

17
:4

8 
- M

es
a12



 

 

brasileiros, dos estados e Distrito Federal; do Fórum Permanente de Educação 

Inclusiva; da Federação Nacional de Síndrome de Down; dos fóruns com 

representantes da Federação Nacional das APAEs - FENAPAE, da Federação 

Nacional das Pestalozzi - FENASP, da Federação Nacional de Educação de 

Surdos - FENEIS, da União Brasileira de Cegos - UBC, dos dirigentes do 

Instituto Nacional de Educação de Surdos - INES, do Instituto Benjamin 

Constant - IBC, do Conselho Nacional de Defesa dos Direitos das Pessoas 

com Deficiência - CONADE, da Secretaria Nacional de Direitos Humanos; dos 

Ministérios da Saúde, do Desenvolvimento Social e Combate a Fome, da 

Confederação Nacional de Trabalhadores de Educação - CNTE, do Conselho 

Nacional de Educação dos Estados - CONSED, da União Nacional de 

Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME e do Fórum da Educação 

Superior com a participação de 27 instituições. 

Ao valorizar as diferenças e denunciar a discriminação de 

alunos com deficiência, a inclusão vem afirmar que todos devem estar na 

escola regular tendo acesso ao currículo comum. A ação do Ministério da 

Educação com gestores e educadores de todo o País, disseminou os 

referenciais da educação inclusiva e promoveu a articulação para a sua 

concretização. A inclusão de pessoas com deficiência no ensino comum 

respondeu a um forte investimento do Estado brasileiro na área. Entre 2003 e 

maio de 2016, a partir da adesão de secretarias estaduais e municipais de 

educação, foi efetuado um vultoso investimento em ações de inclusão e 

acessibilidade nas redes públicas de ensino. 

A inclusão social educacional é um movimento mundial que 

vem se intensificando a partir da Conferência Mundial de Educação para Todos 

- 1990, da Declaração de Salamanca - 1994 e da Convenção da Guatemala – 

1999, configurando um novo paradigma que acompanha os avanços do 

conhecimento e das lutas sociais, impulsionando a implementação de políticas 

públicas de amplo acesso à escolarização e atendimento as necessidades de 

todos os alunos.  No paradigma da inclusão, a deficiência é entendida como o 
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resultado da interação entre as pessoas com deficiência e as barreiras 

ambientais e atitudinais que impedem sua participação plena na sociedade, em 

igualdade de condições com as demais pessoas. Nesse sentido, a garantia da 

acessibilidade ganha centralidade na política de educação especial. 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (MEC, 2008), construída nos marcos da Convenção sobre 

os Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU, 2006), que reconhece que o 

direito das pessoas com deficiência à educação, sem discriminação, é 

assegurado em um sistema educacional inclusivo em todos os níveis de 

ensino, constitui um instrumento para a garantia da matrícula das pessoas com 

deficiência nas escolas regulares e o acesso ao atendimento educacional 

especializado. Essa Política afirma o compromisso do Estado brasileiro, 

assumido mediante a ratificação da Convenção com status de emenda 

constitucional, por meio dos Decretos n.186/2008 e n.6949/2009.   

A partir da Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), e educação especial é definida 

como modalidade transversal a todos os níveis, etapas e modalidades de 

ensino, uma modalidade que realiza o Atendimento Educacional Especializado 

(AEE), de forma complementar ou suplementar à escolarização. A educação 

especial deixa de ter um caráter substitutivo ao ensino comum e passa a 

atender o propósito da Convenção (ONU, 2006), de eliminação de barreiras de 

qualquer natureza que possam impedir o reconhecimento, o desfrute ou 

exercício, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, de todos os 

direitos e liberdades fundamentais. 

Em carta a LEPED/FE/Unicamp (Laboratório de Estudos e 

Pesquisas em Ensino e Diferença) denuncia que a educação inclusiva foi 

violentamente golpeada ontem, 30/09/2020, pelo anúncio por Decreto 

10502/2020 do governo federal a respeito de uma nova política de educação 

especial. “O GOVERNO FEDERAL QUER IMPOR MUDANÇAS NA ATUAL 
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POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO ESPECIAL NA PERSPECTIVA DA 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA (MEC, 2008), O QUE PROVOCARÁ ENORME 

RETROCESSO EDUCACIONAL.” 

A Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão (PFDC), do 

Ministério Público Federal em junho do ano passado enviou recomendação ao 

Ministério da Educação para não promover alteração na Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI). 

Garantindo que o direito das pessoas com deficiência à educação deve ser 

assegurara por meio de um sistema educacional inclusivo em todos os níveis – 

incluindo  a educação básica e superior. 

Destacamos, a Convenção Internacional sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência – incorporada no Brasil com status de norma 

constitucional – determina que as pessoas com deficiência não podem ser 

excluídas do sistema educacional geral sob alegação de deficiência, e que 

devem receber o apoio necessário, no âmbito do sistema educacional geral, 

com vistas a facilitar sua efetiva educação. 

O direito a uma educação inclusiva também está assegurado 

na Lei Brasileira de Inclusão (Nº 13.146/2015), que em seu art. 28 consolida, 

expressamente, o direito das pessoas com deficiência à educação inclusiva. O 

documento aponta que cabe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, 

implementar, incentivar, acompanhar e avaliar o aprimoramento dos sistemas 

educacionais, visando a garantir condições de acesso, permanência, 

participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos de 

acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena. 

Diante do exposto, reafirmamos a necessidade de impedir 

tamanho absurdo de alteração da Política Nacional de Educação Especial, 

importante e complexa por decreto. Uma política que foi construída ouvindo a 

sociedade, gestores e educadores. Concretizada por anos de investimentos e 

ações. Quais os interesses?  
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A LEPED/FE/Unicamp (Laboratório de Estudos e Pesquisas 

em Ensino e Diferença) e nós denunciamos que se trata de um processo 

autoritário onde ninguém foi ouvido. 

Solicitamos aos parlamentares o apoio para barrar o retrocesso 

imposto por este Governo.  

Sala das Sessões, em 1º de outubro de 2020. 

Atenciosamente, 

 

 

PAULO PIMENTA 
Deputado Federal (PT-RS) 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 

CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

............................................................................................................................................. 

Seção II 

Das Atribuições do Congresso Nacional 

 

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, 

não exigida esta para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas as matérias de 

competência da União, especialmente sobre:  

I - sistema tributário, arrecadação e distribuição de rendas;  

II - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, operações de 

crédito, dívida pública e emissões de curso forçado;  

III - fixação e modificação do efetivo das Forças Armadas;  

IV - planos e programas nacionais, regionais e setoriais de desenvolvimento;  

V - limites do território nacional, espaço aéreo e marítimo e bens do domínio da 

União;  

VI - incorporação, subdivisão ou desmembramento de áreas de Territórios ou 

Estados, ouvidas as respectivas Assembléias Legislativas;  

VII - transferência temporária da sede do Governo Federal;  

VIII - concessão de anistia;  

IX - organização administrativa, judiciária, do Ministério Público e da Defensoria 

Pública da União e dos Territórios e organização judiciária e do Ministério Público do Distrito 

Federal; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 69, de 2012, publicada no 

DOU de 30/3/2012, produzindo efeitos 120 dias após a publicação) 

X - criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções públicas, 

observado o que estabelece o art. 84, VI, b; (Inciso com redação dada pela Emenda 
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Constitucional nº 32, de 2001) 

XI - criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública; (Inciso 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

XII - telecomunicações e radiodifusão;  

XIII - matéria financeira, cambial e monetária, instituições financeiras e suas 

operações;  

XIV - moeda, seus limites de emissão, e montante da dívida mobiliária federal.  

XV - fixação do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, observado o 

que dispõem os arts. 39, § 4º; 150, II; 153, III; e 153, § 2º, I. (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998, e com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 

2003) 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:  

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;  

II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a permitir 

que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente, 

ressalvados os casos previstos em lei complementar;  

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do 

País, quando a ausência exceder a quinze dias;  

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, 

ou suspender qualquer uma dessas medidas;  

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 

regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;  

VI - mudar temporariamente sua sede;  

VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, observado 

o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII - fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos 

Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, 

§ 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar 

os relatórios sobre a execução dos planos de governo;  

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do 

Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;  

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição 

normativa dos outros Poderes;  

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de rádio 

e televisão;  

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União;  

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares;  

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito;  

XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos 

hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais;  

XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com área 

superior a dois mil e quinhentos hectares.  

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas 

Comissões, poderão convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos diretamente 

subordinados à Presidência da República para prestarem, pessoalmente, informações sobre 

assunto previamente determinado, importando crime de responsabilidade a ausência sem 

justificação adequada. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional de 
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Revisão nº 2, de 1994) 

§ 1º Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado Federal, à Câmara dos 

Deputados ou a qualquer de suas comissões, por sua iniciativa e mediante entendimentos com 

a Mesa respectiva, para expor assunto de relevância de seu Ministério.  

§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão encaminhar 

pedidos escritos de informação a Ministros de Estado ou a qualquer das pessoas referidas no 

caput deste artigo, importando em crime de responsabilidade a recusa, ou o não atendimento, 

no prazo de trinta dias, bem como a prestação de informações falsas. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

......................................................................................................................................... 

......................................................................................................................................... 

DECRETO Nº 10.502, DE 30 DE SETEMBRO DE 2020 
Institui a Política Nacional de Educação 

Especial: Equitativa, Inclusiva e com 

Aprendizado ao Longo da Vida. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 8º, § 1º, da Lei nº 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996,  

DECRETA:  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 

Art. 1º Fica instituída a Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, 

Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida, por meio da qual a União, em colaboração 

com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, implementará programas e ações com vistas 

à garantia dos direitos à educação e ao atendimento educacional especializado aos educandos 

com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.  

Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:  

I - educação especial - modalidade de educação escolar oferecida, 

preferencialmente, na rede regular de ensino aos educandos com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação;  

II - educação bilíngue de surdos - modalidade de educação escolar que promove a 

especificidade linguística e cultural dos educandos surdos, deficientes auditivos e surdocegos 

que optam pelo uso da Língua Brasileira de Sinais - Libras, por meio de recursos e de serviços 

educacionais especializados, disponíveis em escolas bilíngues de surdos e em classes bilíngues 

de surdos nas escolas regulares inclusivas, a partir da adoção da Libras como primeira língua e 

como língua de instrução, comunicação, interação e ensino, e da língua portuguesa na 

modalidade escrita como segunda língua;  

III - política educacional equitativa - conjunto de medidas planejadas e 

implementadas com vistas a orientar as práticas necessárias e diferenciadas para que todos 

tenham oportunidades iguais e alcancem os seus melhores resultados, de modo a valorizar ao 

máximo cada potencialidade, e eliminar ou minimizar as barreiras que possam obstruir a 

participação plena e efetiva do educando na sociedade;  

IV - política educacional inclusiva - conjunto de medidas planejadas e 

implementadas com vistas a orientar as práticas necessárias para desenvolver, facilitar o 

desenvolvimento, supervisionar a efetividade e reorientar, sempre que necessário, as 

estratégias, os procedimentos, as ações, os recursos e os serviços que promovem a inclusão 

social, intelectual, profissional, política e os demais aspectos da vida humana, da cidadania e 
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da cultura, o que envolve não apenas as demandas do educando, mas, igualmente, suas 

potencialidades, suas habilidades e seus talentos, e resulta em benefício para a sociedade como 

um todo;  

V - política de educação com aprendizado ao longo da vida - conjunto de medidas 

planejadas e implementadas para garantir oportunidades de desenvolvimento e aprendizado ao 

longo da existência do educando, com a percepção de que a educação não acontece apenas no 

âmbito escolar, e de que o aprendizado pode ocorrer em outros momentos e contextos, formais 

ou informais, planejados ou casuais, em um processo ininterrupto;  

VI - escolas especializadas - instituições de ensino planejadas para o atendimento 

educacional aos educandos da educação especial que não se beneficiam, em seu 

desenvolvimento, quando incluídos em escolas regulares inclusivas e que apresentam demanda 

por apoios múltiplos e contínuos;  

VII - classes especializadas - classes organizadas em escolas regulares inclusivas, 

com acessibilidade de arquitetura, equipamentos, mobiliário, projeto pedagógico e material 

didático, planejados com vistas ao atendimento das especificidades do público ao qual são 

destinadas, e que devem ser regidas por profissionais qualificados para o cumprimento de sua 

finalidade;  

VIII - escolas bilíngues de surdos - instituições de ensino da rede regular nas quais 

a comunicação, a instrução, a interação e o ensino são realizados em Libras como primeira 

língua e em língua portuguesa na modalidade escrita como segunda língua, destinadas a 

educandos surdos, que optam pelo uso da Libras, com deficiência auditiva, surdocegos, surdos 

com outras deficiências associadas e surdos com altas habilidades ou superdotação;  

IX - classes bilíngues de surdos - classes com enturmação de educandos surdos, 

com deficiência auditiva e surdocegos, que optam pelo uso da Libras, organizadas em escolas 

regulares inclusivas, em que a Libras é reconhecida como primeira língua e utilizada como 

língua de comunicação, interação, instrução e ensino, em todo o processo educativo, e a língua 

portuguesa na modalidade escrita é ensinada como segunda língua;  

X - escolas regulares inclusivas - instituições de ensino que oferecem atendimento 

educacional especializado aos educandos da educação especial em classes regulares, classes 

especializadas ou salas de recursos; e  

XI - planos de desenvolvimento individual e escolar - instrumentos de planejamento 

e de organização de ações, cuja elaboração, acompanhamento e avaliação envolvam a escola, a 

família, os profissionais do serviço de atendimento educacional especializado, e que possam 

contar com outros profissionais que atendam educandos com deficiência, transtornos globais 

do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.  

................................................................................................................................................. 

................................................................................................................................................. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves Filho, 

Presidente do Senado Federal, conforme o disposto no art. 5º, § 3º, da Constituição Federal e 

nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte  
 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 186, DE 2008 
Aprova o texto da Convenção sobre os Direitos 

das Pessoas com Deficiência e de seu Protocolo 

Facultativo, assinados em Nova Iorque, em 30 

de março de 2007.  
 

O Congresso Nacional decreta:  

 

Art. 1º Fica aprovado, nos termos do § 3º do art. 5º da Constituição Federal, o texto 
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da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e de seu Protocolo Facultativo, 

assinados em Nova Iorque, em 30 de março de 2007. (Convenção promulgada pelo Decreto nº 

6.949, de 25/8/2009) 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos 

que alterem a referida Convenção e seu Protocolo Facultativo, bem como quaisquer outros 

ajustes complementares que, nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição Federal, 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.  

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Senado Federal, em 9 de julho de 2008.  

 

Senador GARIBALDI ALVES FILHO  

Presidente do Senado Federal  

 

CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DAS PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIA 

 

Preâmbulo 

 

Os Estados Partes da presente Convenção ,   

a) Relembrando os princípios consagrados na Carta das Nações Unidas, que 

reconhecem a dignidade e o valor inerentes e os direitos iguais e inalienáveis de todos os 

membros da família humana como o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo,   

b) Reconhecendo que as Nações Unidas, na Declaração Universal dos Direitos 

Humanos e nos Pactos Internacionais sobre Direitos Humanos, proclamaram e concordaram 

que toda pessoa faz jus a todos os direitos e liberdades ali estabelecidos, sem distinção de 

qualquer espécie,   

c) Reafirmando a universalidade, a indivisibilidade, a interdependência e a inter-

relação de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, bem como a necessidade de 

garantir que todas as pessoas com deficiência os exerçam plenamente, sem discriminação,   

d) Relembrando o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais, o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, a Convenção Internacional sobre 

a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, a Convenção sobre a Eliminação 

de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, a Convenção contra a Tortura e Outros 

Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, a Convenção sobre os Direitos da 

Criança e a Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores 

Migrantes e Membros de suas Famílias,   

e) Reconhecendo que a deficiência é um conceito em evolução e que a deficiência 

resulta da interação entre pessoas com deficiência e as barreiras devidas às atitudes e ao 

ambiente que impedem a plena e efetiva participação dessas pessoas na sociedade em igualdade 

de oportunidades com as demais pessoas,   

f) Reconhecendo a importância dos princípios e das diretrizes de política, contidos 

no Programa de Ação Mundial para as Pessoas Deficientes e nas Normas sobre a Equiparação 

de Oportunidades para Pessoas com Deficiência, para influenciar a promoção, a formulação e 

a avaliação de políticas, planos, programas e ações em níveis nacional, regional e internacional 

para possibilitar maior igualdade de oportunidades para pessoas com deficiência,   

g) Ressaltando a importância de trazer questões relativas à deficiência ao centro das 

preocupações da sociedade como parte integrante das estratégias relevantes de 

desenvolvimento sustentável,   

h) Reconhecendo também que a discriminação contra qualquer pessoa, por motivo 
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de deficiência, configura violação da dignidade e do valor inerentes ao ser humano,   

i) Reconhecendo ainda a diversidade das pessoas com deficiência,   

j) Reconhecendo a necessidade de promover e proteger os direitos humanos de 

todas as pessoas com deficiência, inclusive daquelas que requerem maior apoio,   

k) Preocupados com o fato de que, não obstante esses diversos instrumentos e 

compromissos, as pessoas com deficiência continuam a enfrentar barreiras contra sua 

participação como membros iguais da sociedade e violações de seus direitos humanos em todas 

as partes do mundo,   

l) Reconhecendo a importância da cooperação internacional para melhorar as 

condições de vida das pessoas com deficiência em todos os países, particularmente naqueles 

em desenvolvimento,   

m) Reconhecendo as valiosas contribuições existentes e potenciais das pessoas com 

deficiência ao bem-estar comum e à diversidade de suas comunidades, e que a promoção do 

pleno exercício, pelas pessoas com deficiência, de seus direitos humanos e liberdades 

fundamentais e de sua plena participação na sociedade resultará no fortalecimento de seu senso 

de pertencimento à sociedade e no significativo avanço do desenvolvimento humano, social e 

econômico da sociedade, bem como na erradicação da pobreza,   

n) Reconhecendo a importância, para as pessoas com deficiência, de sua autonomia 

e independência individuais, inclusive da liberdade para fazer as próprias escolhas,   

o) Considerando que as pessoas com deficiência devem ter a oportunidade de 

participar ativamente das decisões relativas a programas e políticas, inclusive aos que lhes 

dizem respeito diretamente,   

p) Preocupados com as difíceis situações enfrentadas por pessoas com deficiência 

que estão sujeitas a formas múltiplas ou agravadas de discriminação por causa de raça, cor, 

sexo, idioma, religião, opiniões políticas ou de outra natureza, origem nacional, étnica, nativa 

ou social, propriedade, nascimento, idade ou outra condição,   

q) Reconhecendo que mulheres e meninas com deficiência estão freqüentemente 

expostas a maiores riscos, tanto no lar como fora dele, de sofrer violência, lesões ou abuso, 

descaso ou tratamento negligente, maus-tratos ou exploração,   

r) Reconhecendo que as crianças com deficiência devem gozar plenamente de todos 

os direitos humanos e liberdades fundamentais em igualdade de oportunidades com as outras 

crianças e relembrando as obrigações assumidas com esse fim pelos Estados Partes na 

Convenção sobre os Direitos da Criança,   

s) Ressaltando a necessidade de incorporar a perspectiva de gênero aos esforços 

para promover o pleno exercício dos direitos humanos e liberdades fundamentais por parte das 

pessoas com deficiência,   

t) Salientando o fato de que a maioria das pessoas com deficiência vive em 

condições de pobreza e, nesse sentido, reconhecendo a necessidade crítica de lidar com o 

impacto negativo da pobreza sobre pessoas com deficiência,   

u) Tendo em mente que as condições de paz e segurança baseadas no pleno respeito 

aos propósitos e princípios consagrados na Carta das Nações Unidas e a observância dos 

instrumentos de direitos humanos são indispensáveis para a total proteção das pessoas com 

deficiência, particularmente durante conflitos armados e ocupação estrangeira,   

v) Reconhecendo a importância da acessibilidade aos meios físico, social, 

econômico e cultural, à saúde, à educação e à informação e comunicação, para possibilitar às 

pessoas com deficiência o pleno gozo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais,   

w) Conscientes de que a pessoa tem deveres para com outras pessoas e para com a 

comunidade a que pertence e que, portanto, tem a responsabilidade de esforçar-se para a 

promoção e a observância dos direitos reconhecidos na Carta Internacional dos Direitos 

Humanos,   
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x) Convencidos de que a família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e 

tem o direito de receber a proteção da sociedade e do Estado e de que as pessoas com deficiência 

e seus familiares devem receber a proteção e a assistência necessárias para tornar as famílias 

capazes de contribuir para o exercício pleno e eqüitativo dos direitos das pessoas com 

deficiência,   

y) Convencidos de que uma convenção internacional geral e integral para promover 

e proteger os direitos e a dignidade das pessoas com deficiência prestará significativa 

contribuição para corrigir as profundas desvantagens sociais das pessoas com deficiência e para 

promover sua participação na vida econômica, social e cultural, em igualdade de oportunidades, 

tanto nos países em desenvolvimento como nos desenvolvidos,   

Acordaram o seguinte:  

Artigo 1 

Propósito 

 

O propósito da presente Convenção é promover, proteger e assegurar o exercício 

pleno e eqüitativo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas 

com deficiência e promover o respeito pela sua dignidade inerente.  

Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de 

natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, 

podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com 

as demais pessoas.  

Artigo 2 

Definições 

................................................................................................................................................. 

................................................................................................................................................. 

DECRETO Nº 6.949, DE 25 DE AGOSTO DE 2009 
Promulga a Convenção Internacional sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência e seu 

Protocolo Facultativo, assinados em Nova 

York, em 30 de março de 2007. 

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

inciso IV, da Constituição, e  

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Legislativo 

nº 186, de 9 de julho de 2008, conforme o procedimento do § 3º do art. 5º da Constituição, a 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 

assinados em Nova York, em 30 de março de 2007;  

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação dos 

referidos atos junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas em 1o de agosto de 2008;  

Considerando que os atos internacionais em apreço entraram em vigor para o Brasil, 

no plano jurídico externo, em 31 de agosto de 2008;  

DECRETA:  

Art. 1º A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 

Facultativo, apensos por cópia ao presente Decreto, serão executados e cumpridos tão 

inteiramente como neles se contém.  

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 

resultar em revisão dos referidos diplomas internacionais ou que acarretem encargos ou 

compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição.  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  
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Brasília, 25 de agosto de 2009; 188º da Independência e 121º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Celso Luiz Nunes Amorim  

 

CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 

Preâmbulo  

 

Os Estados Partes da presente Convenção, 

 

a) Relembrando os princípios consagrados na Carta das Nações Unidas, que 

reconhecem a dignidade e o valor inerentes e os direitos iguais e inalienáveis de todos os 

membros da família humana como o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo,   

b) Reconhecendo que as Nações Unidas, na Declaração Universal dos Direitos 

Humanos e nos Pactos Internacionais sobre Direitos Humanos, proclamaram e concordaram 

que toda pessoa faz jus a todos os direitos e liberdades ali estabelecidos, sem distinção de 

qualquer espécie,   

c) Reafirmando a universalidade, a indivisibilidade, a interdependência e a inter-

relação de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, bem como a necessidade de 

garantir que todas as pessoas com deficiência os exerçam plenamente, sem discriminação,   

................................................................................................................................................. 

................................................................................................................................................. 

LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015 
Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência). 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

LIVRO I 

PARTE GERAL 

................................................................................................................................................ 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

............................................................................................................................................... 

CAPÍTULO IV 

DO DIREITO À EDUCAÇÃO 

 

Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados 

sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de 

forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, 

sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de 

aprendizagem.  

Parágrafo único. É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da 

sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de 

toda forma de violência, negligência e discriminação.  

Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, 
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incentivar, acompanhar e avaliar:  

I - sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o 

aprendizado ao longo de toda a vida;  

II - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições de 

acesso, permanência, participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos 

de acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena;  

III - projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional 

especializado, assim como os demais serviços e adaptações razoáveis, para atender às 

características dos estudantes com deficiência e garantir o seu pleno acesso ao currículo em 

condições de igualdade, promovendo a conquista e o exercício de sua autonomia;  

IV - oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira língua e na modalidade 

escrita da língua portuguesa como segunda língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas 

inclusivas;  

V - adoção de medidas individualizadas e coletivas em ambientes que maximizem 

o desenvolvimento acadêmico e social dos estudantes com deficiência, favorecendo o acesso, a 

permanência, a participação e a aprendizagem em instituições de ensino;  

VI - pesquisas voltadas para o desenvolvimento de novos métodos e técnicas 

pedagógicas, de materiais didáticos, de equipamentos e de recursos de tecnologia assistiva;  

VII - planejamento de estudo de caso, de elaboração de plano de atendimento 

educacional especializado, de organização de recursos e serviços de acessibilidade e de 

disponibilização e usabilidade pedagógica de recursos de tecnologia assistiva;  

VIII - participação dos estudantes com deficiência e de suas famílias nas diversas 

instâncias de atuação da comunidade escolar;  

IX - adoção de medidas de apoio que favoreçam o desenvolvimento dos aspectos 

linguísticos, culturais, vocacionais e profissionais, levando-se em conta o talento, a criatividade, 

as habilidades e os interesses do estudante com deficiência;  

X - adoção de práticas pedagógicas inclusivas pelos programas de formação inicial 

e continuada de professores e oferta de formação continuada para o atendimento educacional 

especializado;  

XI - formação e disponibilização de professores para o atendimento educacional 

especializado, de tradutores e intérpretes da Libras, de guias intérpretes e de profissionais de 

apoio;  

XII - oferta de ensino da Libras, do Sistema Braille e de uso de recursos de 

tecnologia assistiva, de forma a ampliar habilidades funcionais dos estudantes, promovendo sua 

autonomia e participação;  

XIII - acesso à educação superior e à educação profissional e tecnológica em 

igualdade de oportunidades e condições com as demais pessoas;  

XIV - inclusão em conteúdos curriculares, em cursos de nível superior e de 

educação profissional técnica e tecnológica, de temas relacionados à pessoa com deficiência 

nos respectivos campos de conhecimento;  

XV - acesso da pessoa com deficiência, em igualdade de condições, a jogos e a 

atividades recreativas, esportivas e de lazer, no sistema escolar;  

XVI - acessibilidade para todos os estudantes, trabalhadores da educação e demais 

integrantes da comunidade escolar às edificações, aos ambientes e às atividades concernentes a 

todas as modalidades, etapas e níveis de ensino;  

XVII - oferta de profissionais de apoio escolar;  

XVIII - articulação intersetorial na implementação de políticas públicas.  

§ 1º Às instituições privadas, de qualquer nível e modalidade de ensino, aplica-se 

obrigatoriamente o disposto nos incisos I, II, III, V, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, XV, 

XVI, XVII e XVIII do caput deste artigo, sendo vedada a cobrança de valores adicionais de 
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qualquer natureza em suas mensalidades, anuidades e matrículas no cumprimento dessas 

determinações.  

§ 2º Na disponibilização de tradutores e intérpretes da Libras a que se refere o inciso 

XI do caput deste artigo, deve-se observar o seguinte:  

I - os tradutores e intérpretes da Libras atuantes na educação básica devem, no 

mínimo, possuir ensino médio completo e certificado de proficiência na Libras;  

II - os tradutores e intérpretes da Libras, quando direcionados à tarefa de interpretar 

nas salas de aula dos cursos de graduação e pós-graduação, devem possuir nível superior, com 

habilitação, prioritariamente, em Tradução e Interpretação em Libras.  

Art. 29. (VETADO).  

................................................................................................................................................ 

................................................................................................................................................ 

 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.º 430, DE 2020 

(Do Sr. Túlio Gadêlha) 
 

Susta os efeitos do Decreto n.º 10.502, de 30 de setembro de 2020, que 
institui a Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e 
com Aprendizado ao Longo da Vida. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PDL-427/2020.  
 

 
O Congresso Nacional decreta: 
 

Art. 1º Ficam sustados os efeitos do Decreto n.º 10.502, de 30 

de setembro de 2020, que institui a Política Nacional de Educação Especial: 

Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data da sua 

publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Decreto n.º 10.502, de 30 de setembro de 2020, que institui a 

Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao 

Longo da Vida, significa, na prática, um retrocesso profundo para as políticas de 

inclusão educacional. A ênfase e o incentivo às “classes especializadas” atacam o 

cerne das políticas inclusivas. 

É importante destacar que atualmente nada impede que existam 

serviços especiais para a educação de alunos com necessidades específicas. 

Acompanhamos, porém, o consenso maior entre os especialistas, que afirmam que 
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uma educação realmente inclusiva deve ter como ênfase a adaptação de áreas 

comuns, que permitam a convivência de alunos com diferentes características e 

necessidades.  

O incentivo, por meio de apoio técnico e financeiro federal, 

deveria seguir para a formação de docentes e a adaptação de espaços integrados. 

Os art. 13 e 14 do decreto, porém, determinam que esses incentivos serão 

encaminhados para sistemas de ensino que adotem um modelo segregador. 

Sob a desculpa de que certos estudantes precisam de suporte 

especializado, o decreto opta por excluí-los do convívio com seus colegas. Mais grave, 

deixa desassistidos os sistemas que optarem por um caminho mais inclusivo. 

Nesse sentido, não podemos permitir que esse normativo 

promova seus efeitos. Tão grave quanto criar um sistema que legitima a segregação, 

o decreto ainda desorganiza o atual modelo de inclusão, retirando-lhe fontes de 

financiamento e as desviando para instituições que irão separar ainda mais as nossas 

crianças e jovens. 

Tenho certeza que os nobres pares terão a sensibilidade 

necessária para entender a relevância do tema e conto com seu apoiamento. 

 
Sala das Sessões, em 02 de outubro de 2020. 

 
 

Túlio Gadelha 
Deputado Federal - PDT/PE 

 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

DECRETO Nº 10.502, DE 30 DE SETEMBRO DE 2020 
 Institui a Política Nacional de Educação 

Especial: Equitativa, Inclusiva e com 

Aprendizado ao Longo da Vida. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 8º, § 1º, da Lei nº 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996,  

DECRETA: 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO IX 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 Art. 12. Compete ao Ministério da Educação a coordenação estratégica dos 
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programas e das ações decorrentes da Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, 

Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida.  

 Art. 13. A colaboração dos entes federativos na Política Nacional de Educação 

Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida ocorrerá por meio de 

adesão voluntária, na forma a ser definida em instrumentos específicos dos respectivos 

programas e ações do Ministério da Educação e de suas entidades vinculadas.  

 Art. 14. Para fins de implementação da Política Nacional de Educação Especial: 

Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida, a União poderá prestar aos entes 

federativos apoio técnico e assistência financeira, na forma a ser definida em instrumento 

específico de cada programa ou ação.  

 Art. 15. A assistência financeira da União de que trata o art. 14 ocorrerá por meio 

de dotações orçamentárias consignadas na Lei Orçamentária Anual ao Ministério da Educação 

e às suas entidades vinculadas, respeitada a sua área de atuação, observados a disponibilidade 

financeira e os limites de movimentação e empenho.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.º 431, DE 2020 

(Da Sra. Sâmia Bomfim e outros) 
 

Susta os efeitos do Decreto nº 10.502, de 30 de setembro de 2020, que 
“Institui a Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e 
com Aprendizado ao Longo da Vida.” 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PDL-427/2020.  
 

 
O CONGRESSO NACIONAL, no uso de suas atribuições, e com 

fundamento no artigo 49, incisos V, X e XI da Constituição Federal, decreta: 

Art. 1º. Este Decreto Legislativo susta os efeitos Decreto nº 10.502, de 
30 de setembro de 2020, que “Institui a Política Nacional de Educação 
Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida.” 

Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

JUSTIFICATIVA 

O Decreto nº 10.502, de 30 de setembro de 2020, viola dispositivos 
constitucionais e infraconstitucionais que garantem às pessoas com 
deficiência o pleno acesso à Educação. Desta forma, põe em xeque o conceito 
de inclusão, amplamente debatido pela sociedade brasileira e que se reflete 
em notáveis avanços na ordem jurídica. Senão, vejamos: 
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Ao firmar a Convenção da ONU Sobre Direitos das Pessoas com 
Deficiência, a República Federativa do Brasil comprometeu-se com a defesa 
e promoção dos princípios ali consagrados, a começar pelo princípio da não-
discriminação, cuja violação, nos termos da Convenção, “configura uma 
violação da dignidade e do valor inerentes ao ser humano” (Preâmbulo, 8).  
Além disso, o país comprometeu-se com a promoção da Educação nos termos 
do artigo 24 da citada Convenção, inclusive por meio da garantia de que as 
pessoas com deficiência serão incluídas no sistema educacional geral, em 
todos os níveis (art. 24, 1 e 2.1).  O texto da Convenção foi ratificado, com 
valor de norma constitucional, por meio do Decreto Legislativo nº 186/2008, 
e promulgado pelo Decreto Executivo nº 6.949/2009. 

Importa destacar que o artigo 205 da Constituição Federal estabelece a 
Educação como direito de todos, e que ela deve visar ao “pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho”;  já o artigo 206, também da Lei Maior, consagra 
o princípio da “igualdade de condições para o acesso e a permanência na 
escola”. Cabe considerar, ademais, o princípio do não-retrocesso em relação 
aos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil (CF, art. 3º), 
dentre eles a promoção do bem de todos, sendo vedada toda forma de 
discriminação. 

Considerando, por fim, que a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência) atribui ao poder público a incumbência 
de assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e 
avaliar um “sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades”, 
entendemos que o Decreto nº 10.502/2020 não pode prosperar, e deve ter 
seus efeitos imediatamente sustados. 

Isto porque o Decreto em tela promove a alternativa do atendimento 
educacional em classes e escolas especializadas, propiciando, assim, uma 
volta a um modelo malsucedido de categorização e segregação de pessoas, o 
que contraria os diplomas legais supracitados e é amplamente repudiado por 
aqueles e aquelas que defendem uma educação efetivamente inclusiva, 
avessa a toda forma de discriminação. 

Além de promover a segregação, no sistema educacional brasileiro, do 
público-alvo da educação especial, ignorando os avanços obtidos por meio 
da inclusão massiva desses estudantes ocorrida na última década, o Decreto 
nº 10.502/2020, notadamente em seu art. 7º, favorece a alocação de recursos 
públicos em instituições privadas, terceirizando o que é dever do poder 
público e prejudicando a necessária – e urgente – ampliação dos 
investimentos na escola pública. 

É preciso, pois, que os efeitos do referido Decreto sejam imediatamente 
sustados, em prol dos compromissos internacionais assumidos pela 
República Federativa do Brasil, da promoção dos direitos das pessoas com 
deficiência e da construção de uma sociedade efetivamente justa e solidária. 

Em face do exposto, solicitamos aos nobres pares a aprovação deste 
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Projeto. 

 
Brasília, 02 outubro de 2020. 

 

Sâmia Bomfim 
Líder do PSOL 

 
 

 

 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

Edmilson Rodrigues 
PSOL/PA  

 

Marcelo Freixo 
PSOL/RJ  

 
 
 

Fernanda Melchionna 
PSOL/RS 

 

 
 

Áurea Carolina 
PSOL/MG 

 
 

 
David Miranda 

PSOL/RJ 
 

 
Glauber Braga 

PSOL/RJ  
 

 
 

Ivan Valente 
PSOL/SP 

 

 
 

Luiza Erundina 
PSOL/SP  

 
 
 

Talíria Petrone 
PSOL/RJ  
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pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO I  

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 

Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado democrático de direito e tem 

como fundamentos:  

I - a soberania;  

II - a cidadania;  

III - a dignidade da pessoa humana;  

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;  

V - o pluralismo político.  

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 

representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.  

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, 

o Executivo e o Judiciário.  

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:  

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;  

II - garantir o desenvolvimento nacional;  

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 

regionais;  

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 

e quaisquer outras formas de discriminação.  

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais 

pelos seguintes princípios:  

I - independência nacional;  

II - prevalência dos direitos humanos;  

III - autodeterminação dos povos;  

IV - não-intervenção;  

V - igualdade entre os Estados;  

VI - defesa da paz;  

VII - solução pacífica dos conflitos;  

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;  

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;  

X - concessão de asilo político.  

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, 

política, social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade 

latino-americana de nações.  

.......................................................................................................................................................  

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

 

Seção I 

Da Educação 
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Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 

da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.  

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:  

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;  

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o 

saber;  

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 

instituições públicas e privadas de ensino;  

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;  

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, 

planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos 

das redes públicas; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;  

VII - garantia de padrão de qualidade.  

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar 

pública, nos termos de lei federal. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

IX - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida. (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020, com produção de efeitos financeiros a 

partir de 1º/1/2021) 

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores considerados 

profissionais da educação básica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou adequação de 

seus planos de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

(Parágrafo único acrescido pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa 

e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre 

ensino, pesquisa e extensão.  

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas 

estrangeiros, na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 11, de 1996) 

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa científica e 

tecnológica. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 11, de 1996) 

.......................................................................................................................................................  

.......................................................................................................................................................  

DECRETO Nº 10.502, DE 30 DE SETEMBRO DE 2020 
Institui a Política Nacional de Educação 

Especial: Equitativa, Inclusiva e com 

Aprendizado ao Longo da Vida. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 8º, § 1º, da Lei nº 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996,  

 DECRETA:  

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO V 

DOS SERVIÇOS E DOS RECURSOS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

 Art. 7º São considerados serviços e recursos da educação especial:  

 I - centros de apoio às pessoas com deficiência visual;  

 II - centros de atendimento educacional especializado aos educandos com 

deficiência intelectual, mental e transtornos globais do desenvolvimento;  
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 III - centros de atendimento educacional especializado aos educandos com 

deficiência físico-motora;  

 IV - centros de atendimento educacional especializado;  

 V - centros de atividades de altas habilidades e superdotação;  

 VI - centros de capacitação de profissionais da educação e de atendimento às 

pessoas com surdez;  

 VII - classes bilíngues de surdos;  

 VIII - classes especializadas;  

 IX - escolas bilíngues de surdos;  

 X - escolas especializadas;  

 XI - escolas-polo de atendimento educacional especializado;  

 XII - materiais didático-pedagógicos adequados e acessíveis ao público-alvo desta 

Política Nacional de Educação Especial;  

 XIII - núcleos de acessibilidade;  

 XIV - salas de recursos;  

 XV - serviços de atendimento educacional especializado para crianças de zero a 

três anos;  

 XVI - serviços de atendimento educacional especializado; e  

 XVII - tecnologia assistiva.  

 Parágrafo único. Poderão ser constituídos outros serviços e recursos para atender 

os educandos da educação especial, ainda que sejam utilizados de forma temporária ou para 

finalidade específica.  

CAPÍTULO VI 

DOS ATORES 

 

 Art. 8º Atuarão, de forma colaborativa, na prestação de serviços da educação 

especial:  

 I - equipes multiprofissionais e interdisciplinares de educação especial;  

 II - guias-intérpretes;  

 III - professores bilíngues em Libras e língua portuguesa;  

 IV - professores da educação especial;  

 V - profissionais de apoio escolar ou acompanhantes especializados, de que tratam 

o inciso XIII do caput do art. 3º da Lei nº 13.146, de 2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência, 

e o parágrafo único do art. 2º da Lei nº 12.764, de 2012; e  

 VI - tradutores-intérpretes de Libras e língua portuguesa.  

.......................................................................................................................................................  

.......................................................................................................................................................  

DECRETO Nº 6.949, DE 25 DE AGOSTO DE 2009 
 Promulga a Convenção Internacional sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência e seu 

Protocolo Facultativo, assinados em Nova 

York, em 30 de março de 2007. 

 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

inciso IV, da Constituição, e  

 Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Legislativo 

nº 186, de 9 de julho de 2008, conforme o procedimento do § 3º do art. 5º da Constituição, a 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 

assinados em Nova York, em 30 de março de 2007;  

 Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação dos 
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referidos atos junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas em 1o de agosto de 2008;  

 Considerando que os atos internacionais em apreço entraram em vigor para o 

Brasil, no plano jurídico externo, em 31 de agosto de 2008;  

 DECRETA:  

 Art. 1º A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 

Facultativo, apensos por cópia ao presente Decreto, serão executados e cumpridos tão 

inteiramente como neles se contém.  

 Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 

resultar em revisão dos referidos diplomas internacionais ou que acarretem encargos ou 

compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição.  

 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

 Brasília, 25 de agosto de 2009; 188º da Independência e 121º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Celso Luiz Nunes Amorim  

 

CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 

Preâmbulo 

 

 Os Estados Partes da presente Convenção, 

 a) Relembrando os princípios consagrados na Carta das Nações Unidas, que 

reconhecem a dignidade e o valor inerentes e os direitos iguais e inalienáveis de todos os 

membros da família humana como o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo,   

 b) Reconhecendo que as Nações Unidas, na Declaração Universal dos Direitos 

Humanos e nos Pactos Internacionais sobre Direitos Humanos, proclamaram e concordaram 

que toda pessoa faz jus a todos os direitos e liberdades ali estabelecidos, sem distinção de 

qualquer espécie,   

 c) Reafirmando a universalidade, a indivisibilidade, a interdependência e a inter-

relação de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, bem como a necessidade de 

garantir que todas as pessoas com deficiência os exerçam plenamente, sem discriminação,   

 d) Relembrando o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais, o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, a Convenção Internacional sobre 

a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, a Convenção sobre a Eliminação 

de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, a Convenção contra a Tortura e Outros 

Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, a Convenção sobre os Direitos da 

Criança e a Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores 

Migrantes e Membros de suas Famílias,   

 e) Reconhecendo que a deficiência é um conceito em evolução e que a deficiência 

resulta da interação entre pessoas com deficiência e as barreiras devidas às atitudes e ao 

ambiente que impedem a plena e efetiva participação dessas pessoas na sociedade em igualdade 

de oportunidades com as demais pessoas,   

 f) Reconhecendo a importância dos princípios e das diretrizes de política, contidos 

no Programa de Ação Mundial para as Pessoas Deficientes e nas Normas sobre a Equiparação 

de Oportunidades para Pessoas com Deficiência, para influenciar a promoção, a formulação e 

a avaliação de políticas, planos, programas e ações em níveis nacional, regional e internacional 

para possibilitar maior igualdade de oportunidades para pessoas com deficiência,   

 g) Ressaltando a importância de trazer questões relativas à deficiência ao centro 

das preocupações da sociedade como parte integrante das estratégias relevantes de 

34



 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PDL 427/2020 

desenvolvimento sustentável,   

 h) Reconhecendo também que a discriminação contra qualquer pessoa, por motivo 

de deficiência, configura violação da dignidade e do valor inerentes ao ser humano,   

 i) Reconhecendo ainda a diversidade das pessoas com deficiência,   

 j) Reconhecendo a necessidade de promover e proteger os direitos humanos de 

todas as pessoas com deficiência, inclusive daquelas que requerem maior apoio,   

 k) Preocupados com o fato de que, não obstante esses diversos instrumentos e 

compromissos, as pessoas com deficiência continuam a enfrentar barreiras contra sua 

participação como membros iguais da sociedade e violações de seus direitos humanos em todas 

as partes do mundo,   

 l) Reconhecendo a importância da cooperação internacional para melhorar as 

condições de vida das pessoas com deficiência em todos os países, particularmente naqueles 

em desenvolvimento,   

 m) Reconhecendo as valiosas contribuições existentes e potenciais das pessoas 

com deficiência ao bem-estar comum e à diversidade de suas comunidades, e que a promoção 

do pleno exercício, pelas pessoas com deficiência, de seus direitos humanos e liberdades 

fundamentais e de sua plena participação na sociedade resultará no fortalecimento de seu senso 

de pertencimento à sociedade e no significativo avanço do desenvolvimento humano, social e 

econômico da sociedade, bem como na erradicação da pobreza,   

 n) Reconhecendo a importância, para as pessoas com deficiência, de sua autonomia 

e independência individuais, inclusive da liberdade para fazer as próprias escolhas,   

 o) Considerando que as pessoas com deficiência devem ter a oportunidade de 

participar ativamente das decisões relativas a programas e políticas, inclusive aos que lhes 

dizem respeito diretamente,   

 p) Preocupados com as difíceis situações enfrentadas por pessoas com deficiência 

que estão sujeitas a formas múltiplas ou agravadas de discriminação por causa de raça, cor, 

sexo, idioma, religião, opiniões políticas ou de outra natureza, origem nacional, étnica, nativa 

ou social, propriedade, nascimento, idade ou outra condição,   

 q) Reconhecendo que mulheres e meninas com deficiência estão freqüentemente 

expostas a maiores riscos, tanto no lar como fora dele, de sofrer violência, lesões ou abuso, 

descaso ou tratamento negligente, maus-tratos ou exploração,   

 r) Reconhecendo que as crianças com deficiência devem gozar plenamente de 

todos os direitos humanos e liberdades fundamentais em igualdade de oportunidades com as 

outras crianças e relembrando as obrigações assumidas com esse fim pelos Estados Partes na 

Convenção sobre os Direitos da Criança,   

 s) Ressaltando a necessidade de incorporar a perspectiva de gênero aos esforços 

para promover o pleno exercício dos direitos humanos e liberdades fundamentais por parte das 

pessoas com deficiência,   

 t) Salientando o fato de que a maioria das pessoas com deficiência vive em 

condições de pobreza e, nesse sentido, reconhecendo a necessidade crítica de lidar com o 

impacto negativo da pobreza sobre pessoas com deficiência,   

 u) Tendo em mente que as condições de paz e segurança baseadas no pleno respeito 

aos propósitos e princípios consagrados na Carta das Nações Unidas e a observância dos 

instrumentos de direitos humanos são indispensáveis para a total proteção das pessoas com 

deficiência, particularmente durante conflitos armados e ocupação estrangeira,   

 v) Reconhecendo a importância da acessibilidade aos meios físico, social, 

econômico e cultural, à saúde, à educação e à informação e comunicação, para possibilitar às 

pessoas com deficiência o pleno gozo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais,   

 w) Conscientes de que a pessoa tem deveres para com outras pessoas e para com a 

comunidade a que pertence e que, portanto, tem a responsabilidade de esforçar-se para a 
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promoção e a observância dos direitos reconhecidos na Carta Internacional dos Direitos 

Humanos,   

 x) Convencidos de que a família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e 

tem o direito de receber a proteção da sociedade e do Estado e de que as pessoas com deficiência 

e seus familiares devem receber a proteção e a assistência necessárias para tornar as famílias 

capazes de contribuir para o exercício pleno e eqüitativo dos direitos das pessoas com 

deficiência,   

 y) Convencidos de que uma convenção internacional geral e integral para 

promover e proteger os direitos e a dignidade das pessoas com deficiência prestará significativa 

contribuição para corrigir as profundas desvantagens sociais das pessoas com deficiência e para 

promover sua participação na vida econômica, social e cultural, em igualdade de oportunidades, 

tanto nos países em desenvolvimento como nos desenvolvidos,   

 

 Acordaram o seguinte:  

....................................................................................................................................................... 

Artigo 24  

Educação  

 

 1.Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência à educação. 

Para efetivar esse direito sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades, os 

Estados Partes assegurarão sistema educacional inclusivo em todos os níveis, bem como o 

aprendizado ao longo de toda a vida, com os seguintes objetivos: 

 a) O pleno desenvolvimento do potencial humano e do senso de dignidade e auto-

estima, além do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos, pelas liberdades 

fundamentais e pela diversidade humana;   

 b) O máximo desenvolvimento possível da personalidade e dos talentos e da 

criatividade das pessoas com deficiência, assim como de suas habilidades físicas e intelectuais;   

 c) A participação efetiva das pessoas com deficiência em uma sociedade livre.   

 2.Para a realização desse direito, os Estados Partes assegurarão que: 

 a) As pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema educacional geral 

sob alegação de deficiência e que as crianças com deficiência não sejam excluídas do ensino 

primário gratuito e compulsório ou do ensino secundário, sob alegação de deficiência;   

 b) As pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino primário inclusivo, de 

qualidade e gratuito, e ao ensino secundário, em igualdade de condições com as demais pessoas 

na comunidade em que vivem;   

 c) Adaptações razoáveis de acordo com as necessidades individuais sejam 

providenciadas;   

 d) As pessoas com deficiência recebam o apoio necessário, no âmbito do sistema 

educacional geral, com vistas a facilitar sua efetiva educação;   

 e) Medidas de apoio individualizadas e efetivas sejam adotadas em ambientes que 

maximizem o desenvolvimento acadêmico e social, de acordo com a meta de inclusão plena.   

 3.Os Estados Partes assegurarão às pessoas com deficiência a possibilidade de 

adquirir as competências práticas e sociais necessárias de modo a facilitar às pessoas com 

deficiência sua plena e igual participação no sistema de ensino e na vida em comunidade. Para 

tanto, os Estados Partes tomarão medidas apropriadas, incluindo:  

 a) Facilitação do aprendizado do braille, escrita alternativa, modos, meios e 

formatos de comunicação aumentativa e alternativa, e habilidades de orientação e mobilidade, 

além de facilitação do apoio e aconselhamento de pares;   

 b) Facilitação do aprendizado da língua de sinais e promoção da identidade 

lingüística da comunidade surda;   
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 c) Garantia de que a educação de pessoas, em particular crianças cegas, surdocegas 

e surdas, seja ministrada nas línguas e nos modos e meios de comunicação mais adequados ao 

indivíduo e em ambientes que favoreçam ao máximo seu desenvolvimento acadêmico e social.   
 4.A fim de contribuir para o exercício desse direito, os Estados Partes tomarão 

medidas apropriadas para empregar professores, inclusive professores com deficiência, 
habilitados para o ensino da língua de sinais e/ou do braille, e para capacitar profissionais e 
equipes atuantes em todos os níveis de ensino. Essa capacitação incorporará a conscientização 
da deficiência e a utilização de modos, meios e formatos apropriados de comunicação 
aumentativa e alternativa, e técnicas e materiais pedagógicos, como apoios para pessoas com 
deficiência.  

 5.Os Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência possam ter acesso 
ao ensino superior em geral, treinamento profissional de acordo com sua vocação, educação 
para adultos e formação continuada, sem discriminação e em igualdade de condições. Para 
tanto, os Estados Partes assegurarão a provisão de adaptações razoáveis para pessoas com 
deficiência.  

 
Artigo 25  
Saúde  
 
 Os Estados Partes reconhecem que as pessoas com deficiência têm o direito de 

gozar do estado de saúde mais elevado possível, sem discriminação baseada na deficiência. Os 
Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar às pessoas com deficiência 
o acesso a serviços de saúde, incluindo os serviços de reabilitação, que levarão em conta as 
especificidades de gênero. Em especial, os Estados Partes: 

 
 a) Oferecerão às pessoas com deficiência programas e atenção à saúde gratuitos ou 

a custos acessíveis da mesma variedade, qualidade e padrão que são oferecidos às demais 
pessoas, inclusive na área de saúde sexual e reprodutiva e de programas de saúde pública 
destinados à população em geral;   

 b) Propiciarão serviços de saúde que as pessoas com deficiência necessitam 
especificamente por causa de sua deficiência, inclusive diagnóstico e intervenção precoces, bem 
como serviços projetados para reduzir ao máximo e prevenir deficiências adicionais, inclusive 
entre crianças e idosos;   

 c) Propiciarão esses serviços de saúde às pessoas com deficiência, o mais próximo 
possível de suas comunidades, inclusive na zona rural;   

 d) Exigirão dos profissionais de saúde que dispensem às pessoas com deficiência 
a mesma qualidade de serviços dispensada às demais pessoas e, principalmente, que obtenham 
o consentimento livre e esclarecido das pessoas com deficiência concernentes. Para esse fim, 
os Estados Partes realizarão atividades de formação e definirão regras éticas para os setores de 
saúde público e privado, de modo a conscientizar os profissionais de saúde acerca dos direitos 
humanos, da dignidade, autonomia e das necessidades das pessoas com deficiência;   
.......................................................................................................................................................  
.......................................................................................................................................................  

LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015 
Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência). 

 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
LIVRO I 

PARTE GERAL 
 

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
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CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto 

da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o 
exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua 
inclusão social e cidadania.  

Parágrafo único. Esta Lei tem como base a Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Congresso Nacional por meio do 
Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008, em conformidade com o procedimento 
previsto no § 3º do art. 5º da Constituição da República Federativa do Brasil, em vigor para o 
Brasil, no plano jurídico externo, desde 31 de agosto de 2008, e promulgados pelo Decreto nº 
6.949, de 25 de agosto de 2009, data de início de sua vigência no plano interno.  

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo 
prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições 
com as demais pessoas.  

§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada 
por equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará:  

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;  
II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;  
III - a limitação no desempenho de atividades; e  
IV - a restrição de participação.  

....................................................................................................................................................... 

.......................................................................................................................................................  
 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.º 433, DE 2020 

(Do Sr. Felipe Rigoni e outros) 
 

Susta os efeitos do Decreto nº 10.502, de 30 de setembro de 2020, que 
institui a Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e 
com Aprendizado ao Longo da Vida. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PDL-427/2020.  
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO LEI Nº. _______, DE 2020 

(Do Sr. Felipe Rigoni e outros) 
 

Susta os efeitos do Decreto nº 10.502, de 30         
de setembro de 2020, que institui a Política        
Nacional de Educação Especial: Equitativa,     
Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da       
Vida. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º Fica sustada, nos termos do art. 49, inciso V, da Constituição Federal, o Decreto nº                 
10.502, de 30 de setembro de 2020, que institui a Política Nacional de Educação Especial:               
Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida. 
 
Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.  
 
 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

No dia 30 de setembro de 2020, o Poder Executivo Federal anunciou a publicação              
da nova Política Nacional para a Educação Especial (PNEE), anunciada como equitativa,            
inclusiva e com vistas a garantir aprendizado ao longo da vida. A última Política global               
voltada sobre o assunto foi promulgada em 2008 a que se sucederam outras diversas              
normativas fragmentadas voltadas à inclusão dos estudantes com deficiência e com           
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação no ambiente           
escolar. 

Não obstante a bem-vinda iniciativa de atualização da Política, o ato ora publicado             
pelo Ministério da Educação apresenta flagrante retrocesso às regras atualmente vigentes,           
dado que é contrário a legislação em vigor sobre o tema, além de apontar para uma direção                 
diametralmente oposta ao que foi estabelecido em 2016 pela Convenção sobre o Direito             
das Pessoas com Deficiência das Organização das Nações Unidas​1​, acordo ratificado pelo            
Brasil.  

Para o cumprimento desta Convenção, os Estados Partes devem assegurar que: a)            
as pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema educacional geral sob            
alegação de deficiência e que as crianças com deficiência não sejam excluídas do ensino              
primário gratuito e compulsório ou do ensino secundário, sob alegação de deficiência; b) as              
pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino primário inclusivo, de qualidade e             
gratuito, e ao ensino secundário, em igualdade de condições com as demais pessoas na              
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comunidade em que vivem; e c) adaptações razoáveis de acordo com as necessidades             
individuais sejam providenciadas. 

Ao promover a criação de escolas especializadas e de escolas bilíngues e não             
requerer investimentos para a inclusão também nas escolas regulares, o Governo Federal            
reforça prejuízos e medos, reafirmando os estereótipos negativos para com os estudantes            
com deficiência. Ao invés de fomentar as habilidades, potencialidades, talentos e o acesso             
a socialização das pessoas com deficiência, a nova PNEE promove o que a Convenção              
chama de segregação, que se observa quando a educação do estudante com deficiência             
acontece em espaços a parte ou desenhados para responder a uma deficiência concreta ou              
a várias deficiências, apartando-os dos alunos sem deficiência 

É necessário ainda ponderar o que a Convenção define como Educação Inclusiva e             
o que o Decreto demarca como Educação Especial. A Convenção compreende como            
educação inclusiva um ambiente escolar para todos, marcado pela diversidade e pela            
garantia da igualdade por meio de políticas de conscientização, de inclusão, de            
financiamento técnico, financeiro, de assistência e de acessibilidade, permitindo assim a           
convivência harmoniosa entre os alunos sem segregações. Já o Decreto, apesar de            
conceituar em seu art. 2º Educação Especial de forma alinhada com o Art. 208, III, da                
Constituição Federal - a educação especial como “modalidade de educação escolar           
oferecida, preferencialmente, na rede regular de ensino aos educandos com deficiência,           
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.” - esse se            
direciona ao fomento e a criação das escolas especializadas e das escolas bilíngues, que              
têm como finalidade atender aqueles que não optaram ou não se adequam às escolas              
regulares inclusivas devido a sua deficiência. O Decreto gera a interpretação de que nesses              
ambientes, só conviverão estudantes com deficiência e que essas escolas balizam o            
estudante a partir de um diagnóstico médico, definido, conforme o art. 3º da Política, por               
uma equipe multidisciplinar (sem critérios definidos sobre sua composição) e pela família do             
aluno, e não prevê a possibilidade de o estudante desenvolver suas capacidades e             
necessidades cognitivas, que devem ser asseguradas em todos os ambientes escolares por            
meio de ações inclusivas e por meio de ampla socialização.  

Outro ponto de atenção é a previsão de capacitação dos profissionais da educação             
direcionada apenas para as escolas bilíngues e especializadas, o que limita a atuação dos              
profissionais voltados ao atendimento especializado e não permite ao estudante o contato            
com experiências de alunos de escolas comuns para sua melhor adaptação ao mundo             
exterior. 

Além disso, é papel do Estado, incluindo entes federados, garantir que todas as              
escolas sejam inclusivas e de acesso a todos, não cabendo uma adesão voluntária de              
estados e municípios - como disposto na Política Nacional de Educação Especial para que              
esses obtenham apoio da União no alcance desta finalidade (Art. 13 do Decreto nº              
10.502/2020).  

A Política se opõe não apenas ao nosso ordenamento jurídico e às normas             
internacionais, como também à opinião da própria população, visto que nove em cada dez              
brasileiros acreditam que as escolas se tornam melhores ao incluir crianças com deficiência,             
segundo pesquisa recente do Datafolha​2​. Além disso, o estudo indicou que 76% acreditam             
que as crianças com deficiência aprendem mais estudando junto com crianças sem            
deficiência.  

2 https://alana.org.br/pesquisa-datafolha-educacao-inclusiva/ *C
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Isso mostra que não há espaço para retornarmos ao modelo em que pessoas com              
deficiência ocupavam espaços e escolas segregadas. A população, como se verifica a partir             
da pesquisa, compreende que, na escola comum, a diversidade é uma grande oportunidade             
para todos aprenderem mais. 

O claro descompasso da Política supracitada com a opinião dos brasileiros é            
sintoma de um problema fundamental na concepção do projeto: ele não foi objeto de              
diálogo com a sociedade e com as entidades representativas de seu público-alvo, o que se               
contrapõe ao  Comentário n. 7 do Comitê da ONU ​para a Convenção de Nova York, que                
determina que decisões a respeito dos direitos das pessoas com deficiência devem ser             
tomadas em consulta e participação direta das mesmas, de modo que tal parecer             
dependeria, também, da avaliação do Conselho Nacional dos Direitos das Pessoas com            
Deficiência (CONADE). 

Diante do exposto acima e da violação a um histórico processo de conquistas das              
pessoas com deficiência, tanto a nível nacional, quanto a nível internacional, faz-se            
necessário sustar imediatamente os efeitos do referido Decreto. 

 
 

 
Sala de Sessões, 01 de outubro de 2020. 

 
 
 
 

Deputado FELIPE RIGONI 
PSB/ES 
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Projeto de Decreto Legislativo
(Do Sr. Felipe Rigoni)

 

 

Susta os efeitos do Decreto nº

10.502, de 30

de setembro de 2020, que institui a Política

Nacional de Educação Especial: Equitativa,

Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da

Vida.

 

 

Assinaram eletronicamente o documento CD207298146400, nesta ordem:

 

 1  Dep. Felipe Rigoni (PSB/ES)

 2  Dep. Tabata Amaral (PDT/SP)

 3  Dep. Aliel Machado (PSB/PR)

 4  Dep. Eduardo Bismarck (PDT/CE)

 5  Dep. Professor Israel Batista (PV/DF)

 6  Dep. Luisa Canziani (PTB/PR)

CÂMARA DOS DEPUTADOS
Infoleg - Autenticador
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Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PDL 427/2020 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.º 434, DE 2020 
(Do Sr. Alessandro Molon) 

 
Susta o Decreto nº 10.502 de 30 de setembro de 2020, da Presidência da 
República que institui a Política Nacional de Educação Especial: 
Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PDL-427/2020.  
 

 
 O Congresso Nacional decreta: 

 

    Art. 1º. Fica sustado, nos termos do art. 49, V, da Constituição 

Federal, o Decreto nº 10.502 de 30 de setembro de 2020, da Presidência da 

República que institui a Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, 

Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida. 

   Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 

sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

 O Decreto 10.502, de 2020, assinado pelo Presidente Jair Bolsonaro no último 

dia 30, vai na contramão das políticas de inclusão educacional no Brasil e no mundo. 

Representa um retrocesso no processo de aprimoramento das políticas de inclusão 

debatidas ao longo de décadas.  

 A Política instituída pelo Decreto 10.502, desmonta a política de inclusão 

educacional criada pela Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (PNEEPEI, MEC 2008).  

 Oriunda de uma larga discussão, a Política Nacional de Educação Especial 

na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI, MEC 2008), foi elaborada com a 

participação ativa de entes governamentais e instituições representativas e de 

atendimento a portadores de deficiência.  

   Entre suas premissas básicas está a valorização das diferenças e o efetivo 

acesso das pessoas com deficiência ao ensino regular em condições de igualdade, 

permitindo a interação entre estas e as demais pessoas.  

   Segundo o Censo Escolar 2019, o Brasil tem cerca de 1,2 milhão de alunos 

na educação básica com deficiência e outros transtornos globais do 

desenvolvimento. Desse total, 87% estão em classes comuns. Esses dados 
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refletem os avanços alcançados com a implementação do PNEEPEI, MEC 2008 e 

representam uma vitória da educação inclusiva. 

  A PNEEPEI, MEC 2008 foi construída levando em consideração a Lei 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 

brasileira e a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU, 

2006), que assegura um sistema educacional inclusivo e reconhece o direito das 

pessoas com deficiência à educação, sem discriminação, em todos os níveis de 

ensino.   

  Desconsidera, também, o princípio da inclusão estabelecido na a Lei 13.146, 

de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), que visa assegurar e promover, 

em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais 

por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania.  

O decreto anunciado pelo governo, retira da norma jurídica todo o foco 

inclusivo, relegando as recomendações propostas nas leis supracitadas, baseadas 

na igualdade e inclusão, e traz de volta a previsão de instalação de escolas 

especiais, destinadas exclusivamente a alunos com deficiência, um modelo que já 

havia sido superado no PNEEPEI, de 2008.  

 O Laboratório de Estudos e Pesquisas em Ensino e Diferença da 

Universidade de Campinas (LEPED/FE/Unicamp) manifestou em carta-

convocação de 1º de outubro de 2020, total repúdio ao retrocesso proposto pelo 

Decreto nº 10.502, de 2020, afirmando que “a nova Política Nacional de Educação 

Especial se configura como mera reforma, trazendo de volta práticas outrora 

fracassadas e inconstitucionais”. 

 Diante do exposto, considerando o retrocesso que esta norma impõe, e o 

objetivando garantir acesso educacional inclusivo a todos os brasileiros, convoco 

os nobres colegas à aprovação deste projeto, para sustar os efeitos do Decreto 

10.502/2020, por uma questão de justiça social e de ascensão do país a níveis mais 

elevados de civilidade. 

Sala das Sessões, 02 de outubro de 2020. 
 

Deputado Alessandro Molon 
PSB/RJ 

 
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 
Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 
 

DECRETO Nº 10.502, DE 30 DE SETEMBRO DE 2020 
Institui a Política Nacional de Educação 
Especial: Equitativa, Inclusiva e com 
Aprendizado ao Longo da Vida. 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 8º, § 1º, da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996,  

DECRETA:  
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 1º Fica instituída a Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, 
Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida, por meio da qual a União, em colaboração 
com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, implementará programas e ações com vistas 
à garantia dos direitos à educação e ao atendimento educacional especializado aos educandos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.  

Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:  
I - educação especial - modalidade de educação escolar oferecida, 

preferencialmente, na rede regular de ensino aos educandos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação;  

II - educação bilíngue de surdos - modalidade de educação escolar que promove a 
especificidade linguística e cultural dos educandos surdos, deficientes auditivos e surdocegos 
que optam pelo uso da Língua Brasileira de Sinais - Libras, por meio de recursos e de serviços 
educacionais especializados, disponíveis em escolas bilíngues de surdos e em classes bilíngues 
de surdos nas escolas regulares inclusivas, a partir da adoção da Libras como primeira língua e 
como língua de instrução, comunicação, interação e ensino, e da língua portuguesa na 
modalidade escrita como segunda língua;  

III - política educacional equitativa - conjunto de medidas planejadas e 
implementadas com vistas a orientar as práticas necessárias e diferenciadas para que todos 
tenham oportunidades iguais e alcancem os seus melhores resultados, de modo a valorizar ao 
máximo cada potencialidade, e eliminar ou minimizar as barreiras que possam obstruir a 
participação plena e efetiva do educando na sociedade;  

IV - política educacional inclusiva - conjunto de medidas planejadas e 
implementadas com vistas a orientar as práticas necessárias para desenvolver, facilitar o 
desenvolvimento, supervisionar a efetividade e reorientar, sempre que necessário, as 
estratégias, os procedimentos, as ações, os recursos e os serviços que promovem a inclusão 
social, intelectual, profissional, política e os demais aspectos da vida humana, da cidadania e 
da cultura, o que envolve não apenas as demandas do educando, mas, igualmente, suas 
potencialidades, suas habilidades e seus talentos, e resulta em benefício para a sociedade como 
um todo;  

V - política de educação com aprendizado ao longo da vida - conjunto de medidas 
planejadas e implementadas para garantir oportunidades de desenvolvimento e aprendizado ao 
longo da existência do educando, com a percepção de que a educação não acontece apenas no 
âmbito escolar, e de que o aprendizado pode ocorrer em outros momentos e contextos, formais 
ou informais, planejados ou casuais, em um processo ininterrupto;  

VI - escolas especializadas - instituições de ensino planejadas para o atendimento 
educacional aos educandos da educação especial que não se beneficiam, em seu 
desenvolvimento, quando incluídos em escolas regulares inclusivas e que apresentam demanda 
por apoios múltiplos e contínuos;  

VII - classes especializadas - classes organizadas em escolas regulares inclusivas, 
com acessibilidade de arquitetura, equipamentos, mobiliário, projeto pedagógico e material 
didático, planejados com vistas ao atendimento das especificidades do público ao qual são 
destinadas, e que devem ser regidas por profissionais qualificados para o cumprimento de sua 
finalidade;  

VIII - escolas bilíngues de surdos - instituições de ensino da rede regular nas quais 
a comunicação, a instrução, a interação e o ensino são realizados em Libras como primeira 
língua e em língua portuguesa na modalidade escrita como segunda língua, destinadas a 
educandos surdos, que optam pelo uso da Libras, com deficiência auditiva, surdocegos, surdos 
com outras deficiências associadas e surdos com altas habilidades ou superdotação;  

IX - classes bilíngues de surdos - classes com enturmação de educandos surdos, 
com deficiência auditiva e surdocegos, que optam pelo uso da Libras, organizadas em escolas 
regulares inclusivas, em que a Libras é reconhecida como primeira língua e utilizada como 
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língua de comunicação, interação, instrução e ensino, em todo o processo educativo, e a língua 
portuguesa na modalidade escrita é ensinada como segunda língua;  

X - escolas regulares inclusivas - instituições de ensino que oferecem atendimento 
educacional especializado aos educandos da educação especial em classes regulares, classes 
especializadas ou salas de recursos; e  

XI - planos de desenvolvimento individual e escolar - instrumentos de planejamento 
e de organização de ações, cuja elaboração, acompanhamento e avaliação envolvam a escola, a 
família, os profissionais do serviço de atendimento educacional especializado, e que possam 
contar com outros profissionais que atendam educandos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.  
 

CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS E DOS OBJETIVOS 

 
Art. 3º São princípios da Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, 

Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida:  
I - educação como direito para todos em um sistema educacional equitativo e 

inclusivo;  
II - aprendizado ao longo da vida;  
III - ambiente escolar acolhedor e inclusivo;  
IV - desenvolvimento pleno das potencialidades do educando;  
V - acessibilidade ao currículo e aos espaços escolares;  
VI - participação de equipe multidisciplinar no processo de decisão da família ou 

do educando quanto à alternativa educacional mais adequada;  
VII - garantia de implementação de escolas bilíngues de surdos e surdocegos;  
VIII - atendimento aos educandos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação no território nacional, incluída a garantia 
da oferta de serviços e de recursos da educação especial aos educandos indígenas, quilombolas 
e do campo; e  

IX - qualificação para professores e demais profissionais da educação.  
Art. 4º São objetivos da Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, 

Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida:  
I - garantir os direitos constitucionais de educação e de atendimento educacional 

especializado aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação;  

II - promover ensino de excelência aos educandos da educação especial, em todas 
as etapas, níveis e modalidades de educação, em um sistema educacional equitativo, inclusivo 
e com aprendizado ao longo da vida, sem a prática de qualquer forma de discriminação ou 
preconceito;  

III - assegurar o atendimento educacional especializado como diretriz 
constitucional, para além da institucionalização de tempos e espaços reservados para atividade 
complementar ou suplementar;  

IV - assegurar aos educandos da educação especial acessibilidade a sistemas de 
apoio adequados, consideradas as suas singularidades e especificidades;  

V - assegurar aos profissionais da educação a formação profissional de orientação 
equitativa, inclusiva e com aprendizado ao longo da vida, com vistas à atuação efetiva em 
espaços comuns ou especializados;  

VI - valorizar a educação especial como processo que contribui para a autonomia e 
o desenvolvimento da pessoa e também para a sua participação efetiva no desenvolvimento da 
sociedade, no âmbito da cultura, das ciências, das artes e das demais áreas da vida; e  

VII - assegurar aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação oportunidades de educação e aprendizado 
ao longo da vida, de modo sustentável e compatível com as diversidades locais e culturais.  
 

CAPÍTULO III 
DO PÚBLICO-ALVO 

 
Art. 5º A Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com 
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Aprendizado ao Longo da Vida tem como público-alvo os educandos que, nas diferentes etapas, 
níveis e modalidades de educação, em contextos diversos, nos espaços urbanos e rurais, 
demandem a oferta de serviços e recursos da educação especial.  

Parágrafo único. São considerados público-alvo da Política Nacional de Educação 
Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida:  

I - educandos com deficiência, conforme definido pela Lei nº 13.146, de 6 de julho 
de 2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência;  

II - educandos com transtornos globais do desenvolvimento, incluídos os educados 
com transtorno do espectro autista, conforme definido pela Lei nº 12.764, de 27 de dezembro 
de 2012; e  

III - educandos com altas habilidades ou superdotação que apresentem 
desenvolvimento ou potencial elevado em qualquer área de domínio, isolada ou combinada, 
criatividade e envolvimento com as atividades escolares.  
 

CAPÍTULO IV 
DAS DIRETRIZES 

 
Art. 6º São diretrizes para a implementação da Política Nacional de Educação 

Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida:  
I - oferecer atendimento educacional especializado e de qualidade, em classes e 

escolas regulares inclusivas, classes e escolas especializadas ou classes e escolas bilíngues de 
surdos a todos que demandarem esse tipo de serviço, para que lhes seja assegurada a inclusão 
social, cultural, acadêmica e profissional, de forma equitativa e com a possibilidade de 
aprendizado ao longo da vida;  

II - garantir a viabilização da oferta de escolas ou classes bilíngues de surdos aos 
educandos surdos, surdocegos, com deficiência auditiva, outras deficiências ou altas 
habilidades e superdotação associadas;  

III - garantir, nas escolas ou classes bilíngues de surdos, a Libras como parte do 
currículo formal em todos os níveis e etapas de ensino e a organização do trabalho pedagógico 
para o ensino da língua portuguesa na modalidade escrita como segunda língua; e  

IV - priorizar a participação do educando e de sua família no processo de decisão 
sobre os serviços e os recursos do atendimento educacional especializado, considerados o 
impedimento de longo prazo e as barreiras a serem eliminadas ou minimizadas para que ele 
tenha as melhores condições de participação na sociedade, em igualdade de condições com as 
demais pessoas.  

CAPÍTULO V 
DOS SERVIÇOS E DOS RECURSOS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 
Art. 7º São considerados serviços e recursos da educação especial:  
I - centros de apoio às pessoas com deficiência visual;  
II - centros de atendimento educacional especializado aos educandos com 

deficiência intelectual, mental e transtornos globais do desenvolvimento;  
III - centros de atendimento educacional especializado aos educandos com 

deficiência físico-motora;  
IV - centros de atendimento educacional especializado;  
V - centros de atividades de altas habilidades e superdotação;  
VI - centros de capacitação de profissionais da educação e de atendimento às 

pessoas com surdez;  
VII - classes bilíngues de surdos;  
VIII - classes especializadas;  
IX - escolas bilíngues de surdos;  
X - escolas especializadas;  
XI - escolas-polo de atendimento educacional especializado;  
XII - materiais didático-pedagógicos adequados e acessíveis ao público-alvo desta 

Política Nacional de Educação Especial;  
XIII - núcleos de acessibilidade;  
XIV - salas de recursos;  
XV - serviços de atendimento educacional especializado para crianças de zero a três 
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anos;  
XVI - serviços de atendimento educacional especializado; e  
XVII - tecnologia assistiva.  
Parágrafo único. Poderão ser constituídos outros serviços e recursos para atender 

os educandos da educação especial, ainda que sejam utilizados de forma temporária ou para 
finalidade específica.  

CAPÍTULO VI 
DOS ATORES 

 
Art. 8º Atuarão, de forma colaborativa, na prestação de serviços da educação 

especial:  
I - equipes multiprofissionais e interdisciplinares de educação especial;  
II - guias-intérpretes;  
III - professores bilíngues em Libras e língua portuguesa;  
IV - professores da educação especial;  
V - profissionais de apoio escolar ou acompanhantes especializados, de que tratam 

o inciso XIII do caput do art. 3º da Lei nº 13.146, de 2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência, 
e o parágrafo único do art. 2º da Lei nº 12.764, de 2012; e  

VI - tradutores-intérpretes de Libras e língua portuguesa.  
 

CAPÍTULO VII 
DA IMPLEMENTAÇÃO 

 
Art. 9º A Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com 

Aprendizado ao Longo da Vida será implementada por meio das seguintes ações:  
I - elaboração de estratégias de gestão dos sistemas de ensino para as escolas 

regulares inclusivas, as escolas especializadas e as escolas bilíngues de surdos, que 
contemplarão também a orientação sobre o papel da família, do educando, da escola, dos 
profissionais especializados e da comunidade, e a normatização dos procedimentos de 
elaboração de material didático especializado;  

II - definição de estratégias para a implementação de escolas e classes bilíngues de 
surdos e o fortalecimento das escolas e classes bilíngues de surdos já existentes;  

III - definição de critérios de identificação, acolhimento e acompanhamento dos 
educandos que não se beneficiam das escolas regulares inclusivas, de modo a proporcionar o 
atendimento educacional mais adequado, em ambiente o menos restritivo possível, com vistas 
à inclusão social, acadêmica, cultural e profissional, de forma equitativa, inclusiva e com 
aprendizado ao longo da vida;  

IV - definição de diretrizes da educação especial para o estabelecimento dos 
serviços e dos recursos de atendimento educacional especializado aos educandos públicoalvo 
desta Política Nacional de Educação Especial;  

V - definição de estratégias e de orientações para as instituições de ensino superior 
com vistas a garantir a prestação de serviços ao público-alvo desta Política Nacional de 
Educação Especial, para incentivar projetos de ensino, pesquisa e extensão destinados à 
temática da educação especial e estruturar a formação de profissionais especializados para 
cumprir os objetivos da Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com 
Aprendizado ao Longo da Vida; e  

VI - definição de critérios objetivos, operacionalizáveis e mensuráveis, a serem 
cumpridos pelos entes federativos, com vistas à obtenção de apoio técnico e financeiro da União 
na implementação de ações e programas relacionados à Política Nacional de Educação Especial: 
Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida.  
 

CAPÍTULO VIII 
DA AVALIAÇÃO E DO MONITORAMENTO 

 
Art. 10. São mecanismos de avaliação e de monitoramento da Política Nacional de 

Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida:  
I - Censo Escolar;  
II - Exame Nacional do Ensino Médio;  
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III - indicadores que permitam identificar os pontos estratégicos na execução da 
Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da 
Vida e os seus resultados esperados e alcançados;  

IV - planos de desenvolvimento individual e escolar;  
V - Prova Brasil; e  
VI - Sistema de Avaliação da Educação Básica.  
Art. 11. Serão incorporados aos mecanismos de avaliação e de monitoramento de 

que tratam os incisos II ao V do caput do art. 10 indicadores que permitam identificar resultados 
obtidos com a implementação da Política Nacional de Educação Equitativa, Inclusiva e com 
Aprendizado ao Longo da Vida.  

CAPÍTULO IX 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 12. Compete ao Ministério da Educação a coordenação estratégica dos 

programas e das ações decorrentes da Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, 
Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida.  

Art. 13. A colaboração dos entes federativos na Política Nacional de Educação 
Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida ocorrerá por meio de 
adesão voluntária, na forma a ser definida em instrumentos específicos dos respectivos 
programas e ações do Ministério da Educação e de suas entidades vinculadas.  

Art. 14. Para fins de implementação da Política Nacional de Educação Especial: 
Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida, a União poderá prestar aos entes 
federativos apoio técnico e assistência financeira, na forma a ser definida em instrumento 
específico de cada programa ou ação.  

Art. 15. A assistência financeira da União de que trata o art. 14 ocorrerá por meio 
de dotações orçamentárias consignadas na Lei Orçamentária Anual ao Ministério da Educação 
e às suas entidades vinculadas, respeitada a sua área de atuação, observados a disponibilidade 
financeira e os limites de movimentação e empenho.  

Art. 16. Compete ao Conselho Nacional de Educação elaborar as diretrizes 
nacionais da educação especial, em conformidade com o disposto na Política Nacional de 
Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida.  

Parágrafo único. As diretrizes nacionais da educação especial serão homologadas 
em ato do Ministro de Estado da Educação.  

Art. 17. A Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com 
Aprendizado ao Longo da Vida deverá ser utilizada, também, como referência para a Base 
Nacional Comum Curricular, de que trata o art. 26 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.  

Art. 18. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Brasília, 30 de setembro de 2020; 199º da Independência e 132º da República.  
 
JAIR MESSIAS BOLSONARO  
Milton Ribeiro  
Damares Regina Alves  

 
LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 

Estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

TÍTULO I 
DA EDUCAÇÃO 

 
Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida 

familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos 
movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.  

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, 
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por meio do ensino, em instituições próprias.  
§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e a prática social.  
 

TÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS E FINS DA EDUCAÇÃO NACIONAL 

 
Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de 

liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do 
educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

DECRETO Nº 6.949, DE 25 DE AGOSTO DE 2009 
Promulga a Convenção Internacional sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência e seu 
Protocolo Facultativo, assinados em Nova 
York, em 30 de março de 2007. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

inciso IV, da Constituição, e  
Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Legislativo 

nº 186, de 9 de julho de 2008, conforme o procedimento do § 3º do art. 5º da Constituição, a 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 
assinados em Nova York, em 30 de março de 2007;  

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação dos 
referidos atos junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas em 1o de agosto de 2008;  

Considerando que os atos internacionais em apreço entraram em vigor para o Brasil, 
no plano jurídico externo, em 31 de agosto de 2008;  

DECRETA:  
Art. 1º A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 

Facultativo, apensos por cópia ao presente Decreto, serão executados e cumpridos tão 
inteiramente como neles se contém.  

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão dos referidos diplomas internacionais ou que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição.  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Brasília, 25 de agosto de 2009; 188º da Independência e 121º da República.  
 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Celso Luiz Nunes Amorim  

 
CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 
Preâmbulo 

 
Os Estados Partes da presente Convenção, 
 
a) Relembrando os princípios consagrados na Carta das Nações Unidas, que reconhecem a 
dignidade e o valor inerentes e os direitos iguais e inalienáveis de todos os membros da família 
humana como o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo,   
b) Reconhecendo que as Nações Unidas, na Declaração Universal dos Direitos Humanos e nos 
Pactos Internacionais sobre Direitos Humanos, proclamaram e concordaram que toda pessoa 
faz jus a todos os direitos e liberdades ali estabelecidos, sem distinção de qualquer espécie,   
c) Reafirmando a universalidade, a indivisibilidade, a interdependência e a inter-relação de 
todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, bem como a necessidade de garantir que 
todas as pessoas com deficiência os exerçam plenamente, sem discriminação,   
d) Relembrando o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, o Pacto 
Internacional dos Direitos Civis e Políticos, a Convenção Internacional sobre a Eliminação de 
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Todas as Formas de Discriminação Racial, a Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas 
de Discriminação contra a Mulher, a Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou 
Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, a Convenção sobre os Direitos da Criança e a 
Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes 
e Membros de suas Famílias,   
e) Reconhecendo que a deficiência é um conceito em evolução e que a deficiência resulta da 
interação entre pessoas com deficiência e as barreiras devidas às atitudes e ao ambiente que 
impedem a plena e efetiva participação dessas pessoas na sociedade em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas,   
f) Reconhecendo a importância dos princípios e das diretrizes de política, contidos no Programa 
de Ação Mundial para as Pessoas Deficientes e nas Normas sobre a Equiparação de 
Oportunidades para Pessoas com Deficiência, para influenciar a promoção, a formulação e a 
avaliação de políticas, planos, programas e ações em níveis nacional, regional e internacional 
para possibilitar maior igualdade de oportunidades para pessoas com deficiência,   
g) Ressaltando a importância de trazer questões relativas à deficiência ao centro das 
preocupações da sociedade como parte integrante das estratégias relevantes de 
desenvolvimento sustentável,   
h) Reconhecendo também que a discriminação contra qualquer pessoa, por motivo de 
deficiência, configura violação da dignidade e do valor inerentes ao ser humano,   
i) Reconhecendo ainda a diversidade das pessoas com deficiência,   
j) Reconhecendo a necessidade de promover e proteger os direitos humanos de todas as pessoas 
com deficiência, inclusive daquelas que requerem maior apoio,   
k) Preocupados com o fato de que, não obstante esses diversos instrumentos e compromissos, 
as pessoas com deficiência continuam a enfrentar barreiras contra sua participação como 
membros iguais da sociedade e violações de seus direitos humanos em todas as partes do 
mundo,   
l) Reconhecendo a importância da cooperação internacional para melhorar as condições de vida 
das pessoas com deficiência em todos os países, particularmente naqueles em desenvolvimento,   
m) Reconhecendo as valiosas contribuições existentes e potenciais das pessoas com deficiência 
ao bem-estar comum e à diversidade de suas comunidades, e que a promoção do pleno 
exercício, pelas pessoas com deficiência, de seus direitos humanos e liberdades fundamentais 
e de sua plena participação na sociedade resultará no fortalecimento de seu senso de 
pertencimento à sociedade e no significativo avanço do desenvolvimento humano, social e 
econômico da sociedade, bem como na erradicação da pobreza,   
n) Reconhecendo a importância, para as pessoas com deficiência, de sua autonomia e 
independência individuais, inclusive da liberdade para fazer as próprias escolhas,   
o) Considerando que as pessoas com deficiência devem ter a oportunidade de participar 
ativamente das decisões relativas a programas e políticas, inclusive aos que lhes dizem respeito 
diretamente,   
p) Preocupados com as difíceis situações enfrentadas por pessoas com deficiência que estão 
sujeitas a formas múltiplas ou agravadas de discriminação por causa de raça, cor, sexo, idioma, 
religião, opiniões políticas ou de outra natureza, origem nacional, étnica, nativa ou social, 
propriedade, nascimento, idade ou outra condição,   
q) Reconhecendo que mulheres e meninas com deficiência estão freqüentemente expostas a 
maiores riscos, tanto no lar como fora dele, de sofrer violência, lesões ou abuso, descaso ou 
tratamento negligente, maus-tratos ou exploração,   
r) Reconhecendo que as crianças com deficiência devem gozar plenamente de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais em igualdade de oportunidades com as outras crianças e 
relembrando as obrigações assumidas com esse fim pelos Estados Partes na Convenção sobre 
os Direitos da Criança,   
s) Ressaltando a necessidade de incorporar a perspectiva de gênero aos esforços para promover 
o pleno exercício dos direitos humanos e liberdades fundamentais por parte das pessoas com 
deficiência,   
t) Salientando o fato de que a maioria das pessoas com deficiência vive em condições de 
pobreza e, nesse sentido, reconhecendo a necessidade crítica de lidar com o impacto negativo 
da pobreza sobre pessoas com deficiência,   
u) Tendo em mente que as condições de paz e segurança baseadas no pleno respeito aos 
propósitos e princípios consagrados na Carta das Nações Unidas e a observância dos 
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instrumentos de direitos humanos são indispensáveis para a total proteção das pessoas com 
deficiência, particularmente durante conflitos armados e ocupação estrangeira,   
v) Reconhecendo a importância da acessibilidade aos meios físico, social, econômico e cultural, 
à saúde, à educação e à informação e comunicação, para possibilitar às pessoas com deficiência 
o pleno gozo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais,   
w) Conscientes de que a pessoa tem deveres para com outras pessoas e para com a comunidade 
a que pertence e que, portanto, tem a responsabilidade de esforçar-se para a promoção e a 
observância dos direitos reconhecidos na Carta Internacional dos Direitos Humanos,   
x) Convencidos de que a família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e tem o direito 
de receber a proteção da sociedade e do Estado e de que as pessoas com deficiência e seus 
familiares devem receber a proteção e a assistência necessárias para tornar as famílias capazes 
de contribuir para o exercício pleno e eqüitativo dos direitos das pessoas com deficiência,   
y) Convencidos de que uma convenção internacional geral e integral para promover e proteger 
os direitos e a dignidade das pessoas com deficiência prestará significativa contribuição para 
corrigir as profundas desvantagens sociais das pessoas com deficiência e para promover sua 
participação na vida econômica, social e cultural, em igualdade de oportunidades, tanto nos 
países em desenvolvimento como nos desenvolvidos,   
Acordaram o seguinte:  
....................................................................................................................................................... 

Artigo 24 
Educação 

 
1.Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência à educação. Para efetivar 
esse direito sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades, os Estados Partes 
assegurarão sistema educacional inclusivo em todos os níveis, bem como o aprendizado ao 
longo de toda a vida, com os seguintes objetivos: 
a) O pleno desenvolvimento do potencial humano e do senso de dignidade e auto-estima, além 
do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos, pelas liberdades fundamentais e pela 
diversidade humana;   
b) O máximo desenvolvimento possível da personalidade e dos talentos e da criatividade das 
pessoas com deficiência, assim como de suas habilidades físicas e intelectuais;   
c) A participação efetiva das pessoas com deficiência em uma sociedade livre.   
2.Para a realização desse direito, os Estados Partes assegurarão que: 
a) As pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema educacional geral sob alegação 
de deficiência e que as crianças com deficiência não sejam excluídas do ensino primário gratuito 
e compulsório ou do ensino secundário, sob alegação de deficiência;   
b) As pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino primário inclusivo, de qualidade e 
gratuito, e ao ensino secundário, em igualdade de condições com as demais pessoas na 
comunidade em que vivem;   
c) Adaptações razoáveis de acordo com as necessidades individuais sejam providenciadas;   
d) As pessoas com deficiência recebam o apoio necessário, no âmbito do sistema educacional 
geral, com vistas a facilitar sua efetiva educação;   
e) Medidas de apoio individualizadas e efetivas sejam adotadas em ambientes que maximizem 
o desenvolvimento acadêmico e social, de acordo com a meta de inclusão plena.   
3.Os Estados Partes assegurarão às pessoas com deficiência a possibilidade de adquirir as 
competências práticas e sociais necessárias de modo a facilitar às pessoas com deficiência sua 
plena e igual participação no sistema de ensino e na vida em comunidade. Para tanto, os Estados 
Partes tomarão medidas apropriadas, incluindo:  
a) Facilitação do aprendizado do braille, escrita alternativa, modos, meios e formatos de 
comunicação aumentativa e alternativa, e habilidades de orientação e mobilidade, além de 
facilitação do apoio e aconselhamento de pares;   
b) Facilitação do aprendizado da língua de sinais e promoção da identidade lingüística da 
comunidade surda;   
c) Garantia de que a educação de pessoas, em particular crianças cegas, surdocegas e surdas, 
seja ministrada nas línguas e nos modos e meios de comunicação mais adequados ao indivíduo 
e em ambientes que favoreçam ao máximo seu desenvolvimento acadêmico e social.   
4.A fim de contribuir para o exercício desse direito, os Estados Partes tomarão medidas 
apropriadas para empregar professores, inclusive professores com deficiência, habilitados para 
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o ensino da língua de sinais e/ou do braille, e para capacitar profissionais e equipes atuantes em 
todos os níveis de ensino. Essa capacitação incorporará a conscientização da deficiência e a 
utilização de modos, meios e formatos apropriados de comunicação aumentativa e alternativa, 
e técnicas e materiais pedagógicos, como apoios para pessoas com deficiência.  
5.Os Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino 
superior em geral, treinamento profissional de acordo com sua vocação, educação para adultos 
e formação continuada, sem discriminação e em igualdade de condições. Para tanto, os Estados 
Partes assegurarão a provisão de adaptações razoáveis para pessoas com deficiência.  
 

Artigo 25 
Saúde 

 
Os Estados Partes reconhecem que as pessoas com deficiência têm o direito de gozar do estado 
de saúde mais elevado possível, sem discriminação baseada na deficiência. Os Estados Partes 
tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar às pessoas com deficiência o acesso a 
serviços de saúde, incluindo os serviços de reabilitação, que levarão em conta as especificidades 
de gênero. Em especial, os Estados Partes: 
a) Oferecerão às pessoas com deficiência programas e atenção à saúde gratuitos ou a custos 
acessíveis da mesma variedade, qualidade e padrão que são oferecidos às demais pessoas, 
inclusive na área de saúde sexual e reprodutiva e de programas de saúde pública destinados à 
população em geral;   
b) Propiciarão serviços de saúde que as pessoas com deficiência necessitam especificamente 
por causa de sua deficiência, inclusive diagnóstico e intervenção precoces, bem como serviços 
projetados para reduzir ao máximo e prevenir deficiências adicionais, inclusive entre crianças 
e idosos;   
c) Propiciarão esses serviços de saúde às pessoas com deficiência, o mais próximo possível de 
suas comunidades, inclusive na zona rural;   
d) Exigirão dos profissionais de saúde que dispensem às pessoas com deficiência a mesma 
qualidade de serviços dispensada às demais pessoas e, principalmente, que obtenham o 
consentimento livre e esclarecido das pessoas com deficiência concernentes. Para esse fim, os 
Estados Partes realizarão atividades de formação e definirão regras éticas para os setores de 
saúde público e privado, de modo a conscientizar os profissionais de saúde acerca dos direitos 
humanos, da dignidade, autonomia e das necessidades das pessoas com deficiência;   
e) Proibirão a discriminação contra pessoas com deficiência na provisão de seguro de saúde e 
seguro de vida, caso tais seguros sejam permitidos pela legislação nacional, os quais deverão 
ser providos de maneira razoável e justa;   
f) Prevenirão que se negue, de maneira discriminatória, os serviços de saúde ou de atenção à 
saúde ou a administração de alimentos sólidos ou líquidos por motivo de deficiência.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015 
Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência). 

 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
LIVRO I 

PARTE GERAL 
 

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 1º É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto 
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da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o 
exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua 
inclusão social e cidadania.  

Parágrafo único. Esta Lei tem como base a Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Congresso Nacional por meio do 
Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008, em conformidade com o procedimento 
previsto no § 3º do art. 5º da Constituição da República Federativa do Brasil, em vigor para o 
Brasil, no plano jurídico externo, desde 31 de agosto de 2008, e promulgados pelo Decreto nº 
6.949, de 25 de agosto de 2009, data de início de sua vigência no plano interno.  

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo 
prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições 
com as demais pessoas.  

§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada 
por equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará:  

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;  
II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;  
III - a limitação no desempenho de atividades; e  
IV - a restrição de participação.  
§ 2º O Poder Executivo criará instrumentos para avaliação da deficiência.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.º 435, DE 2020 

(Da Sra. Perpétua Almeida e outros) 
 

Susta os efeitos da aplicação do Decreto nº 10.502 de 30 de setembro de 
2020, da Presidência da República que cria a Política Nacional de 
Educação Especial. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PDL-427/2020.  
 

 
O CONGRESSO NACIONAL, no uso de suas atribuições e, com fundamento 

no artigo 49, incisos V, X e XI, da Constituição Federal, decreta:  

Art. 1º - Ficam sustados, dos termos do art. 49, inciso V e XI, da Constituição 

Federal, da aplicação do Decreto nº 10.502 de 30 de setembro de 2020, da 

Presidência da República.  

Art. 2º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

O Poder Executivo editou o Decreto nº 10.502 de 30 de setembro de 2020, que 

cria a nova Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com 
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Aprendizado ao Longo da Vida. 

Este Decreto estabelece que a União, em colaboração com os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios, implementará programas e ações com vistas à 

garantia dos direitos à educação e ao atendimento educacional especializado aos 

educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação. 

As mudanças propostas fazem retroceder as diretrizes fundamentais da política 

pública pelo direito à inclusão plena das pessoas com deficiência, direito reconhecido 

pela Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência (caput do art. 24), 

ratificada no Brasil pelo Decreto nº 6.949/2009 (status constitucional) e pela Lei nº 

13.146/2015 - Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (art. 28). Está 

também em consonância com a Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional. 

A LDB esclarece que a educação especial é a "(...) modalidade de educação 

escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação" (art. 58).  

O caput do art. 24 da Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência 

estabelece: 

“Art. 24. 1. Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas  com 

 deficiência à educação. Para efetivar esse direito sem 

 discriminação e  com base na igualdade de oportunidades, os 

 Estados Partes assegurarão sistema educacional inclusivo em 

 todos os níveis, bem como o  aprendizado ao longo de toda a  vida, 

com os seguintes objetivos:  

a) O pleno desenvolvimento do potencial humano e do senso de 

 dignidade  e autoestima, além do fortalecimento do respeito  pelos 

direitos humanos,  pelas liberdades fundamentais e pela  diversidade 

humana; (...)” 

Já o art. 4º da Lei Brasileira de Inclusão estabelece: 

“Art. 4º. Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de 

 oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma 

 espécie  de discriminação. 

§ 1º Considera-se discriminação em razão da deficiência toda 

 forma de  distinção, restrição ou exclusão, por ação ou omissão, 

 que tenha o  propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o 

reconhecimento  ou o exercício dos direitos e das liberdades 

 fundamentais de pessoa  com deficiência, incluindo a recusa de 

 adaptações razoáveis e de fornecimento de tecnologias 

 assistivas.” 
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As mudanças propostas pelo Decreto também ferem o que determina a Meta 4 

do Plano Nacional de Educação, Lei nº 13.005/2014: 

“Meta 4: universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17  (dezessete) 

 anos com deficiência, transtornos globais do  desenvolvimento e altas 

 habilidades ou superdotação, o acesso  à educação básica e ao 

 atendimento educacional especializado,  preferencialmente na 

rede  regular de ensino, com a garantia  de sistema educacional 

inclusivo, de  salas de recursos  multifuncionais, classes, escolas ou serviços 

 especializados,  públicos ou conveniados.” 

 Ademais, destacam especialistas em educação inclusiva, “a Convenção sobre 

os Direitos das Pessoas com Deficiência reconhece a deficiência como um conceito 

em evolução, que resulta da interação da pessoa com barreiras existentes no 

contexto, e, quando trata de medidas de apoio à inclusão, preconiza que não 

acarretem ônus desproporcional ou indevido e que sejam disponibilizadas, quando 

necessárias, em cada caso”. 

 “A inclusão escolar de pessoas com deficiência é um fato. Mas ela é um fato 

porque a Educação Especial deixou de ser uma modalidade substitutiva do ensino 

comum para pessoas com deficiência, tornando-se uma modalidade transversal e 

complementar/suplementar da formação do aluno com deficiência; porque criou-se o 

Atendimento Educacional Especializado - AEE, cujas atribuições são o estudo de cada 

caso em relação às situações de deficiência vividas pelo aluno na escola e fora dela; 

porque o professor de AEE não é mais um profissional formado/habilitado em uma 

única deficiência, mas um professor articulador, que estuda os casos e busca e produz 

apoios e recursos para quebrar barreiras que resultam em situações de deficiência”, 

assevera o documento publicado pelo Laboratório de Estudos e Pesquisas em Ensino 

e Diferença (Leped) da Faculdade de Educação da Universidade Estadual de 

Campinas (FE/Unicamp). 

 É importante ressaltar que o teor das medidas propostas pelo decreto 

bolsonarista confronta a atual legislação em vigor, além de representar um retorno à 

exclusão, ao estabelecer o retorno de escolas e classes especializadas. Também se 

contrapõe aos avanços e esforços despendidos por familiares e educadores que 

aderiram às diretrizes da política inclusiva que garantiu a matrícula, a participação e a 

aprendizagem, com dignidade, em escolas regulares de todo o país. 

 Consideramos que a educação inclusiva deve ser política de Estado com 

diretrizes e garantias para um sistema educacional inclusivo em todos os níveis, sem 

discriminação e com igualdade de oportunidades. 

Por essa razão, propomos a aprovação do presente Projeto de Decreto 

Legislativo para sustar os efeitos do Decreto nº 10.502 de 30 de setembro de 2020, 

da Presidência da República que cria a Política Nacional de Educação Especial.  

Diante do exposto, solicitamos aos nobres pares a aprovação da presente 

proposição. 
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Sala das Comissões, 02 de outubro de 2020. 
 
 

Deputada PERPÉTUA ALMEIDA 
PCdoB/AC 

 
Deputada ALICE PORTUGAL 

PcdoB/BA 
 

Deputado DANIEL ALMEIDA 
PcdoB/BA 

 
Deputada JANDIRA FEGHALI 

PcdoB/RJ 
 

Deputada PROFESSORA MARCIVÂNIA 
PCdoB/AP 

 
Deputado MÁRCIO JERRY 

PcdoB/MA 
 

Deputado ORLANDO SILVA  
PCdoB/SP 

 
Deputado RENILDO CALHEIROS 

PCdoB/PE 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

DECRETO Nº 10.502, DE 30 DE SETEMBRO DE 2020 
Institui a Política Nacional de Educação 

Especial: Equitativa, Inclusiva e com 

Aprendizado ao Longo da Vida. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 8º, § 1º, da Lei nº 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996,  

DECRETA:  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Fica instituída a Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, 

Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida, por meio da qual a União, em colaboração 

com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, implementará programas e ações com vistas 

à garantia dos direitos à educação e ao atendimento educacional especializado aos educandos 

com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.  

Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:  
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I - educação especial - modalidade de educação escolar oferecida, 

preferencialmente, na rede regular de ensino aos educandos com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação;  

II - educação bilíngue de surdos - modalidade de educação escolar que promove a 

especificidade linguística e cultural dos educandos surdos, deficientes auditivos e surdocegos 

que optam pelo uso da Língua Brasileira de Sinais - Libras, por meio de recursos e de serviços 

educacionais especializados, disponíveis em escolas bilíngues de surdos e em classes bilíngues 

de surdos nas escolas regulares inclusivas, a partir da adoção da Libras como primeira língua e 

como língua de instrução, comunicação, interação e ensino, e da língua portuguesa na 

modalidade escrita como segunda língua;  

III - política educacional equitativa - conjunto de medidas planejadas e 

implementadas com vistas a orientar as práticas necessárias e diferenciadas para que todos 

tenham oportunidades iguais e alcancem os seus melhores resultados, de modo a valorizar ao 

máximo cada potencialidade, e eliminar ou minimizar as barreiras que possam obstruir a 

participação plena e efetiva do educando na sociedade;  

IV - política educacional inclusiva - conjunto de medidas planejadas e 

implementadas com vistas a orientar as práticas necessárias para desenvolver, facilitar o 

desenvolvimento, supervisionar a efetividade e reorientar, sempre que necessário, as 

estratégias, os procedimentos, as ações, os recursos e os serviços que promovem a inclusão 

social, intelectual, profissional, política e os demais aspectos da vida humana, da cidadania e 

da cultura, o que envolve não apenas as demandas do educando, mas, igualmente, suas 

potencialidades, suas habilidades e seus talentos, e resulta em benefício para a sociedade como 

um todo;  

V - política de educação com aprendizado ao longo da vida - conjunto de medidas 

planejadas e implementadas para garantir oportunidades de desenvolvimento e aprendizado ao 

longo da existência do educando, com a percepção de que a educação não acontece apenas no 

âmbito escolar, e de que o aprendizado pode ocorrer em outros momentos e contextos, formais 

ou informais, planejados ou casuais, em um processo ininterrupto;  

VI - escolas especializadas - instituições de ensino planejadas para o atendimento 

educacional aos educandos da educação especial que não se beneficiam, em seu 

desenvolvimento, quando incluídos em escolas regulares inclusivas e que apresentam demanda 

por apoios múltiplos e contínuos;  

VII - classes especializadas - classes organizadas em escolas regulares inclusivas, 

com acessibilidade de arquitetura, equipamentos, mobiliário, projeto pedagógico e material 

didático, planejados com vistas ao atendimento das especificidades do público ao qual são 

destinadas, e que devem ser regidas por profissionais qualificados para o cumprimento de sua 

finalidade;  

VIII - escolas bilíngues de surdos - instituições de ensino da rede regular nas quais 

a comunicação, a instrução, a interação e o ensino são realizados em Libras como primeira 

língua e em língua portuguesa na modalidade escrita como segunda língua, destinadas a 

educandos surdos, que optam pelo uso da Libras, com deficiência auditiva, surdocegos, surdos 

com outras deficiências associadas e surdos com altas habilidades ou superdotação;  

IX - classes bilíngues de surdos - classes com enturmação de educandos surdos, 

com deficiência auditiva e surdocegos, que optam pelo uso da Libras, organizadas em escolas 

regulares inclusivas, em que a Libras é reconhecida como primeira língua e utilizada como 

língua de comunicação, interação, instrução e ensino, em todo o processo educativo, e a língua 

portuguesa na modalidade escrita é ensinada como segunda língua;  

X - escolas regulares inclusivas - instituições de ensino que oferecem atendimento 

educacional especializado aos educandos da educação especial em classes regulares, classes 

especializadas ou salas de recursos; e  
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XI - planos de desenvolvimento individual e escolar - instrumentos de planejamento 

e de organização de ações, cuja elaboração, acompanhamento e avaliação envolvam a escola, a 

família, os profissionais do serviço de atendimento educacional especializado, e que possam 

contar com outros profissionais que atendam educandos com deficiência, transtornos globais 

do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.  

 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E DOS OBJETIVOS 

 

Art. 3º São princípios da Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, 

Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida:  

I - educação como direito para todos em um sistema educacional equitativo e 

inclusivo;  

II - aprendizado ao longo da vida;  

III - ambiente escolar acolhedor e inclusivo;  

IV - desenvolvimento pleno das potencialidades do educando;  

V - acessibilidade ao currículo e aos espaços escolares;  

VI - participação de equipe multidisciplinar no processo de decisão da família ou 

do educando quanto à alternativa educacional mais adequada;  

VII - garantia de implementação de escolas bilíngues de surdos e surdocegos;  

VIII - atendimento aos educandos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação no território nacional, incluída a garantia 

da oferta de serviços e de recursos da educação especial aos educandos indígenas, quilombolas 

e do campo; e  

IX - qualificação para professores e demais profissionais da educação.  

Art. 4º São objetivos da Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, 

Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida:  

I - garantir os direitos constitucionais de educação e de atendimento educacional 

especializado aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação;  

II - promover ensino de excelência aos educandos da educação especial, em todas 

as etapas, níveis e modalidades de educação, em um sistema educacional equitativo, inclusivo 

e com aprendizado ao longo da vida, sem a prática de qualquer forma de discriminação ou 

preconceito;  

III - assegurar o atendimento educacional especializado como diretriz 

constitucional, para além da institucionalização de tempos e espaços reservados para atividade 

complementar ou suplementar;  

IV - assegurar aos educandos da educação especial acessibilidade a sistemas de 

apoio adequados, consideradas as suas singularidades e especificidades;  

V - assegurar aos profissionais da educação a formação profissional de orientação 

equitativa, inclusiva e com aprendizado ao longo da vida, com vistas à atuação efetiva em 

espaços comuns ou especializados;  

VI - valorizar a educação especial como processo que contribui para a autonomia e 

o desenvolvimento da pessoa e também para a sua participação efetiva no desenvolvimento da 

sociedade, no âmbito da cultura, das ciências, das artes e das demais áreas da vida; e  

VII - assegurar aos educandos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação oportunidades de educação e aprendizado 

ao longo da vida, de modo sustentável e compatível com as diversidades locais e culturais.  

 

CAPÍTULO III 
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DO PÚBLICO-ALVO 

 

Art. 5º A Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com 

Aprendizado ao Longo da Vida tem como público-alvo os educandos que, nas diferentes etapas, 

níveis e modalidades de educação, em contextos diversos, nos espaços urbanos e rurais, 

demandem a oferta de serviços e recursos da educação especial.  

Parágrafo único. São considerados público-alvo da Política Nacional de Educação 

Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida:  

I - educandos com deficiência, conforme definido pela Lei nº 13.146, de 6 de julho 

de 2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência;  

II - educandos com transtornos globais do desenvolvimento, incluídos os educados 

com transtorno do espectro autista, conforme definido pela Lei nº 12.764, de 27 de dezembro 

de 2012; e  

III - educandos com altas habilidades ou superdotação que apresentem 

desenvolvimento ou potencial elevado em qualquer área de domínio, isolada ou combinada, 

criatividade e envolvimento com as atividades escolares.  

 

CAPÍTULO IV 

DAS DIRETRIZES 

 

Art. 6º São diretrizes para a implementação da Política Nacional de Educação 

Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida:  

I - oferecer atendimento educacional especializado e de qualidade, em classes e 

escolas regulares inclusivas, classes e escolas especializadas ou classes e escolas bilíngues de 

surdos a todos que demandarem esse tipo de serviço, para que lhes seja assegurada a inclusão 

social, cultural, acadêmica e profissional, de forma equitativa e com a possibilidade de 

aprendizado ao longo da vida;  

II - garantir a viabilização da oferta de escolas ou classes bilíngues de surdos aos 

educandos surdos, surdocegos, com deficiência auditiva, outras deficiências ou altas 

habilidades e superdotação associadas;  

III - garantir, nas escolas ou classes bilíngues de surdos, a Libras como parte do 

currículo formal em todos os níveis e etapas de ensino e a organização do trabalho pedagógico 

para o ensino da língua portuguesa na modalidade escrita como segunda língua; e  

IV - priorizar a participação do educando e de sua família no processo de decisão 

sobre os serviços e os recursos do atendimento educacional especializado, considerados o 

impedimento de longo prazo e as barreiras a serem eliminadas ou minimizadas para que ele 

tenha as melhores condições de participação na sociedade, em igualdade de condições com as 

demais pessoas.  

CAPÍTULO V 

DOS SERVIÇOS E DOS RECURSOS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

Art. 7º São considerados serviços e recursos da educação especial:  

I - centros de apoio às pessoas com deficiência visual;  

II - centros de atendimento educacional especializado aos educandos com 

deficiência intelectual, mental e transtornos globais do desenvolvimento;  

III - centros de atendimento educacional especializado aos educandos com 

deficiência físico-motora;  

IV - centros de atendimento educacional especializado;  

V - centros de atividades de altas habilidades e superdotação;  

VI - centros de capacitação de profissionais da educação e de atendimento às 
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pessoas com surdez;  

VII - classes bilíngues de surdos;  

VIII - classes especializadas;  

IX - escolas bilíngues de surdos;  

X - escolas especializadas;  

XI - escolas-polo de atendimento educacional especializado;  

XII - materiais didático-pedagógicos adequados e acessíveis ao público-alvo desta 

Política Nacional de Educação Especial;  

XIII - núcleos de acessibilidade;  

XIV - salas de recursos;  

XV - serviços de atendimento educacional especializado para crianças de zero a três 

anos;  

XVI - serviços de atendimento educacional especializado; e  

XVII - tecnologia assistiva.  

Parágrafo único. Poderão ser constituídos outros serviços e recursos para atender 

os educandos da educação especial, ainda que sejam utilizados de forma temporária ou para 

finalidade específica.  

CAPÍTULO VI 

DOS ATORES 

 

Art. 8º Atuarão, de forma colaborativa, na prestação de serviços da educação 

especial:  

I - equipes multiprofissionais e interdisciplinares de educação especial;  

II - guias-intérpretes;  

III - professores bilíngues em Libras e língua portuguesa;  

IV - professores da educação especial;  

V - profissionais de apoio escolar ou acompanhantes especializados, de que tratam 

o inciso XIII do caput do art. 3º da Lei nº 13.146, de 2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência, 

e o parágrafo único do art. 2º da Lei nº 12.764, de 2012; e  

VI - tradutores-intérpretes de Libras e língua portuguesa.  

 

CAPÍTULO VII 

DA IMPLEMENTAÇÃO 

 

Art. 9º A Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com 

Aprendizado ao Longo da Vida será implementada por meio das seguintes ações:  

I - elaboração de estratégias de gestão dos sistemas de ensino para as escolas 

regulares inclusivas, as escolas especializadas e as escolas bilíngues de surdos, que 

contemplarão também a orientação sobre o papel da família, do educando, da escola, dos 

profissionais especializados e da comunidade, e a normatização dos procedimentos de 

elaboração de material didático especializado;  

II - definição de estratégias para a implementação de escolas e classes bilíngues de 

surdos e o fortalecimento das escolas e classes bilíngues de surdos já existentes;  

III - definição de critérios de identificação, acolhimento e acompanhamento dos 

educandos que não se beneficiam das escolas regulares inclusivas, de modo a proporcionar o 

atendimento educacional mais adequado, em ambiente o menos restritivo possível, com vistas 

à inclusão social, acadêmica, cultural e profissional, de forma equitativa, inclusiva e com 

aprendizado ao longo da vida;  

IV - definição de diretrizes da educação especial para o estabelecimento dos 

serviços e dos recursos de atendimento educacional especializado aos educandos públicoalvo 
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desta Política Nacional de Educação Especial;  

V - definição de estratégias e de orientações para as instituições de ensino superior 

com vistas a garantir a prestação de serviços ao público-alvo desta Política Nacional de 

Educação Especial, para incentivar projetos de ensino, pesquisa e extensão destinados à 

temática da educação especial e estruturar a formação de profissionais especializados para 

cumprir os objetivos da Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com 

Aprendizado ao Longo da Vida; e  

VI - definição de critérios objetivos, operacionalizáveis e mensuráveis, a serem 

cumpridos pelos entes federativos, com vistas à obtenção de apoio técnico e financeiro da União 

na implementação de ações e programas relacionados à Política Nacional de Educação Especial: 

Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida.  

 

CAPÍTULO VIII 

DA AVALIAÇÃO E DO MONITORAMENTO 

 

Art. 10. São mecanismos de avaliação e de monitoramento da Política Nacional de 

Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida:  

I - Censo Escolar;  

II - Exame Nacional do Ensino Médio;  

III - indicadores que permitam identificar os pontos estratégicos na execução da 

Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da 

Vida e os seus resultados esperados e alcançados;  

IV - planos de desenvolvimento individual e escolar;  

V - Prova Brasil; e  

VI - Sistema de Avaliação da Educação Básica.  

Art. 11. Serão incorporados aos mecanismos de avaliação e de monitoramento de 

que tratam os incisos II ao V do caput do art. 10 indicadores que permitam identificar resultados 

obtidos com a implementação da Política Nacional de Educação Equitativa, Inclusiva e com 

Aprendizado ao Longo da Vida.  

 

CAPÍTULO IX 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 12. Compete ao Ministério da Educação a coordenação estratégica dos 

programas e das ações decorrentes da Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, 

Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida.  

Art. 13. A colaboração dos entes federativos na Política Nacional de Educação 

Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida ocorrerá por meio de 

adesão voluntária, na forma a ser definida em instrumentos específicos dos respectivos 

programas e ações do Ministério da Educação e de suas entidades vinculadas.  

Art. 14. Para fins de implementação da Política Nacional de Educação Especial: 

Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida, a União poderá prestar aos entes 

federativos apoio técnico e assistência financeira, na forma a ser definida em instrumento 

específico de cada programa ou ação.  

Art. 15. A assistência financeira da União de que trata o art. 14 ocorrerá por meio 

de dotações orçamentárias consignadas na Lei Orçamentária Anual ao Ministério da Educação 

e às suas entidades vinculadas, respeitada a sua área de atuação, observados a disponibilidade 

financeira e os limites de movimentação e empenho.  

Art. 16. Compete ao Conselho Nacional de Educação elaborar as diretrizes 

nacionais da educação especial, em conformidade com o disposto na Política Nacional de 
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Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida.  

Parágrafo único. As diretrizes nacionais da educação especial serão homologadas 

em ato do Ministro de Estado da Educação.  

Art. 17. A Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com 

Aprendizado ao Longo da Vida deverá ser utilizada, também, como referência para a Base 

Nacional Comum Curricular, de que trata o art. 26 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.  

Art. 18. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 30 de setembro de 2020; 199º da Independência e 132º da República.  

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO  

Milton Ribeiro  

Damares Regina Alves  
 

DECRETO Nº 6.949, DE 25 DE AGOSTO DE 2009 
Promulga a Convenção Internacional sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência e seu 

Protocolo Facultativo, assinados em Nova 

York, em 30 de março de 2007. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

inciso IV, da Constituição, e  

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Legislativo 

nº 186, de 9 de julho de 2008, conforme o procedimento do § 3º do art. 5º da Constituição, a 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 

assinados em Nova York, em 30 de março de 2007;  

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação dos 

referidos atos junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas em 1o de agosto de 2008;  

Considerando que os atos internacionais em apreço entraram em vigor para o Brasil, 

no plano jurídico externo, em 31 de agosto de 2008;  

DECRETA:  

Art. 1º A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 

Facultativo, apensos por cópia ao presente Decreto, serão executados e cumpridos tão 

inteiramente como neles se contém.  

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 

resultar em revisão dos referidos diplomas internacionais ou que acarretem encargos ou 

compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição.  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 25 de agosto de 2009; 188º da Independência e 121º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Celso Luiz Nunes Amorim  

 

CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 

Preâmbulo 

 

Os Estados Partes da presente Convenção, 

 

63



 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PDL 427/2020 

a) Relembrando os princípios consagrados na Carta das Nações Unidas, que reconhecem a 

dignidade e o valor inerentes e os direitos iguais e inalienáveis de todos os membros da família 

humana como o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo,   

b) Reconhecendo que as Nações Unidas, na Declaração Universal dos Direitos Humanos e nos 

Pactos Internacionais sobre Direitos Humanos, proclamaram e concordaram que toda pessoa 

faz jus a todos os direitos e liberdades ali estabelecidos, sem distinção de qualquer espécie,   

c) Reafirmando a universalidade, a indivisibilidade, a interdependência e a inter-relação de 

todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, bem como a necessidade de garantir que 

todas as pessoas com deficiência os exerçam plenamente, sem discriminação,   

d) Relembrando o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, o Pacto 

Internacional dos Direitos Civis e Políticos, a Convenção Internacional sobre a Eliminação de 

Todas as Formas de Discriminação Racial, a Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas 

de Discriminação contra a Mulher, a Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou 

Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, a Convenção sobre os Direitos da Criança e a 

Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes 

e Membros de suas Famílias,   

e) Reconhecendo que a deficiência é um conceito em evolução e que a deficiência resulta da 

interação entre pessoas com deficiência e as barreiras devidas às atitudes e ao ambiente que 

impedem a plena e efetiva participação dessas pessoas na sociedade em igualdade de 

oportunidades com as demais pessoas,   

f) Reconhecendo a importância dos princípios e das diretrizes de política, contidos no Programa 

de Ação Mundial para as Pessoas Deficientes e nas Normas sobre a Equiparação de 

Oportunidades para Pessoas com Deficiência, para influenciar a promoção, a formulação e a 

avaliação de políticas, planos, programas e ações em níveis nacional, regional e internacional 

para possibilitar maior igualdade de oportunidades para pessoas com deficiência,   

g) Ressaltando a importância de trazer questões relativas à deficiência ao centro das 

preocupações da sociedade como parte integrante das estratégias relevantes de 

desenvolvimento sustentável,   

h) Reconhecendo também que a discriminação contra qualquer pessoa, por motivo de 

deficiência, configura violação da dignidade e do valor inerentes ao ser humano,   

i) Reconhecendo ainda a diversidade das pessoas com deficiência,   

j) Reconhecendo a necessidade de promover e proteger os direitos humanos de todas as pessoas 

com deficiência, inclusive daquelas que requerem maior apoio,   

k) Preocupados com o fato de que, não obstante esses diversos instrumentos e compromissos, 

as pessoas com deficiência continuam a enfrentar barreiras contra sua participação como 

membros iguais da sociedade e violações de seus direitos humanos em todas as partes do 

mundo,   

l) Reconhecendo a importância da cooperação internacional para melhorar as condições de vida 

das pessoas com deficiência em todos os países, particularmente naqueles em desenvolvimento,   

m) Reconhecendo as valiosas contribuições existentes e potenciais das pessoas com deficiência 

ao bem-estar comum e à diversidade de suas comunidades, e que a promoção do pleno 

exercício, pelas pessoas com deficiência, de seus direitos humanos e liberdades fundamentais 

e de sua plena participação na sociedade resultará no fortalecimento de seu senso de 

pertencimento à sociedade e no significativo avanço do desenvolvimento humano, social e 

econômico da sociedade, bem como na erradicação da pobreza,   

n) Reconhecendo a importância, para as pessoas com deficiência, de sua autonomia e 

independência individuais, inclusive da liberdade para fazer as próprias escolhas,   

o) Considerando que as pessoas com deficiência devem ter a oportunidade de participar 

ativamente das decisões relativas a programas e políticas, inclusive aos que lhes dizem respeito 

diretamente,   
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p) Preocupados com as difíceis situações enfrentadas por pessoas com deficiência que estão 

sujeitas a formas múltiplas ou agravadas de discriminação por causa de raça, cor, sexo, idioma, 

religião, opiniões políticas ou de outra natureza, origem nacional, étnica, nativa ou social, 

propriedade, nascimento, idade ou outra condição,   

q) Reconhecendo que mulheres e meninas com deficiência estão freqüentemente expostas a 

maiores riscos, tanto no lar como fora dele, de sofrer violência, lesões ou abuso, descaso ou 

tratamento negligente, maus-tratos ou exploração,   

r) Reconhecendo que as crianças com deficiência devem gozar plenamente de todos os direitos 

humanos e liberdades fundamentais em igualdade de oportunidades com as outras crianças e 

relembrando as obrigações assumidas com esse fim pelos Estados Partes na Convenção sobre 

os Direitos da Criança,   

s) Ressaltando a necessidade de incorporar a perspectiva de gênero aos esforços para promover 

o pleno exercício dos direitos humanos e liberdades fundamentais por parte das pessoas com 

deficiência,   

t) Salientando o fato de que a maioria das pessoas com deficiência vive em condições de 

pobreza e, nesse sentido, reconhecendo a necessidade crítica de lidar com o impacto negativo 

da pobreza sobre pessoas com deficiência,   

u) Tendo em mente que as condições de paz e segurança baseadas no pleno respeito aos 

propósitos e princípios consagrados na Carta das Nações Unidas e a observância dos 

instrumentos de direitos humanos são indispensáveis para a total proteção das pessoas com 

deficiência, particularmente durante conflitos armados e ocupação estrangeira,   

v) Reconhecendo a importância da acessibilidade aos meios físico, social, econômico e cultural, 

à saúde, à educação e à informação e comunicação, para possibilitar às pessoas com deficiência 

o pleno gozo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais,   

w) Conscientes de que a pessoa tem deveres para com outras pessoas e para com a comunidade 

a que pertence e que, portanto, tem a responsabilidade de esforçar-se para a promoção e a 

observância dos direitos reconhecidos na Carta Internacional dos Direitos Humanos,   

x) Convencidos de que a família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e tem o direito 

de receber a proteção da sociedade e do Estado e de que as pessoas com deficiência e seus 

familiares devem receber a proteção e a assistência necessárias para tornar as famílias capazes 

de contribuir para o exercício pleno e eqüitativo dos direitos das pessoas com deficiência,   

y) Convencidos de que uma convenção internacional geral e integral para promover e proteger 

os direitos e a dignidade das pessoas com deficiência prestará significativa contribuição para 

corrigir as profundas desvantagens sociais das pessoas com deficiência e para promover sua 

participação na vida econômica, social e cultural, em igualdade de oportunidades, tanto nos 

países em desenvolvimento como nos desenvolvidos,   

Acordaram o seguinte:  

....................................................................................................................................................... 

Artigo 24 

Educação 

 

1.Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência à educação. Para efetivar 

esse direito sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades, os Estados Partes 

assegurarão sistema educacional inclusivo em todos os níveis, bem como o aprendizado ao 

longo de toda a vida, com os seguintes objetivos: 

a) O pleno desenvolvimento do potencial humano e do senso de dignidade e auto-estima, além 

do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos, pelas liberdades fundamentais e pela 

diversidade humana;   

b) O máximo desenvolvimento possível da personalidade e dos talentos e da criatividade das 

pessoas com deficiência, assim como de suas habilidades físicas e intelectuais;   
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c) A participação efetiva das pessoas com deficiência em uma sociedade livre.   

2.Para a realização desse direito, os Estados Partes assegurarão que: 

a) As pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema educacional geral sob alegação 

de deficiência e que as crianças com deficiência não sejam excluídas do ensino primário gratuito 

e compulsório ou do ensino secundário, sob alegação de deficiência;   

b) As pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino primário inclusivo, de qualidade e 

gratuito, e ao ensino secundário, em igualdade de condições com as demais pessoas na 

comunidade em que vivem;   

c) Adaptações razoáveis de acordo com as necessidades individuais sejam providenciadas;   

d) As pessoas com deficiência recebam o apoio necessário, no âmbito do sistema educacional 

geral, com vistas a facilitar sua efetiva educação;   

e) Medidas de apoio individualizadas e efetivas sejam adotadas em ambientes que maximizem 

o desenvolvimento acadêmico e social, de acordo com a meta de inclusão plena.   

3.Os Estados Partes assegurarão às pessoas com deficiência a possibilidade de adquirir as 

competências práticas e sociais necessárias de modo a facilitar às pessoas com deficiência sua 

plena e igual participação no sistema de ensino e na vida em comunidade. Para tanto, os Estados 

Partes tomarão medidas apropriadas, incluindo:  

a) Facilitação do aprendizado do braille, escrita alternativa, modos, meios e formatos de 

comunicação aumentativa e alternativa, e habilidades de orientação e mobilidade, além de 

facilitação do apoio e aconselhamento de pares;   

b) Facilitação do aprendizado da língua de sinais e promoção da identidade lingüística da 

comunidade surda;   

c) Garantia de que a educação de pessoas, em particular crianças cegas, surdocegas e surdas, 

seja ministrada nas línguas e nos modos e meios de comunicação mais adequados ao indivíduo 

e em ambientes que favoreçam ao máximo seu desenvolvimento acadêmico e social.   

4.A fim de contribuir para o exercício desse direito, os Estados Partes tomarão medidas 

apropriadas para empregar professores, inclusive professores com deficiência, habilitados para 

o ensino da língua de sinais e/ou do braille, e para capacitar profissionais e equipes atuantes em 

todos os níveis de ensino. Essa capacitação incorporará a conscientização da deficiência e a 

utilização de modos, meios e formatos apropriados de comunicação aumentativa e alternativa, 

e técnicas e materiais pedagógicos, como apoios para pessoas com deficiência.  

5.Os Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino 

superior em geral, treinamento profissional de acordo com sua vocação, educação para adultos 

e formação continuada, sem discriminação e em igualdade de condições. Para tanto, os Estados 

Partes assegurarão a provisão de adaptações razoáveis para pessoas com deficiência.  

 

Artigo 25 

Saúde 

 

Os Estados Partes reconhecem que as pessoas com deficiência têm o direito de gozar do estado 

de saúde mais elevado possível, sem discriminação baseada na deficiência. Os Estados Partes 

tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar às pessoas com deficiência o acesso a 

serviços de saúde, incluindo os serviços de reabilitação, que levarão em conta as especificidades 

de gênero. Em especial, os Estados Partes: 

a) Oferecerão às pessoas com deficiência programas e atenção à saúde gratuitos ou a custos 

acessíveis da mesma variedade, qualidade e padrão que são oferecidos às demais pessoas, 

inclusive na área de saúde sexual e reprodutiva e de programas de saúde pública destinados à 

população em geral;   

b) Propiciarão serviços de saúde que as pessoas com deficiência necessitam especificamente 

por causa de sua deficiência, inclusive diagnóstico e intervenção precoces, bem como serviços 
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projetados para reduzir ao máximo e prevenir deficiências adicionais, inclusive entre crianças 

e idosos;   

c) Propiciarão esses serviços de saúde às pessoas com deficiência, o mais próximo possível de 

suas comunidades, inclusive na zona rural;   

d) Exigirão dos profissionais de saúde que dispensem às pessoas com deficiência a mesma 

qualidade de serviços dispensada às demais pessoas e, principalmente, que obtenham o 

consentimento livre e esclarecido das pessoas com deficiência concernentes. Para esse fim, os 

Estados Partes realizarão atividades de formação e definirão regras éticas para os setores de 

saúde público e privado, de modo a conscientizar os profissionais de saúde acerca dos direitos 

humanos, da dignidade, autonomia e das necessidades das pessoas com deficiência;   

e) Proibirão a discriminação contra pessoas com deficiência na provisão de seguro de saúde e 

seguro de vida, caso tais seguros sejam permitidos pela legislação nacional, os quais deverão 

ser providos de maneira razoável e justa;   

f) Prevenirão que se negue, de maneira discriminatória, os serviços de saúde ou de atenção à 

saúde ou a administração de alimentos sólidos ou líquidos por motivo de deficiência.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015 
Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência). 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

LIVRO I 

PARTE GERAL 

 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA IGUALDADE E DA NÃO DISCRIMINAÇÃO 

 

Art. 4º Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com 

as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação.  

§ 1º Considera-se discriminação em razão da deficiência toda forma de distinção, 

restrição ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, 

impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais 

de pessoa com deficiência, incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de 

tecnologias assistivas.  

§ 2º A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de benefícios decorrentes 

de ação afirmativa.  

Art. 5º A pessoa com deficiência será protegida de toda forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano ou 

degradante.  

Parágrafo único. Para os fins da proteção mencionada no caput deste artigo, são 

considerados especialmente vulneráveis a criança, o adolescente, a mulher e o idoso, com 

deficiência.  

67



 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PDL 427/2020 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO IV 

DO DIREITO À EDUCAÇÃO 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, 

incentivar, acompanhar e avaliar:  

I - sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o 

aprendizado ao longo de toda a vida;  

II - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições de 

acesso, permanência, participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos 

de acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena;  

III - projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional 

especializado, assim como os demais serviços e adaptações razoáveis, para atender às 

características dos estudantes com deficiência e garantir o seu pleno acesso ao currículo em 

condições de igualdade, promovendo a conquista e o exercício de sua autonomia;  

IV - oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira língua e na modalidade 

escrita da língua portuguesa como segunda língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas 

inclusivas;  

V - adoção de medidas individualizadas e coletivas em ambientes que maximizem 

o desenvolvimento acadêmico e social dos estudantes com deficiência, favorecendo o acesso, a 

permanência, a participação e a aprendizagem em instituições de ensino;  

VI - pesquisas voltadas para o desenvolvimento de novos métodos e técnicas 

pedagógicas, de materiais didáticos, de equipamentos e de recursos de tecnologia assistiva;  

VII - planejamento de estudo de caso, de elaboração de plano de atendimento 

educacional especializado, de organização de recursos e serviços de acessibilidade e de 

disponibilização e usabilidade pedagógica de recursos de tecnologia assistiva;  

VIII - participação dos estudantes com deficiência e de suas famílias nas diversas 

instâncias de atuação da comunidade escolar;  

IX - adoção de medidas de apoio que favoreçam o desenvolvimento dos aspectos 

linguísticos, culturais, vocacionais e profissionais, levando-se em conta o talento, a criatividade, 

as habilidades e os interesses do estudante com deficiência;  

X - adoção de práticas pedagógicas inclusivas pelos programas de formação inicial 

e continuada de professores e oferta de formação continuada para o atendimento educacional 

especializado;  

XI - formação e disponibilização de professores para o atendimento educacional 

especializado, de tradutores e intérpretes da Libras, de guias intérpretes e de profissionais de 

apoio;  

XII - oferta de ensino da Libras, do Sistema Braille e de uso de recursos de 

tecnologia assistiva, de forma a ampliar habilidades funcionais dos estudantes, promovendo sua 

autonomia e participação;  

XIII - acesso à educação superior e à educação profissional e tecnológica em 

igualdade de oportunidades e condições com as demais pessoas;  

XIV - inclusão em conteúdos curriculares, em cursos de nível superior e de 

educação profissional técnica e tecnológica, de temas relacionados à pessoa com deficiência 

nos respectivos campos de conhecimento;  

XV - acesso da pessoa com deficiência, em igualdade de condições, a jogos e a 
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atividades recreativas, esportivas e de lazer, no sistema escolar;  

XVI - acessibilidade para todos os estudantes, trabalhadores da educação e demais 

integrantes da comunidade escolar às edificações, aos ambientes e às atividades concernentes a 

todas as modalidades, etapas e níveis de ensino;  

XVII - oferta de profissionais de apoio escolar;  

XVIII - articulação intersetorial na implementação de políticas públicas.  

§ 1º Às instituições privadas, de qualquer nível e modalidade de ensino, aplica-se 

obrigatoriamente o disposto nos incisos I, II, III, V, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, XV, 

XVI, XVII e XVIII do caput deste artigo, sendo vedada a cobrança de valores adicionais de 

qualquer natureza em suas mensalidades, anuidades e matrículas no cumprimento dessas 

determinações.  

§ 2º Na disponibilização de tradutores e intérpretes da Libras a que se refere o inciso 

XI do caput deste artigo, deve-se observar o seguinte:  

I - os tradutores e intérpretes da Libras atuantes na educação básica devem, no 

mínimo, possuir ensino médio completo e certificado de proficiência na Libras;  

II - os tradutores e intérpretes da Libras, quando direcionados à tarefa de interpretar 

nas salas de aula dos cursos de graduação e pós-graduação, devem possuir nível superior, com 

habilitação, prioritariamente, em Tradução e Interpretação em Libras.  

Art. 29. (VETADO).  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 
Estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO V 

DOS NÍVEIS E DAS MODALIDADES DE EDUCAÇÃO E ENSINO 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO V 

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade 

de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, 

para atender as peculiaridades da clientela de educação especial.  

§ 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços 

especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível 

a sua integração nas classes comuns de ensino regular.  

§ 3º A oferta de educação especial, nos termos do caput deste artigo, tem início na 

educação infantil e estende-se ao longo da vida, observados o inciso III do art. 4º e o parágrafo 

único do art. 60 desta Lei. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.632, de 6/3/2018) 

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação: (“Caput” do 

artigo com redação dada pela Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, 
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para atender às suas necessidades;  

II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido 

para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para 

concluir em menor tempo o programa escolar para os superdotados;  

III - professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para 

atendimento especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a 

integração desses educandos nas classes comuns;  

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em 

sociedade, inclusive condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no 

trabalho competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles 

que apresentam uma habilidade superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora;  

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares 

disponíveis Para o respectivo nível do ensino regular.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 13.005, DE 25 DE JUNHO DE 2014 
Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e 

dá outras providências.  

  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º É aprovado o Plano Nacional de Educação - PNE, com vigência por 10 (dez) 

anos, a contar da publicação desta Lei, na forma do Anexo, com vistas ao cumprimento do 

disposto no art. 214 da Constituição Federal.  

Art. 2º São diretrizes do PNE:  

I - erradicação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar;  

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da 

cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação;  

IV - melhoria da qualidade da educação;  

V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e 

éticos em que se fundamenta a sociedade;  

VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública;  

VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País;  

VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação 

como proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure atendimento às necessidades de 

expansão, com padrão de qualidade e equidade; 

IX - valorização dos (as) profissionais da educação;  

X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à 

sustentabilidade socioambiental.  

....................................................................................................................................................... 

ANEXO 

METAS E ESTRATÉGIAS 

....................................................................................................................................................... 

Meta 4: universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à 

educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular 

de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos 

multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados. 

Estratégias: 
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4.1) contabilizar, para fins do repasse do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, as matrículas 

dos (as) estudantes da educação regular da rede pública que recebam atendimento educacional 

especializado complementar e suplementar, sem prejuízo do cômputo dessas matrículas na 

educação básica regular, e as matrículas efetivadas, conforme o censo escolar mais atualizado, 

na educação especial oferecida em instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem 

fins lucrativos, conveniadas com o poder público e com atuação exclusiva na modalidade, nos 

termos da Lei no 11.494, de 20 de junho de 2007; 

4.2) promover, no prazo de vigência deste PNE, a universalização do atendimento escolar à 

demanda manifesta pelas famílias de crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, observado o que 

dispõe a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional; 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.º 436, DE 2020 

(Do Sr. João Daniel) 
 

Susta os efeitos do Decreto nº 10.502 de 30 de setembro de 2020 que 
“Institui a Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e 
com Aprendizado ao Longo da Vida”. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PDL-427/2020.  
 

 
O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º. Este Projeto de Decreto Legislativo susta do Decreto nº 10.502 de 

30 de setembro de 2020 que “Institui a Política Nacional de Educação Especial: 

Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida”. 

Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação 

JUSTIFICATIVA 

O Decreto nº 10.502 de 30 de setembro de 2020 que “Institui a 

Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao 

Longo da Vida”, anunciado pelo governo federal no dia 30 de setembro, trata-se de 

uma proposta que ataca a Política Nacional de Educação Especial no Brasil e a visa 

retomar escolas e classes especializadas, modelo que já foi debatido, vencido e 

considerado discriminatório e preconceituoso. A retomada das escolas especiais é um 

retrocesso de uma luta de mais de 30 anos. Especialistas em inclusão escolar 
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reprovam nova Política de Educação Especial e pedem revogação de decreto n° 

10.502. 

A  Constituição  Federal estabelece o direito das pessoas com 

necessidades especiais receberem  educação,  preferencialmente, na rede regular de 

ensino ( inciso III do art. 208 da CF ),  visando a plena integração dessas pessoas em 

todas as áreas da sociedade e o direito à educação, comum a todas as pessoas,  

através de  uma educação inclusiva, em escola de ensino regular. como forma de 

assegurar o mais plenamente possível o direito de integração na sociedade. O 

Decreto também afronta a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência e da LBI que orientam os alunos da educação especial serem 

matriculados na escola comum. Essa também é a diretriz da Organização das Nações 

Unidas (ONU) que trata desta questão no Artigo 24 da Convenção sobre os direitos 

das pessoas com deficiência.  

O direito à educação e a um sistema educacional inclusivo em 

todos os níveis, sem discriminação e com igualdade de oportunidades, foi reconhecido 

pela Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e pela Lei Brasileira 

de Inclusão da Pessoa com Deficiência. Está também em consonância plena com a 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.  

O Decreto caminha, portanto, contra inúmeros dispositivos legais existentes na 

legislação brasileira. O documento publicado contraria todos os esforços 

empreendidos por diversos grupos de pessoas com deficiência e suas famílias, bem 

como o de organizações de pessoas com deficiência, a fim de que em nosso País, os 

estudantes público alvo da Educação Especial não sofressem discriminação e 

violação de seus direitos. 

02 OUT. 2020 

Deputado JOÃO DANIEL 
PT/SE 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 
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pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

 

Seção I 

Da Educação 

....................................................................................................................................................... 

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:  

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de 

idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na 

idade própria; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009) 

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito; (Inciso com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996) 

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensino;  

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de 

idade; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, 

segundo a capacidade de cada um;  

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;  

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio 

de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência 

à saúde. (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009) 

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo.  

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público, ou sua oferta 

irregular, importa responsabilidade da autoridade competente.  

§ 3º Compete ao poder público recensear os educandos no ensino fundamental, 

fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola.  

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:  

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;  

II - autorização e avaliação de qualidade pelo poder público.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

DECRETO Nº 10.502, DE 30 DE SETEMBRO DE 2020 
Institui a Política Nacional de Educação 

Especial: Equitativa, Inclusiva e com 

Aprendizado ao Longo da Vida. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 8º, § 1º, da Lei nº 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996,  

DECRETA:  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Art. 1º Fica instituída a Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, 

Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida, por meio da qual a União, em colaboração 

com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, implementará programas e ações com vistas 

à garantia dos direitos à educação e ao atendimento educacional especializado aos educandos 

com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.  

Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:  

I - educação especial - modalidade de educação escolar oferecida, 

preferencialmente, na rede regular de ensino aos educandos com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação;  

II - educação bilíngue de surdos - modalidade de educação escolar que promove a 

especificidade linguística e cultural dos educandos surdos, deficientes auditivos e surdocegos 

que optam pelo uso da Língua Brasileira de Sinais - Libras, por meio de recursos e de serviços 

educacionais especializados, disponíveis em escolas bilíngues de surdos e em classes bilíngues 

de surdos nas escolas regulares inclusivas, a partir da adoção da Libras como primeira língua e 

como língua de instrução, comunicação, interação e ensino, e da língua portuguesa na 

modalidade escrita como segunda língua;  

III - política educacional equitativa - conjunto de medidas planejadas e 

implementadas com vistas a orientar as práticas necessárias e diferenciadas para que todos 

tenham oportunidades iguais e alcancem os seus melhores resultados, de modo a valorizar ao 

máximo cada potencialidade, e eliminar ou minimizar as barreiras que possam obstruir a 

participação plena e efetiva do educando na sociedade;  

IV - política educacional inclusiva - conjunto de medidas planejadas e 

implementadas com vistas a orientar as práticas necessárias para desenvolver, facilitar o 

desenvolvimento, supervisionar a efetividade e reorientar, sempre que necessário, as 

estratégias, os procedimentos, as ações, os recursos e os serviços que promovem a inclusão 

social, intelectual, profissional, política e os demais aspectos da vida humana, da cidadania e 

da cultura, o que envolve não apenas as demandas do educando, mas, igualmente, suas 

potencialidades, suas habilidades e seus talentos, e resulta em benefício para a sociedade como 

um todo;  

V - política de educação com aprendizado ao longo da vida - conjunto de medidas 

planejadas e implementadas para garantir oportunidades de desenvolvimento e aprendizado ao 

longo da existência do educando, com a percepção de que a educação não acontece apenas no 

âmbito escolar, e de que o aprendizado pode ocorrer em outros momentos e contextos, formais 

ou informais, planejados ou casuais, em um processo ininterrupto;  

VI - escolas especializadas - instituições de ensino planejadas para o atendimento 

educacional aos educandos da educação especial que não se beneficiam, em seu 

desenvolvimento, quando incluídos em escolas regulares inclusivas e que apresentam demanda 

por apoios múltiplos e contínuos;  

VII - classes especializadas - classes organizadas em escolas regulares inclusivas, 

com acessibilidade de arquitetura, equipamentos, mobiliário, projeto pedagógico e material 

didático, planejados com vistas ao atendimento das especificidades do público ao qual são 

destinadas, e que devem ser regidas por profissionais qualificados para o cumprimento de sua 

finalidade;  

VIII - escolas bilíngues de surdos - instituições de ensino da rede regular nas quais 

a comunicação, a instrução, a interação e o ensino são realizados em Libras como primeira 

língua e em língua portuguesa na modalidade escrita como segunda língua, destinadas a 

educandos surdos, que optam pelo uso da Libras, com deficiência auditiva, surdocegos, surdos 

com outras deficiências associadas e surdos com altas habilidades ou superdotação;  

IX - classes bilíngues de surdos - classes com enturmação de educandos surdos, 

com deficiência auditiva e surdocegos, que optam pelo uso da Libras, organizadas em escolas 
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regulares inclusivas, em que a Libras é reconhecida como primeira língua e utilizada como 

língua de comunicação, interação, instrução e ensino, em todo o processo educativo, e a língua 

portuguesa na modalidade escrita é ensinada como segunda língua;  

X - escolas regulares inclusivas - instituições de ensino que oferecem atendimento 

educacional especializado aos educandos da educação especial em classes regulares, classes 

especializadas ou salas de recursos; e  

XI - planos de desenvolvimento individual e escolar - instrumentos de planejamento 

e de organização de ações, cuja elaboração, acompanhamento e avaliação envolvam a escola, a 

família, os profissionais do serviço de atendimento educacional especializado, e que possam 

contar com outros profissionais que atendam educandos com deficiência, transtornos globais 

do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.  

 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E DOS OBJETIVOS 

 

Art. 3º São princípios da Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, 

Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida:  

I - educação como direito para todos em um sistema educacional equitativo e 

inclusivo;  

II - aprendizado ao longo da vida;  

III - ambiente escolar acolhedor e inclusivo;  

IV - desenvolvimento pleno das potencialidades do educando;  

V - acessibilidade ao currículo e aos espaços escolares;  

VI - participação de equipe multidisciplinar no processo de decisão da família ou 

do educando quanto à alternativa educacional mais adequada;  

VII - garantia de implementação de escolas bilíngues de surdos e surdocegos;  

VIII - atendimento aos educandos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação no território nacional, incluída a garantia 

da oferta de serviços e de recursos da educação especial aos educandos indígenas, quilombolas 

e do campo; e  

IX - qualificação para professores e demais profissionais da educação.  

Art. 4º São objetivos da Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, 

Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida:  

I - garantir os direitos constitucionais de educação e de atendimento educacional 

especializado aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação;  

II - promover ensino de excelência aos educandos da educação especial, em todas 

as etapas, níveis e modalidades de educação, em um sistema educacional equitativo, inclusivo 

e com aprendizado ao longo da vida, sem a prática de qualquer forma de discriminação ou 

preconceito;  

III - assegurar o atendimento educacional especializado como diretriz 

constitucional, para além da institucionalização de tempos e espaços reservados para atividade 

complementar ou suplementar;  

IV - assegurar aos educandos da educação especial acessibilidade a sistemas de 

apoio adequados, consideradas as suas singularidades e especificidades;  

V - assegurar aos profissionais da educação a formação profissional de orientação 

equitativa, inclusiva e com aprendizado ao longo da vida, com vistas à atuação efetiva em 

espaços comuns ou especializados;  

VI - valorizar a educação especial como processo que contribui para a autonomia e 

o desenvolvimento da pessoa e também para a sua participação efetiva no desenvolvimento da 
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sociedade, no âmbito da cultura, das ciências, das artes e das demais áreas da vida; e  

VII - assegurar aos educandos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação oportunidades de educação e aprendizado 

ao longo da vida, de modo sustentável e compatível com as diversidades locais e culturais.  

 

CAPÍTULO III 

DO PÚBLICO-ALVO 

 

Art. 5º A Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com 

Aprendizado ao Longo da Vida tem como público-alvo os educandos que, nas diferentes etapas, 

níveis e modalidades de educação, em contextos diversos, nos espaços urbanos e rurais, 

demandem a oferta de serviços e recursos da educação especial.  

Parágrafo único. São considerados público-alvo da Política Nacional de Educação 

Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida:  

I - educandos com deficiência, conforme definido pela Lei nº 13.146, de 6 de julho 

de 2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência;  

II - educandos com transtornos globais do desenvolvimento, incluídos os educados 

com transtorno do espectro autista, conforme definido pela Lei nº 12.764, de 27 de dezembro 

de 2012; e  

III - educandos com altas habilidades ou superdotação que apresentem 

desenvolvimento ou potencial elevado em qualquer área de domínio, isolada ou combinada, 

criatividade e envolvimento com as atividades escolares.  

 

CAPÍTULO IV 

DAS DIRETRIZES 

 

Art. 6º São diretrizes para a implementação da Política Nacional de Educação 

Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida:  

I - oferecer atendimento educacional especializado e de qualidade, em classes e 

escolas regulares inclusivas, classes e escolas especializadas ou classes e escolas bilíngues de 

surdos a todos que demandarem esse tipo de serviço, para que lhes seja assegurada a inclusão 

social, cultural, acadêmica e profissional, de forma equitativa e com a possibilidade de 

aprendizado ao longo da vida;  

II - garantir a viabilização da oferta de escolas ou classes bilíngues de surdos aos 

educandos surdos, surdocegos, com deficiência auditiva, outras deficiências ou altas 

habilidades e superdotação associadas;  

III - garantir, nas escolas ou classes bilíngues de surdos, a Libras como parte do 

currículo formal em todos os níveis e etapas de ensino e a organização do trabalho pedagógico 

para o ensino da língua portuguesa na modalidade escrita como segunda língua; e  

IV - priorizar a participação do educando e de sua família no processo de decisão 

sobre os serviços e os recursos do atendimento educacional especializado, considerados o 

impedimento de longo prazo e as barreiras a serem eliminadas ou minimizadas para que ele 

tenha as melhores condições de participação na sociedade, em igualdade de condições com as 

demais pessoas.  

CAPÍTULO V 

DOS SERVIÇOS E DOS RECURSOS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

Art. 7º São considerados serviços e recursos da educação especial:  

I - centros de apoio às pessoas com deficiência visual;  

II - centros de atendimento educacional especializado aos educandos com 
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deficiência intelectual, mental e transtornos globais do desenvolvimento;  

III - centros de atendimento educacional especializado aos educandos com 

deficiência físico-motora;  

IV - centros de atendimento educacional especializado;  

V - centros de atividades de altas habilidades e superdotação;  

VI - centros de capacitação de profissionais da educação e de atendimento às 

pessoas com surdez;  

VII - classes bilíngues de surdos;  

VIII - classes especializadas;  

IX - escolas bilíngues de surdos;  

X - escolas especializadas;  

XI - escolas-polo de atendimento educacional especializado;  

XII - materiais didático-pedagógicos adequados e acessíveis ao público-alvo desta 

Política Nacional de Educação Especial;  

XIII - núcleos de acessibilidade;  

XIV - salas de recursos;  

XV - serviços de atendimento educacional especializado para crianças de zero a três 

anos;  

XVI - serviços de atendimento educacional especializado; e  

XVII - tecnologia assistiva.  

Parágrafo único. Poderão ser constituídos outros serviços e recursos para atender 

os educandos da educação especial, ainda que sejam utilizados de forma temporária ou para 

finalidade específica.  

CAPÍTULO VI 

DOS ATORES 

 

Art. 8º Atuarão, de forma colaborativa, na prestação de serviços da educação 

especial:  

I - equipes multiprofissionais e interdisciplinares de educação especial;  

II - guias-intérpretes;  

III - professores bilíngues em Libras e língua portuguesa;  

IV - professores da educação especial;  

V - profissionais de apoio escolar ou acompanhantes especializados, de que tratam 

o inciso XIII do caput do art. 3º da Lei nº 13.146, de 2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência, 

e o parágrafo único do art. 2º da Lei nº 12.764, de 2012; e  

VI - tradutores-intérpretes de Libras e língua portuguesa.  

 

CAPÍTULO VII 

DA IMPLEMENTAÇÃO 

 

Art. 9º A Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com 

Aprendizado ao Longo da Vida será implementada por meio das seguintes ações:  

I - elaboração de estratégias de gestão dos sistemas de ensino para as escolas 

regulares inclusivas, as escolas especializadas e as escolas bilíngues de surdos, que 

contemplarão também a orientação sobre o papel da família, do educando, da escola, dos 

profissionais especializados e da comunidade, e a normatização dos procedimentos de 

elaboração de material didático especializado;  

II - definição de estratégias para a implementação de escolas e classes bilíngues de 

surdos e o fortalecimento das escolas e classes bilíngues de surdos já existentes;  

III - definição de critérios de identificação, acolhimento e acompanhamento dos 
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educandos que não se beneficiam das escolas regulares inclusivas, de modo a proporcionar o 

atendimento educacional mais adequado, em ambiente o menos restritivo possível, com vistas 

à inclusão social, acadêmica, cultural e profissional, de forma equitativa, inclusiva e com 

aprendizado ao longo da vida;  

IV - definição de diretrizes da educação especial para o estabelecimento dos 

serviços e dos recursos de atendimento educacional especializado aos educandos públicoalvo 

desta Política Nacional de Educação Especial;  

V - definição de estratégias e de orientações para as instituições de ensino superior 

com vistas a garantir a prestação de serviços ao público-alvo desta Política Nacional de 

Educação Especial, para incentivar projetos de ensino, pesquisa e extensão destinados à 

temática da educação especial e estruturar a formação de profissionais especializados para 

cumprir os objetivos da Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com 

Aprendizado ao Longo da Vida; e  

VI - definição de critérios objetivos, operacionalizáveis e mensuráveis, a serem 

cumpridos pelos entes federativos, com vistas à obtenção de apoio técnico e financeiro da União 

na implementação de ações e programas relacionados à Política Nacional de Educação Especial: 

Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida.  

 

CAPÍTULO VIII 

DA AVALIAÇÃO E DO MONITORAMENTO 

 

Art. 10. São mecanismos de avaliação e de monitoramento da Política Nacional de 

Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida:  

I - Censo Escolar;  

II - Exame Nacional do Ensino Médio;  

III - indicadores que permitam identificar os pontos estratégicos na execução da 

Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da 

Vida e os seus resultados esperados e alcançados;  

IV - planos de desenvolvimento individual e escolar;  

V - Prova Brasil; e  

VI - Sistema de Avaliação da Educação Básica.  

Art. 11. Serão incorporados aos mecanismos de avaliação e de monitoramento de 

que tratam os incisos II ao V do caput do art. 10 indicadores que permitam identificar resultados 

obtidos com a implementação da Política Nacional de Educação Equitativa, Inclusiva e com 

Aprendizado ao Longo da Vida.  

CAPÍTULO IX 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 12. Compete ao Ministério da Educação a coordenação estratégica dos 

programas e das ações decorrentes da Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, 

Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida.  

Art. 13. A colaboração dos entes federativos na Política Nacional de Educação 

Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida ocorrerá por meio de 

adesão voluntária, na forma a ser definida em instrumentos específicos dos respectivos 

programas e ações do Ministério da Educação e de suas entidades vinculadas.  

Art. 14. Para fins de implementação da Política Nacional de Educação Especial: 

Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida, a União poderá prestar aos entes 

federativos apoio técnico e assistência financeira, na forma a ser definida em instrumento 

específico de cada programa ou ação.  

Art. 15. A assistência financeira da União de que trata o art. 14 ocorrerá por meio 
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de dotações orçamentárias consignadas na Lei Orçamentária Anual ao Ministério da Educação 

e às suas entidades vinculadas, respeitada a sua área de atuação, observados a disponibilidade 

financeira e os limites de movimentação e empenho.  

Art. 16. Compete ao Conselho Nacional de Educação elaborar as diretrizes 

nacionais da educação especial, em conformidade com o disposto na Política Nacional de 

Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida.  

Parágrafo único. As diretrizes nacionais da educação especial serão homologadas 

em ato do Ministro de Estado da Educação.  

Art. 17. A Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com 

Aprendizado ao Longo da Vida deverá ser utilizada, também, como referência para a Base 

Nacional Comum Curricular, de que trata o art. 26 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.  

Art. 18. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 30 de setembro de 2020; 199º da Independência e 132º da República.  

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO  

Milton Ribeiro  

Damares Regina Alves  

 

DECRETO Nº 6.949, DE 25 DE AGOSTO DE 2009 
Promulga a Convenção Internacional sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência e seu 

Protocolo Facultativo, assinados em Nova 

York, em 30 de março de 2007. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

inciso IV, da Constituição, e  

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Legislativo 

nº 186, de 9 de julho de 2008, conforme o procedimento do § 3º do art. 5º da Constituição, a 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 

assinados em Nova York, em 30 de março de 2007;  

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação dos 

referidos atos junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas em 1o de agosto de 2008;  

Considerando que os atos internacionais em apreço entraram em vigor para o Brasil, 

no plano jurídico externo, em 31 de agosto de 2008;  

DECRETA:  

Art. 1º A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 

Facultativo, apensos por cópia ao presente Decreto, serão executados e cumpridos tão 

inteiramente como neles se contém.  

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 

resultar em revisão dos referidos diplomas internacionais ou que acarretem encargos ou 

compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição.  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 25 de agosto de 2009; 188º da Independência e 121º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Celso Luiz Nunes Amorim  

 

CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
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Preâmbulo 

 

Os Estados Partes da presente Convenção, 

a) Relembrando os princípios consagrados na Carta das Nações Unidas, que reconhecem a 

dignidade e o valor inerentes e os direitos iguais e inalienáveis de todos os membros da família 

humana como o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo,   

b) Reconhecendo que as Nações Unidas, na Declaração Universal dos Direitos Humanos e nos 

Pactos Internacionais sobre Direitos Humanos, proclamaram e concordaram que toda pessoa 

faz jus a todos os direitos e liberdades ali estabelecidos, sem distinção de qualquer espécie,   

c) Reafirmando a universalidade, a indivisibilidade, a interdependência e a inter-relação de 

todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, bem como a necessidade de garantir que 

todas as pessoas com deficiência os exerçam plenamente, sem discriminação,   

d) Relembrando o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, o Pacto 

Internacional dos Direitos Civis e Políticos, a Convenção Internacional sobre a Eliminação de 

Todas as Formas de Discriminação Racial, a Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas 

de Discriminação contra a Mulher, a Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou 

Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, a Convenção sobre os Direitos da Criança e a 

Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes 

e Membros de suas Famílias,   

e) Reconhecendo que a deficiência é um conceito em evolução e que a deficiência resulta da 

interação entre pessoas com deficiência e as barreiras devidas às atitudes e ao ambiente que 

impedem a plena e efetiva participação dessas pessoas na sociedade em igualdade de 

oportunidades com as demais pessoas,   
f) Reconhecendo a importância dos princípios e das diretrizes de política, contidos no Programa 
de Ação Mundial para as Pessoas Deficientes e nas Normas sobre a Equiparação de 
Oportunidades para Pessoas com Deficiência, para influenciar a promoção, a formulação e a 
avaliação de políticas, planos, programas e ações em níveis nacional, regional e internacional 
para possibilitar maior igualdade de oportunidades para pessoas com deficiência,   
g) Ressaltando a importância de trazer questões relativas à deficiência ao centro das 
preocupações da sociedade como parte integrante das estratégias relevantes de 
desenvolvimento sustentável,   
h) Reconhecendo também que a discriminação contra qualquer pessoa, por motivo de 
deficiência, configura violação da dignidade e do valor inerentes ao ser humano,   
i) Reconhecendo ainda a diversidade das pessoas com deficiência,   
j) Reconhecendo a necessidade de promover e proteger os direitos humanos de todas as pessoas 
com deficiência, inclusive daquelas que requerem maior apoio,   
k) Preocupados com o fato de que, não obstante esses diversos instrumentos e compromissos, 
as pessoas com deficiência continuam a enfrentar barreiras contra sua participação como 
membros iguais da sociedade e violações de seus direitos humanos em todas as partes do 
mundo,   
l) Reconhecendo a importância da cooperação internacional para melhorar as condições de vida 
das pessoas com deficiência em todos os países, particularmente naqueles em desenvolvimento,   
m) Reconhecendo as valiosas contribuições existentes e potenciais das pessoas com deficiência 
ao bem-estar comum e à diversidade de suas comunidades, e que a promoção do pleno 
exercício, pelas pessoas com deficiência, de seus direitos humanos e liberdades fundamentais 
e de sua plena participação na sociedade resultará no fortalecimento de seu senso de 
pertencimento à sociedade e no significativo avanço do desenvolvimento humano, social e 
econômico da sociedade, bem como na erradicação da pobreza,   
n) Reconhecendo a importância, para as pessoas com deficiência, de sua autonomia e 
independência individuais, inclusive da liberdade para fazer as próprias escolhas,   
o) Considerando que as pessoas com deficiência devem ter a oportunidade de participar 
ativamente das decisões relativas a programas e políticas, inclusive aos que lhes dizem respeito 
diretamente,   
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p) Preocupados com as difíceis situações enfrentadas por pessoas com deficiência que estão 
sujeitas a formas múltiplas ou agravadas de discriminação por causa de raça, cor, sexo, idioma, 
religião, opiniões políticas ou de outra natureza, origem nacional, étnica, nativa ou social, 
propriedade, nascimento, idade ou outra condição,   
q) Reconhecendo que mulheres e meninas com deficiência estão freqüentemente expostas a 
maiores riscos, tanto no lar como fora dele, de sofrer violência, lesões ou abuso, descaso ou 
tratamento negligente, maus-tratos ou exploração,   
r) Reconhecendo que as crianças com deficiência devem gozar plenamente de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais em igualdade de oportunidades com as outras crianças e 
relembrando as obrigações assumidas com esse fim pelos Estados Partes na Convenção sobre 
os Direitos da Criança,   
s) Ressaltando a necessidade de incorporar a perspectiva de gênero aos esforços para promover 
o pleno exercício dos direitos humanos e liberdades fundamentais por parte das pessoas com 
deficiência,   
t) Salientando o fato de que a maioria das pessoas com deficiência vive em condições de 
pobreza e, nesse sentido, reconhecendo a necessidade crítica de lidar com o impacto negativo 
da pobreza sobre pessoas com deficiência,   
u) Tendo em mente que as condições de paz e segurança baseadas no pleno respeito aos 
propósitos e princípios consagrados na Carta das Nações Unidas e a observância dos 
instrumentos de direitos humanos são indispensáveis para a total proteção das pessoas com 
deficiência, particularmente durante conflitos armados e ocupação estrangeira,   
v) Reconhecendo a importância da acessibilidade aos meios físico, social, econômico e cultural, 
à saúde, à educação e à informação e comunicação, para possibilitar às pessoas com deficiência 
o pleno gozo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais,   
w) Conscientes de que a pessoa tem deveres para com outras pessoas e para com a comunidade 
a que pertence e que, portanto, tem a responsabilidade de esforçar-se para a promoção e a 
observância dos direitos reconhecidos na Carta Internacional dos Direitos Humanos,   
x) Convencidos de que a família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e tem o direito 
de receber a proteção da sociedade e do Estado e de que as pessoas com deficiência e seus 
familiares devem receber a proteção e a assistência necessárias para tornar as famílias capazes 
de contribuir para o exercício pleno e eqüitativo dos direitos das pessoas com deficiência,   
y) Convencidos de que uma convenção internacional geral e integral para promover e proteger 
os direitos e a dignidade das pessoas com deficiência prestará significativa contribuição para 
corrigir as profundas desvantagens sociais das pessoas com deficiência e para promover sua 
participação na vida econômica, social e cultural, em igualdade de oportunidades, tanto nos 
países em desenvolvimento como nos desenvolvidos,   
Acordaram o seguinte:  
....................................................................................................................................................... 

Artigo 24 
Educação 

 
1.Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência à educação. Para efetivar 
esse direito sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades, os Estados Partes 
assegurarão sistema educacional inclusivo em todos os níveis, bem como o aprendizado ao 
longo de toda a vida, com os seguintes objetivos: 
a) O pleno desenvolvimento do potencial humano e do senso de dignidade e auto-estima, além 
do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos, pelas liberdades fundamentais e pela 
diversidade humana;   
b) O máximo desenvolvimento possível da personalidade e dos talentos e da criatividade das 
pessoas com deficiência, assim como de suas habilidades físicas e intelectuais;   
c) A participação efetiva das pessoas com deficiência em uma sociedade livre.   
2.Para a realização desse direito, os Estados Partes assegurarão que: 
a) As pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema educacional geral sob alegação 
de deficiência e que as crianças com deficiência não sejam excluídas do ensino primário gratuito 
e compulsório ou do ensino secundário, sob alegação de deficiência;   
b) As pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino primário inclusivo, de qualidade e 
gratuito, e ao ensino secundário, em igualdade de condições com as demais pessoas na 
comunidade em que vivem;   
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c) Adaptações razoáveis de acordo com as necessidades individuais sejam providenciadas;   
d) As pessoas com deficiência recebam o apoio necessário, no âmbito do sistema educacional 
geral, com vistas a facilitar sua efetiva educação;   
e) Medidas de apoio individualizadas e efetivas sejam adotadas em ambientes que maximizem 
o desenvolvimento acadêmico e social, de acordo com a meta de inclusão plena.   
3.Os Estados Partes assegurarão às pessoas com deficiência a possibilidade de adquirir as 
competências práticas e sociais necessárias de modo a facilitar às pessoas com deficiência sua 
plena e igual participação no sistema de ensino e na vida em comunidade. Para tanto, os Estados 
Partes tomarão medidas apropriadas, incluindo:  
a) Facilitação do aprendizado do braille, escrita alternativa, modos, meios e formatos de 
comunicação aumentativa e alternativa, e habilidades de orientação e mobilidade, além de 
facilitação do apoio e aconselhamento de pares;   
b) Facilitação do aprendizado da língua de sinais e promoção da identidade lingüística da 
comunidade surda;   
c) Garantia de que a educação de pessoas, em particular crianças cegas, surdocegas e surdas, 
seja ministrada nas línguas e nos modos e meios de comunicação mais adequados ao indivíduo 
e em ambientes que favoreçam ao máximo seu desenvolvimento acadêmico e social.   
4.A fim de contribuir para o exercício desse direito, os Estados Partes tomarão medidas 
apropriadas para empregar professores, inclusive professores com deficiência, habilitados para 
o ensino da língua de sinais e/ou do braille, e para capacitar profissionais e equipes atuantes em 
todos os níveis de ensino. Essa capacitação incorporará a conscientização da deficiência e a 
utilização de modos, meios e formatos apropriados de comunicação aumentativa e alternativa, 
e técnicas e materiais pedagógicos, como apoios para pessoas com deficiência.  
5.Os Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino 
superior em geral, treinamento profissional de acordo com sua vocação, educação para adultos 
e formação continuada, sem discriminação e em igualdade de condições. Para tanto, os Estados 
Partes assegurarão a provisão de adaptações razoáveis para pessoas com deficiência.  
 

Artigo 25 
Saúde 

 
Os Estados Partes reconhecem que as pessoas com deficiência têm o direito de gozar do estado 
de saúde mais elevado possível, sem discriminação baseada na deficiência. Os Estados Partes 
tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar às pessoas com deficiência o acesso a 
serviços de saúde, incluindo os serviços de reabilitação, que levarão em conta as especificidades 
de gênero. Em especial, os Estados Partes: 
a) Oferecerão às pessoas com deficiência programas e atenção à saúde gratuitos ou a custos 
acessíveis da mesma variedade, qualidade e padrão que são oferecidos às demais pessoas, 
inclusive na área de saúde sexual e reprodutiva e de programas de saúde pública destinados à 
população em geral;   
b) Propiciarão serviços de saúde que as pessoas com deficiência necessitam especificamente 
por causa de sua deficiência, inclusive diagnóstico e intervenção precoces, bem como serviços 
projetados para reduzir ao máximo e prevenir deficiências adicionais, inclusive entre crianças 
e idosos;   
c) Propiciarão esses serviços de saúde às pessoas com deficiência, o mais próximo possível de 
suas comunidades, inclusive na zona rural;   
d) Exigirão dos profissionais de saúde que dispensem às pessoas com deficiência a mesma 
qualidade de serviços dispensada às demais pessoas e, principalmente, que obtenham o 
consentimento livre e esclarecido das pessoas com deficiência concernentes. Para esse fim, os 
Estados Partes realizarão atividades de formação e definirão regras éticas para os setores de 
saúde público e privado, de modo a conscientizar os profissionais de saúde acerca dos direitos 
humanos, da dignidade, autonomia e das necessidades das pessoas com deficiência;   
e) Proibirão a discriminação contra pessoas com deficiência na provisão de seguro de saúde e 
seguro de vida, caso tais seguros sejam permitidos pela legislação nacional, os quais deverão 
ser providos de maneira razoável e justa;   
f) Prevenirão que se negue, de maneira discriminatória, os serviços de saúde ou de atenção à 
saúde ou a administração de alimentos sólidos ou líquidos por motivo de deficiência.  
....................................................................................................................................................... 
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....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.º 440, DE 2020 

(Do Sr. Célio Studart) 
 

Susta a aplicação do Decreto Nº 10.502, de 30 de setembro de 2020 que 
Institui a “Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e 
com Aprendizado ao Longo da Vida”. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PDL-427/2020.  
 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

Art. 1º. Fica sustada, nos termos do art. 49, V, da Constituição Federal, a aplicação do 

Decreto nº 10.502, de 30 de setembro de 2020 que Institui a “Política Nacional de Educação 

Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida”. 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

No dia 30 de setembro de 2020, foi publicado o Decreto 10.502 que instituiu a nova 

“Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da 

Vida” - PNEE. 

Todavia, como passa a se demonstrar, apesar da aparente boa intenção em dar maior 

autonomia para as famílias decidirem qual seria a melhor forma de educar seus filhos, o 

decreto traz grandes retrocessos em conquistas legais, ferindo a Constituição Federal, a 

Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência da Organização das Nações Unidas e 

a Lei 13.146/2015. 

Além disso, o decreto retoma classificações e conceituações ultrapassadas, nas quais 

pessoas com deficiência são avaliadas por "impossibilidades físicas e/ou cognitivas", 

reforçando uma única concepção baseada em uma abordagem biomédica e não do "modelo" 

social para a compreensão da deficiência1. 

O art. 6º do Decreto prevê a criação de escolas especializadas, escolas bilingues para 

surdos e classes especializadas, além de intervir e participar do processo de decisão das 

famílias, confira-se: 

Art. 6º  São diretrizes para a implementação da Política Nacional de Educação Especial: 

                                                      
1 https://docs.google.com/document/d/1ZoASjtrMMr0K-Yg_xgOW5zo5Qa5sEoL9gm6VVEg-RNw/edit 
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Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida: 

I - oferecer atendimento educacional especializado e de qualidade, em classes e escolas 

regulares inclusivas, classes e escolas especializadas ou classes e escolas bilíngues de surdos a 

todos que demandarem esse tipo de serviço, para que lhes seja assegurada a inclusão social, 

cultural, acadêmica e profissional, de forma equitativa e com a possibilidade de aprendizado 

ao longo da vida; 

II - garantir a viabilização da oferta de escolas ou classes bilíngues de surdos aos educandos 

surdos, surdocegos, com deficiência auditiva, outras deficiências ou altas habilidades e 

superdotação associadas; 

III - garantir, nas escolas ou classes bilíngues de surdos, a Libras como parte do currículo formal 

em todos os níveis e etapas de ensino e a organização do trabalho pedagógico para o ensino 

da língua portuguesa na modalidade escrita como segunda língua; e 

IV - priorizar a participação do educando e de sua família no processo de decisão sobre os 

serviços e os recursos do atendimento educacional especializado, considerados o 

impedimento de longo prazo e as barreiras a serem eliminadas ou minimizadas para que ele 

tenha as melhores condições de participação na sociedade, em igualdade de condições com 

as demais pessoas. 

Junto com o não requerimento de investimentos em inclusão nas escolas regulares, 

tais determinações ferem gravemente os direitos das pessoas com deficiência, ao segregá-las 

das escolas regulares e, consequentemente, afastando-as do processo de inclusão, direito 

adquirido após mais de 30 anos de luta. 

Além disso, da leitura do decreto depreende-se que nesses ambientes (escolas e 

classes especiais) só estarão os estudantes com alguma deficiência, que serão selecionados 

por uma equipe multidisciplinar ou pela família do aluno. Destacando-se que, em todo o 

decreto, não há a previsão de que o aluno com deficiência frequente estabelecimento de 

ensino regular.  

Por fim, mantendo sua lógica de segregação, o Decreto prevê capacitação dos 

profissionais da educação especializada apenas para os estabelecimentos previstos no art. 2º, 

incisos, VI e VIII, quais sejam, escolas especializadas e escolas bilingues para surdos. 

O art. 205 da Constituição Federal define que “A educação, direito de todos e dever do 

Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando 

ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho”. 

Dentro dos princípios da educação, consagrados no art. 206, o inciso I dispõe que o 

ensino será ministrado com “igualdade de condições e permanência na escola”. 

Por fim, o art. 208, III,  é cristalino ao afirmar que é dever do Estado o “atendimento 

educacional aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino”. 

No mesmo sentido, a Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência, 

apresentada pela Organização das Nações Unidas (ONU), em dezembro de 2006, já assinada 
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por mais de 158 países e ratificada em 147, dentre eles o Brasil, em seu art. 24º  

dispõe que os Estados signatários devem reconhecer o direito à educação das pessoas com 

deficiência, assegurando um sistema educacional inclusivo, leia-se: 

 
Artículo 24 
Educación 

 

Los Estados Partes reconocen el derecho de las personas con discapacidad a la educación. Con 

miras a hacer efectivo este derecho sin discriminación y sobre la base de la igualdad de 

oportunidades, los Estados Partes asegurarán um sistema de educación inclusivo a todos los 

niveles así como la enseñanza a lo largo de la vida, con miras a: 

a) Desarrollar plenamente el potencial humano y el sentido de la dignidad y la autoestima y 

reforzar el respeto por los derechos humanos, las libertades fundamentales y la diversidad 

humana; 

b) Desarrollar al máximo la personalidad, los talentos y la creatividad de las personas con 

discapacidad, así como sus aptitudes mentales y físicas; 

c) Hacer posible que las personas con discapacidad participen de manera efectiva en una 

sociedad libre. 

 Ressalte-se que, por ter sido ratificado pelo Decreto Legislativo 186/2008, 

posteriormente promulgado pelo Decreto 6.949, de 25 de agosto de 2009, tal convenção tem 

força de norma constitucional dentro do ordenamento jurídico brasileiro, haja vista que o art. 

5º, § 3º, da Constituição Federal, dispõe que “os tratados e convenções internacionais sobre 

direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, 

por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas 

constitucionais”. 

O art. 4º, caput, da Lei 13.146/2015 – Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência, que prevê que “toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de 

oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação”. 

Destacando-se que, o § 1º deste artigo conceitua discriminação como “toda forma de 

distinção, restrição ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de 

prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades 

fundamentais de pessoa com deficiência, incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de 

fornecimento de tecnologias assistivas”. 

Por fim, o decreto também viola o art. 8º do mesmo diploma legal, ao afastar das pessoas com 

deficiência os direitos à dignidade e liberdade, confira-se: 

Art. 8º É dever do Estado, da sociedade e da família assegurar à pessoa com deficiência, com 

prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à sexualidade, à paternidade e 

à maternidade, à alimentação, à habitação, à educação, à profissionalização, ao trabalho, à 

previdência social, à habilitação e à reabilitação, ao transporte, à acessibilidade, à cultura, ao 

desporto, ao turismo, ao lazer, à informação, à comunicação, aos avanços científicos e 
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tecnológicos, à dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária, entre 

outros decorrentes da Constituição Federal, da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência e seu Protocolo Facultativo e das leis e de outras normas que garantam seu bem-

estar pessoal, social e econômico. 

Dada a flagrante ilegalidade e desrespeito do Decreto nº 10.502, de 30 de setembro 

de 2020 às garantias constitucionais das pessoas com deficiência, o Parlamento brasileiro não 

pode ser conivente com este ato, e deve sustar as normas do Poder Executivo que extrapolem 

seu poder regulamentar, conforme mandamento constitucional.  

Nesta esteira, respeitosamente, solicito o apoio dos nobres pares no sentido de se 

aprovar o projeto de decreto legislativo em apreço. 

 
Sala de sessões, 05 de outubro de 2020.  

 
 

Célio Studart 
PV/CE 

 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.º 445, DE 2020 

(Da Sra. Natália Bonavides) 
 

Susta os efeitos do Decreto nº 10.502 de 30 de setembro de 2020 que 
institui a Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e 
com Aprendizado ao Longo da Vida.  
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PDL-427/2020.  
 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Ficam sustados os efeitos do Decreto nº 10.502, de 30 de setembro de 2020, da 

Presidência da República, que institui a Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, 

Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Decreto nº 10.502 de 2020, da presidência da República, viola uma série de normas 

constitucionais e infraconstitucionais e impõe considerável retrocesso na política de inclusão 

das pessoas com deficiência e no enfrentamento à discriminação.  
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As escolas especializadas trazem uma perspectiva de política de educação para pessoas 

com deficiência pautada na segregação, contrariando o disposto na Constituição Federal sobre 

o direito das pessoas com deficiência de receberem educação, preferencialmente na rede 

regular de ensino (art. 208, inciso III, da CF); e violando os princípios da não discriminação 

e da plena e efetiva participação e inclusão na sociedade, previstos na Convenção sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência, tratado com status constitucional no país. 

Em âmbito infraconstitucional, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 

institui que é dever do Estado garantir o “atendimento educacional especializado gratuito aos 

educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede 

regular de ensino” (art. 4º, inciso III, Lei nº 9.394/96). Essa medida é inclusive uma das metas 

dispostas no Plano nacional de educação: “Meta 4: Universalizar, para a população de 4 a 17 

anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, 

preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional 

inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, 

públicos ou conveniados”. 

O Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2005), por sua vez, determina que 

o acesso ao sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades é direito da 

pessoa com deficiência (art. 27), e que cabe ao poder público assegurá-lo (art. 28, inciso I). 

A Política Nacional de Educação Especial que vinha sendo aplicada desde 2008 tinha 

uma perspectiva alinhada a todos esses diplomas normativos, ao adotar o paradigma da 

educação inclusiva, pelo qual a educação especial se insere dentro da rede regular de ensino, e 

pelo qual a escola exerce seu papel na superação da lógica da exclusão. 

O Decreto nº 10.502 de 2020 despreza toda uma história de luta política que vem 

proporcionando avanços na política de inclusão e na garantia dos direitos das pessoas com 

deficiência nos últimos 30 anos, como a própria construção de todo esse sistema normativo em 

vigor no país, orientado pela lógica inclusiva. 

Diante do exposto, com fundamento no art. 49, inciso V, da CF, considerando que o 

presidente da República exorbitou de seu poder regulamentar ao contrariar a Constituição 

Federal, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e todo um sistema legal 

de garantia da educação inclusiva, pedimos a aprovação deste Projeto de Decreto Legislativo 

para sustar os efeitos do Decreto nº 10.502/2020. 

08 OUT. 2020. 
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Natália Bonavides 

Deputada Federal – PT/RN 

 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.º 449, DE 2020 

(Da Sra. Erika Kokay) 
 

Susta o Decreto nº 10.502/2020, de 30.09.2020, que institui a Política 
Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado 
ao Longo da Vida. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PDL-427/2020.  
 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º. Fica sustado o Decreto nº 10.502, de 30 de setembro de 2020, que “Institui 

a Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da 

Vida. 

Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.   

JUSTIFICATIVA 

           O Poder Executivo editou, no último dia 30 de setembro, o Decreto 10.502/20202, pelo 

qual institui a Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado 

ao Longo da Vida, “por meio do qual a União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal 

e os Municípios, implementará programas e ações com vistas à garantia dos direitos à educação 

e ao atendimento educacional especializado aos educandos com deficiência, transtornos globais 

do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.”  

              Na contramão de vários normativos legais e desprezando compromissos internacionais 

assinados pelo Brasil para assegurar o direito à educação às pessoas com deficiência, o citado 

decreto incorre em diversas ilegalidades, por exemplo, ao prevê turmas e escolas especializadas 

para atender estudantes com deficiência, o que na prática significa segregar o público-alvo da 

educação especial e relegar a segundo plano todo o rol de avanços e conquistas obtidos a partir 

da inclusão desse segmento na vida educacional. 

             A norma exarada pelo governo federal fere frontalmente a Convenção sobre os Direitos 

das Pessoas com Deficiência (Decreto Legislativo nº 186/2008 e Decreto nº 6.949/2009), o qual 

possui status de norma constitucional e expressa de forma cristalina “que a discriminação contra 
                                                      
2 https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-10.502-de-30-de-setembro-de-2020-280529948 
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qualquer pessoa, por motivo de deficiência, configura violação da dignidade e do valor inerentes 

ao ser humano” (alínea h) e  que é necessário promover e proteger os direitos humanos de todas 

as pessoas com deficiência, inclusive daquelas que requerem maior apoio” (alínea k); 

              Também de acordo com o artigo 4° dessa mesma Convenção, “Os estados Partes se 

comprometem a assegurar e promover o pleno exercício de todos os direitos humanos e 

liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência, sem qualquer tipo de 

discriminação por causa de sua deficiência, sem qualquer tipo de discriminação, de modo a: 

“Adotar todas as medidas legislativas, administrativas e de qualquer outra natureza, necessárias 

para a realização dos direitos reconhecidos na presente Convenção”: 

a)“Adotar todas as medidas necessárias, inclusive legislativas, para modificar 

ou revogar leis, regulamentos, costumes e práticas vigentes, que constituírem 

discriminação contra pessoas com deficiência”  (Artigo 4°, item 1); 

b)  “Levar em conta, em todos os programas e políticas, a proteção e a promoção dos 

direitos humanos das pessoas com deficiência” (Artigo 4, item 1, b);  

c) “Abster-se de participar em qualquer ato ou prática incompatível com a presente 

Convenção e assegurar que as autoridades públicas e instituições atuem em 

conformidade com a presente convenção” (Artigo 4, item 1, d); 

               Por sua vez, Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015, que instituiu a Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI), destaca, em seu artigo 27, que: 

Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados 

sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda 

a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos 

e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas 

características, interesses e necessidades de aprendizagem. 

Parágrafo único. É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da 

sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a 

salvo de toda forma de violência, negligência e discriminação. 

(Grifo nosso) 

              De forma bastante explícita, o próprio artigo 28 da mencionada Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI), estabelece como competências do poder público 

assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar:  

I – sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o 

aprendizado ao longo de toda a vida;  

II – aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições de 

acesso, permanência, participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e 

de recursos de acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam a inclusão 

plena; (…)  

V – adoção de medidas individualizadas e coletivas em ambientes que maximizem 

o desenvolvimento acadêmico e social dos estudantes com deficiência, favorecendo 
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o acesso, a permanência, a participação e a aprendizagem em instituições de 

ensino;  

(…) VII – planejamento de estudo de caso, de elaboração de plano de atendimento 

educacional especializado, de organização de recursos e serviços de acessibilidade e 

de disponibilização e usabilidade pedagógica de recursos de tecnologia assistiva;  

VIII – participação dos estudantes com deficiência e de suas famílias nas diversas 

instâncias de atuação da comunidade escolar;  

IX – adoção de medidas de apoio que favoreçam o desenvolvimento dos aspectos 

linguísticos, culturais, vocacionais e profissionais, levando-se em conta o talento, a 

criatividade, as habilidades e os interesses do estudante com deficiência;  

X – adoção de práticas pedagógicas inclusivas pelos programas de formação inicial 

e continuada de professores e oferta de formação continuada para o atendimento 

educacional especializado; (…)  

XIII – acesso à educação superior e à educação profissional e tecnológica em 

igualdade de oportunidades e condições com as demais pessoas(…). 

                  A pretensa Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com 

Aprendizado ao Longo da Vida, estabelecida no presente decreto federal, viola igualmente o 

artigo 4° da Lei nº 13.146/2015 ao fazer distinção entre estudantes com deficiência.  Nos termos 

desse artigo, parágrafo primeiro, “Considera-se discriminação em razão da deficiência toda 

forma de distinção, restrição ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propósito ou o 

efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das 

liberdades fundamentais de pessoa com deficiência, incluindo a recusa de adaptações 

razoáveis e de fornecimento de tecnologias assistivas”.  

                O Decreto em tela foi digno de nota de repúdio da Associação Nacional dos Membros 

do Ministério Público de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência e Idosos – AMPID 3, 

para quem, à luz das normas constitucionais e legais, a norma representa “afronta desmedida à 

Constituição da República, à Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e à Lei 

nº 13.146/2015, em flagrante retrocesso às conquistas obtidas em relação ao direito humano à 

Educação Inclusiva. 

              Face ao exposto, nos termos do inciso V, do art. 49 da Constituição Federal, e 

considerando que o referido decreto viola vários dispositivos legais de proteção aos direitos 

humanos das Pessoas com Deficiência assegurados na Constituição Federal e na Convenção 

sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência; além de ferir compromisso internacional 

assumido pelo Brasil ao assinar a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência que 

dispõe sobre direitos humanos; e diante dos efeitos nefastos que tal norma pode representar para 

o conjunto dessa população ensejando práticas discriminatórias no ambiente escolar, retrocessos 

inúmeros quanto às condições de acesso à política educacional às crianças, jovens e pessoas 

adultas com deficiência, apresentamos o presente Projeto de Decreto Legislativo  

                                                      
3 https://ampid.org.br/site2020/?p=9816  
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Sala das Sessões, em 09 de setembro de 2020. 

 

Deputada ERIKA KOKAY – PT/DF 
 
 
 
 
 
 
 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.º 451, DE 2020 
(Do Sr. Geninho Zuliani) 

 
Susta dispositivos do Decreto nº 10.502, de 30 de setembro de 2020, que 
“Institui a Política Nacional de Educação Especial, Equitativa, Inclusiva e 
com Aprendizado ao Longo da Vida” e dá outras providências. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PDL-427/2020.  
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº          , DE 2020 

(Do Sr. GENINHO ZULIANI) 

 

Susta dispositivos do Decreto nº 

10.502, de 30 de setembro de 2020, 

que “Institui a Política Nacional de 

Educação Especial, Equitativa, 

Inclusiva e com Aprendizado ao 

Longo da Vida” e dá outras 

providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Fica sustado, nos termos do inciso V, do art. 49, da Constituição 

Federal, o Decreto nº 10.502, de 30 de setembro de 2020, que “Institui a Política 

Nacional de Educação Especial, Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao 

Longo da Vida”. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Decreto Legislativo tem como objetivo sustar o 

Decreto nº 10.502, de 30 de setembro de 20201, que “Institui a Política Nacional 

de Educação Especial, Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da 

Vida”, por vicio de inconstitucionalidade, ao ferir o princípio da dignidade 

 
1 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10502.htm 
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humana2, da impessoalidade3, ambos dispostos na Constituição Federal4, bem 

como, por violar as alíneas “h”,“k”, artigos 2º, 3º, 5º e 24 da Convenção sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência da Organização das Nações Unidas - 

ONU5. 

Em que pese a boa intenção do Executivo em buscar a 

implementação de programas e ações com vistas à garantia dos direitos à 

educação especial, acreditamos que o Decreto nº 10.502/2020 em questão, 

 
2 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm 
 Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

III - a dignidade da pessoa humana; 

 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte 
3  
 
5 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d6949.htm 
h) Reconhecendo também que a discriminação contra qualquer pessoa, por motivo de deficiência, 
configura violação da dignidade e do valor inerentes ao ser humano; 
k) Preocupados com o fato de que, não obstante esses diversos instrumentos e compromissos, as pessoas 
com deficiência continuam a enfrentar barreiras contra sua participação como membros iguais da 
sociedade e violações de seus direitos humanos em todas as partes do mundo 
 

Art. 2º - Discriminação por motivo de deficiência” significa qualquer diferenciação, exclusão ou restrição 
baseada em deficiência, com o propósito ou efeito de impedir ou impossibilitar o reconhecimento, o 
desfrute ou o exercício, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais nos âmbitos político, econômico, social, cultural, civil ou qualquer 
outro. Abrange todas as formas de discriminação, inclusive a recusa de adaptação razoável; 
 
Art.3º - Os princípios da presente Convenção são: 

a) O respeito pela dignidade inerente, a autonomia individual, inclusive a liberdade de fazer as próprias 
escolhas, e a independência das pessoas;  
b) A não-discriminação; 
c) A plena e efetiva participação e inclusão na sociedade; 
d) O respeito pela diferença e pela aceitação das pessoas com deficiência como parte da diversidade 
humana e da humanidade; 
e) A igualdade de oportunidades; 
f) A acessibilidade; 
g) A igualdade entre o homem e a mulher;  
h) O respeito pelo desenvolvimento das capacidades das crianças com deficiência e pelo direito das 
crianças com deficiência de preservar sua identidade.  
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acabará por segregar os estudantes portadores de necessidades especiais dos 

demais. 

Tal posicionamento é compartilhado por diversas entidades, 

referência na área de acessibilidade às pessoas com deficiência e mobilidade 

reduzida. 

A Associação Nacional de Membros do Ministério Público de Defesa 

dos Direitos dos Idosos e Pessoas com Deficiência (Ampid)6, defende que, da 

forma como está, a nova Política Nacional de Educação Especial, produzirá um 

retrocesso às conquistas da educação inclusiva. 

Por sua vez, a Rede da Campanha Nacional pelo Direito à 

Educação7defende que seja aprovado, na Lei de Regulamentação do Fundo 

Nacional de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), prazo para que as 

instituições filantrópicas encerrem suas atividades substitutivas à escolarização 

e passem a atuar como apoio às escolas comuns, dentro da perspectiva 

inclusiva. 

Já a Coordenadora do Laboratório de Estudos e Pesquisas em Ensino 

e Diferença (LEPED) da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), Srª 

Maria Teresa Eglér Mantoan declarou8 que “o referido documento, publicado em 

forma de decreto, faz retroceder todos os esforços empreendidos no país para 

que o estudante público-alvo da educação especial não mais fosse vítima da 

violência que se constitui a segregação escolar. a política nacional de educação 

especial na perspectiva da educação inclusiva (mec/2008), cujo desmonte se 

 
6 https://ampid.org.br/site2020/nota-publica-de-repudio-ao-decreto-no-10-502-2020/ 
 
7 https://campanha.org.br/noticias/2020/10/02/carta-a-sociedade-brasileira-decreto-n-105022020-que-
institui-a-politica-nacional-de-educacao-especial-equitativa-inclusiva-e-com-aprendizado-ao-longo-da-
vida/ 
 
8 https://revistareacao.com.br/manifestacoes-sobre-a-nova-politica-nacional-de-educacao-especial/ 
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deu por ato do executivo federal, buscava assegurar a esse público seu lugar 

entre os pares de sua geração, em uma escola para todos”. 

Do mesmo modo o CPERS9, o Instituto Jô Clemente (antiga APAE de 

São Paulo)10 e a Associação Brasileiro de Saúde Coletiva (Abrasco)11, que expôs 

de forma singular os fundamentos da educação inclusiva, “Na Educação 

Inclusiva não se deseja ou espera a separação entre sujeitos ou grupos, ao 

contrário, compreende-se que todas as pessoas têm a possibilidade de acessar 

e participar de um modelo de educação em comum, verdadeiramente 

emancipatório e igualitário, sem que seja negada a convivência cotidiana entre 

as pessoas com e sem deficiência na mesma escola e sala de aula, garantindo 

acesso ao atendimento educacional especializado e, consequentemente, aos 

recursos e tecnologias capazes de potencializar o processo de ensino e 

aprendizagem, quando necessário e pertinente, atendendo às singularidades de 

cada aluno” 

Desse modo, corroboramos com os posicionamentos acima sobre a 

necessidade de maior investimento público e estruturação na rede pública de 

ensino já existente, voltado à política de atendimento educacional especializada 

e inclusiva. 

Assim, tendo em vista a necessidade de um melhor alinhamento entre 

o Legislativo, o Executivo e a Sociedade, no tocante à política de educação 

especial, bem como por entendermos que no caso em análise houve 

extrapolação do poder regulamentar e violação aos princípios constitucionais da 

 
9 https://cpers.com.br/bolsonaro-segrega-educandos-portadores-de-deficiencia-em-decreto-
autoritario-e-retrogado/ 
 
10 https://www.ijc.org.br/pt-br/noticias/Paginas/posicionamento-sobre-o-decreto-da-politica-nacional-
de-educacao-especial.aspx 
 
11 https://www.abrasco.org.br/site/noticias/posicionamentos-oficiais-abrasco/nota-de-repudio-ao-
decreto-no-10-502-de-30-de-setembro-de-2020-que-institui-a-politica-nacional-de-educacao-
especial/52894/ 
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legalidade, bem como ao fato de caber ao Congresso Nacional “sustar os atos 

normativos do Poder Executivo que exorbitem o poder regulamentar ou extrapole 

os limites de delegação legislativa” (Art. 49, V, da Constituição Federal/88), bem 

como “zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da 

atribuição normativa dos outros poderes” (Art. 49, XI, da CF), não há outra 

alternativa senão apresentar o presente Projeto de Decreto Legislativo.  

Isto posto, solicito apoio dos demais parlamentares para a aprovação 

desta proposição. 

Sala das Sessões, em        de                     de 2020. 

 
 

GENINHO ZULIANI 
DEPUTADO FEDERAL DEM/SP 
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CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PDL 427/2020 

 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.º 471, DE 2020 

(Dos Srs. Pedro Cunha Lima e Eduardo Barbosa) 
 

Susta os efeitos do Decreto nº 10.502, de 30 de setembro de 2020, que 
“Institui a Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e 
com Aprendizado ao Longo da Vida”. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PDL-427/2020.  
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

DECRETO Nº 10.502, DE 30 DE SETEMBRO DE 2020 
Institui a Política Nacional de Educação 

Especial: Equitativa, Inclusiva e com 

Aprendizado ao Longo da Vida. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 8º, § 1º, da Lei nº 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996,  

 DECRETA:  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 Art. 1º Fica instituída a Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, 

Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida, por meio da qual a União, em colaboração 

com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, implementará programas e ações com vistas 

à garantia dos direitos à educação e ao atendimento educacional especializado aos educandos 

com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.  

 Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:  

 I - educação especial - modalidade de educação escolar oferecida, 

preferencialmente, na rede regular de ensino aos educandos com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação;  

 II - educação bilíngue de surdos - modalidade de educação escolar que promove a 

especificidade linguística e cultural dos educandos surdos, deficientes auditivos e surdocegos 

que optam pelo uso da Língua Brasileira de Sinais - Libras, por meio de recursos e de serviços 

educacionais especializados, disponíveis em escolas bilíngues de surdos e em classes bilíngues 

de surdos nas escolas regulares inclusivas, a partir da adoção da Libras como primeira língua e 

como língua de instrução, comunicação, interação e ensino, e da língua portuguesa na 

modalidade escrita como segunda língua;  

 III - política educacional equitativa - conjunto de medidas planejadas e 

implementadas com vistas a orientar as práticas necessárias e diferenciadas para que todos 

tenham oportunidades iguais e alcancem os seus melhores resultados, de modo a valorizar ao 

máximo cada potencialidade, e eliminar ou minimizar as barreiras que possam obstruir a 

participação plena e efetiva do educando na sociedade;  

 IV - política educacional inclusiva - conjunto de medidas planejadas e 

implementadas com vistas a orientar as práticas necessárias para desenvolver, facilitar o 

desenvolvimento, supervisionar a efetividade e reorientar, sempre que necessário, as 

estratégias, os procedimentos, as ações, os recursos e os serviços que promovem a inclusão 

social, intelectual, profissional, política e os demais aspectos da vida humana, da cidadania e 

da cultura, o que envolve não apenas as demandas do educando, mas, igualmente, suas 

potencialidades, suas habilidades e seus talentos, e resulta em benefício para a sociedade como 

um todo;  

 V - política de educação com aprendizado ao longo da vida - conjunto de medidas 

planejadas e implementadas para garantir oportunidades de desenvolvimento e aprendizado ao 

longo da existência do educando, com a percepção de que a educação não acontece apenas no 

âmbito escolar, e de que o aprendizado pode ocorrer em outros momentos e contextos, formais 
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ou informais, planejados ou casuais, em um processo ininterrupto;  

 VI - escolas especializadas - instituições de ensino planejadas para o atendimento 

educacional aos educandos da educação especial que não se beneficiam, em seu 

desenvolvimento, quando incluídos em escolas regulares inclusivas e que apresentam demanda 

por apoios múltiplos e contínuos;  

 VII - classes especializadas - classes organizadas em escolas regulares inclusivas, 

com acessibilidade de arquitetura, equipamentos, mobiliário, projeto pedagógico e material 

didático, planejados com vistas ao atendimento das especificidades do público ao qual são 

destinadas, e que devem ser regidas por profissionais qualificados para o cumprimento de sua 

finalidade;  

 VIII - escolas bilíngues de surdos - instituições de ensino da rede regular nas quais 

a comunicação, a instrução, a interação e o ensino são realizados em Libras como primeira 

língua e em língua portuguesa na modalidade escrita como segunda língua, destinadas a 

educandos surdos, que optam pelo uso da Libras, com deficiência auditiva, surdocegos, surdos 

com outras deficiências associadas e surdos com altas habilidades ou superdotação;  

 IX - classes bilíngues de surdos - classes com enturmação de educandos surdos, 

com deficiência auditiva e surdocegos, que optam pelo uso da Libras, organizadas em escolas 

regulares inclusivas, em que a Libras é reconhecida como primeira língua e utilizada como 

língua de comunicação, interação, instrução e ensino, em todo o processo educativo, e a língua 

portuguesa na modalidade escrita é ensinada como segunda língua;  

 X - escolas regulares inclusivas - instituições de ensino que oferecem atendimento 

educacional especializado aos educandos da educação especial em classes regulares, classes 

especializadas ou salas de recursos; e  

 XI - planos de desenvolvimento individual e escolar - instrumentos de 

planejamento e de organização de ações, cuja elaboração, acompanhamento e avaliação 

envolvam a escola, a família, os profissionais do serviço de atendimento educacional 

especializado, e que possam contar com outros profissionais que atendam educandos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.  

 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E DOS OBJETIVOS 

 

 Art. 3º São princípios da Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, 

Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida:  

 I - educação como direito para todos em um sistema educacional equitativo e 

inclusivo;  

 II - aprendizado ao longo da vida;  

 III - ambiente escolar acolhedor e inclusivo;  

 IV - desenvolvimento pleno das potencialidades do educando;  

 V - acessibilidade ao currículo e aos espaços escolares;  

 VI - participação de equipe multidisciplinar no processo de decisão da família ou 

do educando quanto à alternativa educacional mais adequada;  

 VII - garantia de implementação de escolas bilíngues de surdos e surdocegos;  

 VIII - atendimento aos educandos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação no território nacional, incluída a garantia 

da oferta de serviços e de recursos da educação especial aos educandos indígenas, quilombolas 

e do campo; e  

 IX - qualificação para professores e demais profissionais da educação.  

 Art. 4º São objetivos da Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, 

Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida:  
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 I - garantir os direitos constitucionais de educação e de atendimento educacional 

especializado aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação;  

 II - promover ensino de excelência aos educandos da educação especial, em todas 

as etapas, níveis e modalidades de educação, em um sistema educacional equitativo, inclusivo 

e com aprendizado ao longo da vida, sem a prática de qualquer forma de discriminação ou 

preconceito;  

 III - assegurar o atendimento educacional especializado como diretriz 

constitucional, para além da institucionalização de tempos e espaços reservados para atividade 

complementar ou suplementar;  

 IV - assegurar aos educandos da educação especial acessibilidade a sistemas de 

apoio adequados, consideradas as suas singularidades e especificidades;  

 V - assegurar aos profissionais da educação a formação profissional de orientação 

equitativa, inclusiva e com aprendizado ao longo da vida, com vistas à atuação efetiva em 

espaços comuns ou especializados;  

 VI - valorizar a educação especial como processo que contribui para a autonomia 

e o desenvolvimento da pessoa e também para a sua participação efetiva no desenvolvimento 

da sociedade, no âmbito da cultura, das ciências, das artes e das demais áreas da vida; e  

 VII - assegurar aos educandos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação oportunidades de educação e aprendizado 

ao longo da vida, de modo sustentável e compatível com as diversidades locais e culturais.  

 

CAPÍTULO III 

DO PÚBLICO-ALVO 

 

 Art. 5º A Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com 

Aprendizado ao Longo da Vida tem como público-alvo os educandos que, nas diferentes etapas, 

níveis e modalidades de educação, em contextos diversos, nos espaços urbanos e rurais, 

demandem a oferta de serviços e recursos da educação especial.  

 Parágrafo único. São considerados público-alvo da Política Nacional de Educação 

Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida:  

 I - educandos com deficiência, conforme definido pela Lei nº 13.146, de 6 de julho 

de 2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência;  

 II - educandos com transtornos globais do desenvolvimento, incluídos os educados 

com transtorno do espectro autista, conforme definido pela Lei nº 12.764, de 27 de dezembro 

de 2012; e  

 III - educandos com altas habilidades ou superdotação que apresentem 

desenvolvimento ou potencial elevado em qualquer área de domínio, isolada ou combinada, 

criatividade e envolvimento com as atividades escolares.  

 

CAPÍTULO IV 

DAS DIRETRIZES 

 

 Art. 6º São diretrizes para a implementação da Política Nacional de Educação 

Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida:  

 I - oferecer atendimento educacional especializado e de qualidade, em classes e 

escolas regulares inclusivas, classes e escolas especializadas ou classes e escolas bilíngues de 

surdos a todos que demandarem esse tipo de serviço, para que lhes seja assegurada a inclusão 

social, cultural, acadêmica e profissional, de forma equitativa e com a possibilidade de 

aprendizado ao longo da vida;  
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 II - garantir a viabilização da oferta de escolas ou classes bilíngues de surdos aos 

educandos surdos, surdocegos, com deficiência auditiva, outras deficiências ou altas 

habilidades e superdotação associadas;  

 III - garantir, nas escolas ou classes bilíngues de surdos, a Libras como parte do 

currículo formal em todos os níveis e etapas de ensino e a organização do trabalho pedagógico 

para o ensino da língua portuguesa na modalidade escrita como segunda língua; e  

 IV - priorizar a participação do educando e de sua família no processo de decisão 

sobre os serviços e os recursos do atendimento educacional especializado, considerados o 

impedimento de longo prazo e as barreiras a serem eliminadas ou minimizadas para que ele 

tenha as melhores condições de participação na sociedade, em igualdade de condições com as 

demais pessoas.  

CAPÍTULO V 

DOS SERVIÇOS E DOS RECURSOS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

 Art. 7º São considerados serviços e recursos da educação especial:  

 I - centros de apoio às pessoas com deficiência visual;  

 II - centros de atendimento educacional especializado aos educandos com 

deficiência intelectual, mental e transtornos globais do desenvolvimento;  

 III - centros de atendimento educacional especializado aos educandos com 

deficiência físico-motora;  

 IV - centros de atendimento educacional especializado;  

 V - centros de atividades de altas habilidades e superdotação;  

 VI - centros de capacitação de profissionais da educação e de atendimento às 

pessoas com surdez;  

 VII - classes bilíngues de surdos;  

 VIII - classes especializadas;  

 IX - escolas bilíngues de surdos;  

 X - escolas especializadas;  

 XI - escolas-polo de atendimento educacional especializado;  

 XII - materiais didático-pedagógicos adequados e acessíveis ao público-alvo desta 

Política Nacional de Educação Especial;  

 XIII - núcleos de acessibilidade;  

 XIV - salas de recursos;  

 XV - serviços de atendimento educacional especializado para crianças de zero a 

três anos;  

 XVI - serviços de atendimento educacional especializado; e  

 XVII - tecnologia assistiva.  

 Parágrafo único. Poderão ser constituídos outros serviços e recursos para atender 

os educandos da educação especial, ainda que sejam utilizados de forma temporária ou para 

finalidade específica.  

CAPÍTULO VI 

DOS ATORES 

 

 Art. 8º Atuarão, de forma colaborativa, na prestação de serviços da educação 

especial:  

 I - equipes multiprofissionais e interdisciplinares de educação especial;  

 II - guias-intérpretes;  

 III - professores bilíngues em Libras e língua portuguesa;  

 IV - professores da educação especial;  

 V - profissionais de apoio escolar ou acompanhantes especializados, de que tratam 
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o inciso XIII do caput do art. 3º da Lei nº 13.146, de 2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência, 

e o parágrafo único do art. 2º da Lei nº 12.764, de 2012; e  

 VI - tradutores-intérpretes de Libras e língua portuguesa.  

 

CAPÍTULO VII 

DA IMPLEMENTAÇÃO 

 

 Art. 9º A Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com 

Aprendizado ao Longo da Vida será implementada por meio das seguintes ações:  

 I - elaboração de estratégias de gestão dos sistemas de ensino para as escolas 

regulares inclusivas, as escolas especializadas e as escolas bilíngues de surdos, que 

contemplarão também a orientação sobre o papel da família, do educando, da escola, dos 

profissionais especializados e da comunidade, e a normatização dos procedimentos de 

elaboração de material didático especializado;  

 II - definição de estratégias para a implementação de escolas e classes bilíngues de 

surdos e o fortalecimento das escolas e classes bilíngues de surdos já existentes;  

 III - definição de critérios de identificação, acolhimento e acompanhamento dos 

educandos que não se beneficiam das escolas regulares inclusivas, de modo a proporcionar o 

atendimento educacional mais adequado, em ambiente o menos restritivo possível, com vistas 

à inclusão social, acadêmica, cultural e profissional, de forma equitativa, inclusiva e com 

aprendizado ao longo da vida;  

 IV - definição de diretrizes da educação especial para o estabelecimento dos 

serviços e dos recursos de atendimento educacional especializado aos educandos públicoalvo 

desta Política Nacional de Educação Especial;  

 V - definição de estratégias e de orientações para as instituições de ensino superior 

com vistas a garantir a prestação de serviços ao público-alvo desta Política Nacional de 

Educação Especial, para incentivar projetos de ensino, pesquisa e extensão destinados à 

temática da educação especial e estruturar a formação de profissionais especializados para 

cumprir os objetivos da Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com 

Aprendizado ao Longo da Vida; e  

 VI - definição de critérios objetivos, operacionalizáveis e mensuráveis, a serem 

cumpridos pelos entes federativos, com vistas à obtenção de apoio técnico e financeiro da União 

na implementação de ações e programas relacionados à Política Nacional de Educação Especial: 

Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida.  

 

CAPÍTULO VIII 

DA AVALIAÇÃO E DO MONITORAMENTO 

 

 Art. 10. São mecanismos de avaliação e de monitoramento da Política Nacional de 

Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida:  

 I - Censo Escolar;  

 II - Exame Nacional do Ensino Médio;  

 III - indicadores que permitam identificar os pontos estratégicos na execução da 

Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da 

Vida e os seus resultados esperados e alcançados;  

 IV - planos de desenvolvimento individual e escolar;  

 V - Prova Brasil; e  

 VI - Sistema de Avaliação da Educação Básica.  

 Art. 11. Serão incorporados aos mecanismos de avaliação e de monitoramento de 

que tratam os incisos II ao V do caput do art. 10 indicadores que permitam identificar resultados 
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obtidos com a implementação da Política Nacional de Educação Equitativa, Inclusiva e com 

Aprendizado ao Longo da Vida.  

CAPÍTULO IX 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 Art. 12. Compete ao Ministério da Educação a coordenação estratégica dos 

programas e das ações decorrentes da Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, 

Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida.  

 Art. 13. A colaboração dos entes federativos na Política Nacional de Educação 

Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida ocorrerá por meio de 

adesão voluntária, na forma a ser definida em instrumentos específicos dos respectivos 

programas e ações do Ministério da Educação e de suas entidades vinculadas.  

 Art. 14. Para fins de implementação da Política Nacional de Educação Especial: 

Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida, a União poderá prestar aos entes 

federativos apoio técnico e assistência financeira, na forma a ser definida em instrumento 

específico de cada programa ou ação.  

 Art. 15. A assistência financeira da União de que trata o art. 14 ocorrerá por meio 

de dotações orçamentárias consignadas na Lei Orçamentária Anual ao Ministério da Educação 

e às suas entidades vinculadas, respeitada a sua área de atuação, observados a disponibilidade 

financeira e os limites de movimentação e empenho.  

 Art. 16. Compete ao Conselho Nacional de Educação elaborar as diretrizes 

nacionais da educação especial, em conformidade com o disposto na Política Nacional de 

Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida.  

 Parágrafo único. As diretrizes nacionais da educação especial serão homologadas 

em ato do Ministro de Estado da Educação.  

 Art. 17. A Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com 

Aprendizado ao Longo da Vida deverá ser utilizada, também, como referência para a Base 

Nacional Comum Curricular, de que trata o art. 26 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.  

 Art. 18. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

 Brasília, 30 de setembro de 2020; 199º da Independência e 132º da República.  

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO  

Milton Ribeiro  

Damares Regina Alves  

 

LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015 
Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência). 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

LIVRO I 

PARTE GERAL 

 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
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CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto 

da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o 

exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua 

inclusão social e cidadania.  

Parágrafo único. Esta Lei tem como base a Convenção sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Congresso Nacional por meio do 

Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008, em conformidade com o procedimento 

previsto no § 3º do art. 5º da Constituição da República Federativa do Brasil, em vigor para o 

Brasil, no plano jurídico externo, desde 31 de agosto de 2008, e promulgados pelo Decreto nº 

6.949, de 25 de agosto de 2009, data de início de sua vigência no plano interno.  

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo 

prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 

barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições 

com as demais pessoas.  

§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada 

por equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará:  

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;  

II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;  

III - a limitação no desempenho de atividades; e  

IV - a restrição de participação.  

§ 2º O Poder Executivo criará instrumentos para avaliação da deficiência.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 13.005, DE 25 DE JUNHO DE 2014 
Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e 

dá outras providências. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º É aprovado o Plano Nacional de Educação - PNE, com vigência por 10 (dez) 

anos, a contar da publicação desta Lei, na forma do Anexo, com vistas ao cumprimento do 

disposto no art. 214 da Constituição Federal. 

Art. 2º São diretrizes do PNE: 

I - erradicação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar; 

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da 

cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação; 

IV - melhoria da qualidade da educação; 

V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e 

éticos em que se fundamenta a sociedade; 

VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública; 

VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País; 

VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação 

como proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure atendimento às necessidades de 

expansão, com padrão de qualidade e equidade; 

IX - valorização dos (as) profissionais da educação; 
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X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à 

sustentabilidade socioambiental. 

Art. 3º As metas previstas no Anexo desta Lei serão cumpridas no prazo de vigência 

deste PNE, desde que não haja prazo inferior definido para metas e estratégias específicas. 

....................................................................................................................................................... 

ANEXO 

 

METAS E ESTRATÉGIAS 

....................................................................................................................................................... 

Meta 4: universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o 

acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na 

rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos 

multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados. 

Estratégias: 

4.1) contabilizar, para fins do repasse do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 

da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, as matrículas 

dos (as) estudantes da educação regular da rede pública que recebam atendimento educacional 

especializado complementar e suplementar, sem prejuízo do cômputo dessas matrículas na 

educação básica regular, e as matrículas efetivadas, conforme o censo escolar mais atualizado, 

na educação especial oferecida em instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem 

fins lucrativos, conveniadas com o poder público e com atuação exclusiva na modalidade, nos 

termos da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007; 

4.2) promover, no prazo de vigência deste PNE, a universalização do atendimento 

escolar à demanda manifesta pelas famílias de crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 

observado o que dispõe a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes 

e bases da educação nacional; 

4.3) implantar, ao longo deste PNE, salas de recursos multifuncionais e fomentar a 

formação continuada de professores e professoras para o atendimento educacional 

especializado nas escolas urbanas, do campo, indígenas e de comunidades quilombolas; 

4.4) garantir atendimento educacional especializado em salas de recursos 

multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados, nas 

formas complementar e suplementar, a todos (as) alunos (as) com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, matriculados na rede pública 

de educação básica, conforme necessidade identificada por meio de avaliação, ouvidos a família 

e o aluno; 

4.5) estimular a criação de centros multidisciplinares de apoio, pesquisa e 

assessoria, articulados com instituições acadêmicas e integrados por profissionais das áreas de 

saúde, assistência social, pedagogia e psicologia, para apoiar o trabalho dos (as) professores da 

educação básica com os (as) alunos (as) com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 

4.6) manter e ampliar programas suplementares que promovam a acessibilidade nas 

instituições públicas, para garantir o acesso e a permanência dos (as) alunos (as) com 

deficiência por meio da adequação arquitetônica, da oferta de transporte acessível e da 

disponibilização de material didático próprio e de recursos de tecnologia assistiva, assegurando, 

ainda, no contexto escolar, em todas as etapas, níveis e modalidades de ensino, a identificação 

dos (as) alunos (as) com altas habilidades ou superdotação; 

4.7) garantir a oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais - 

LIBRAS como primeira língua e na modalidade escrita da Língua Portuguesa como segunda 
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língua, aos (às) alunos (as) surdos e com deficiência auditiva de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos, 

em escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas, nos termos do art. 22 do Decreto nº 

5.626, de 22 de dezembro de 2005, e dos arts. 24 e 30 da Convenção sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência, bem como a adoção do Sistema Braille de leitura para cegos e surdos- 

cegos; 

4.8) garantir a oferta de educação inclusiva, vedada a exclusão do ensino regular 

sob alegação de deficiência e promovida a articulação pedagógica entre o ensino regular e o 

atendimento educacional especializado; 

4.9) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola e ao 

atendimento educacional especializado, bem como da permanência e do desenvolvimento 

escolar dos (as) alunos (as) com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação beneficiários (as) de programas de transferência de renda, 

juntamente com o combate às situações de discriminação, preconceito e violência, com vistas 

ao estabelecimento de condições adequadas para o sucesso educacional, em colaboração com 

as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, à 

adolescência e à juventude; 

4.10) fomentar pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias, 

materiais didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva, com vistas à promoção do 

ensino e da aprendizagem, bem como das condições de acessibilidade dos (as) estudantes com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 

4.11) promover o desenvolvimento de pesquisas interdisciplinares para subsidiar a 

formulação de políticas públicas intersetoriais que atendam as especificidades educacionais de 

estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação que requeiram medidas de atendimento especializado; 

4.12) promover a articulação intersetorial entre órgãos e políticas públicas de saúde, 

assistência social e direitos humanos, em parceria com as famílias, com o fim de desenvolver 

modelos de atendimento voltados à continuidade do atendimento escolar, na educação de jovens 

e adultos, das pessoas com deficiência e transtornos globais do desenvolvimento com idade 

superior à faixa etária de escolarização obrigatória, de forma a assegurar a atenção integral ao 

longo da vida; 

4.13) apoiar a ampliação das equipes de profissionais da educação para atender à 

demanda do processo de escolarização dos (das) estudantes com deficiência, transtornos globais 

do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, garantindo a oferta de professores (as) 

do atendimento educacional especializado, profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores (as) 

e intérpretes de Libras, guias-intérpretes para surdos-cegos, professores de Libras, 

prioritariamente surdos, e professores bilíngues; 

4.14) definir, no segundo ano de vigência deste PNE, indicadores de qualidade e 

política de avaliação e supervisão para o funcionamento de instituições públicas e privadas que 

prestam atendimento a alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação; 

4.15) promover, por iniciativa do Ministério da Educação, nos órgãos de pesquisa, 

demografia e estatística competentes, a obtenção de informação detalhada sobre o perfil das 

pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos; 

4.16) incentivar a inclusão nos cursos de licenciatura e nos demais cursos de 

formação para profissionais da educação, inclusive em nível de pós-graduação, observado o 

disposto no caput do art. 207 da Constituição Federal, dos referenciais teóricos, das teorias de 

aprendizagem e dos processos de ensino-aprendizagem relacionados ao atendimento 

educacional de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação; 
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4.17) promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou 

filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, visando a ampliar as 

condições de apoio ao atendimento escolar integral das pessoas com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação matriculadas nas redes públicas 

de ensino; 

4.18) promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou 

filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, visando a ampliar a oferta 

de formação continuada e a produção de material didático acessível, assim como os serviços de 

acessibilidade necessários ao pleno acesso, participação e aprendizagem dos estudantes com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação 

matriculados na rede pública de ensino; 

4.19) promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou 

filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, a fim de favorecer a 

participação das famílias e da sociedade na construção do sistema educacional inclusivo. 

Meta 5: alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º (terceiro) ano do 

ensino fundamental. 

Estratégias: 

5.1) estruturar os processos pedagógicos de alfabetização, nos anos iniciais do 

ensino fundamental, articulando-os com as estratégias desenvolvidas na pré-escola, com 

qualificação e valorização dos (as) professores (as) alfabetizadores e com apoio pedagógico 

específico, a fim de garantir a alfabetização plena de todas as crianças; 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

DECRETO Nº 6.949, DE 25 DE AGOSTO DE 2009 
Promulga a Convenção Internacional sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência e seu 

Protocolo Facultativo, assinados em Nova 

York, em 30 de março de 2007. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

inciso IV, da Constituição, e 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Legislativo 

nº 186, de 9 de julho de 2008, conforme o procedimento do § 3º do art. 5º da Constituição, a 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 

assinados em Nova York, em 30 de março de 2007; 

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação dos 

referidos atos junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas em 1º de agosto de 2008; 

Considerando que os atos internacionais em apreço entraram em vigor para o Brasil, 

no plano jurídico externo, em 31 de agosto de 2008; 

DECRETA : 

Art. 1º A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 

Facultativo, apensos por cópia ao presente Decreto, serão executados e cumpridos tão 

inteiramente como neles se contém. 

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 

resultar em revisão dos referidos diplomas internacionais ou que acarretem encargos ou 

compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 25 de agosto de 2009; 188º da Independência e 121º da República. 
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LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

 

Celso Luiz Nunes Amorim 

 

CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 

Preâmbulo 

 

Os Estados Partes da presente Convenção, 

a) Relembrando os princípios consagrados na Carta das Nações Unidas, que 

reconhecem a dignidade e o valor inerentes e os direitos iguais e inalienáveis de todos os 

membros da família humana como o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo, 

b) Reconhecendo que as Nações Unidas, na Declaração Universal dos Direitos 

Humanos e nos Pactos Internacionais sobre Direitos Humanos, proclamaram e concordaram 

que toda pessoa faz jus a todos os direitos e liberdades ali estabelecidos, sem distinção de 

qualquer espécie, 

c) Reafirmando a universalidade, a indivisibilidade, a interdependência e a inter-

relação de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, bem como a necessidade de 

garantir que todas as pessoas com deficiência os exerçam plenamente, sem discriminação, 

d) Relembrando o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais, o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, a Convenção Internacional sobre 

a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, a Convenção sobre a Eliminação 

de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, a Convenção contra a Tortura e Outros 

Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, a Convenção sobre os Direitos da 

Criança e a Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores 

Migrantes e Membros de suas Famílias, 

e) Reconhecendo que a deficiência é um conceito em evolução e que a deficiência 

resulta da interação entre pessoas com deficiência e as barreiras devidas às atitudes e ao 

ambiente que impedem a plena e efetiva participação dessas pessoas na sociedade em igualdade 

de oportunidades com as demais pessoas, 

f) Reconhecendo a importância dos princípios e das diretrizes de política, contidos 

no Programa de Ação Mundial para as Pessoas Deficientes e nas Normas sobre a Equiparação 

de Oportunidades para Pessoas com Deficiência, para influenciar a promoção, a formulação e 

a avaliação de políticas, planos, programas e ações em níveis nacional, regional e internacional 

para possibilitar maior igualdade de oportunidades para pessoas com deficiência, 

g) Ressaltando a importância de trazer questões relativas à deficiência ao centro das 

preocupações da sociedade como parte integrante das estratégias relevantes de 

desenvolvimento sustentável, 

h) Reconhecendo também que a discriminação contra qualquer pessoa, por motivo 

de deficiência, configura violação da dignidade e do valor inerentes ao ser humano, 

i) Reconhecendo ainda a diversidade das pessoas com deficiência, 

j) Reconhecendo a necessidade de promover e proteger os direitos humanos de 

todas as pessoas com deficiência, inclusive daquelas que requerem maior apoio, 

k) Preocupados com o fato de que, não obstante esses diversos instrumentos e 

compromissos, as pessoas com deficiência continuam a enfrentar barreiras contra sua 

participação como membros iguais da sociedade e violações de seus direitos humanos em todas 

as partes do mundo, 

l) Reconhecendo a importância da cooperação internacional para melhorar as 

condições de vida das pessoas com deficiência em todos os países, particularmente naqueles 

em desenvolvimento, 
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m) Reconhecendo as valiosas contribuições existentes e potenciais das pessoas com 

deficiência ao bem-estar comum e à diversidade de suas comunidades, e que a promoção do 

pleno exercício, pelas pessoas com deficiência, de seus direitos humanos e liberdades 

fundamentais e de sua plena participação na sociedade resultará no fortalecimento de seu senso 

de pertencimento à sociedade e no significativo avanço do desenvolvimento humano, social e 

econômico da sociedade, bem como na erradicação da pobreza, 

n) Reconhecendo a importância, para as pessoas com deficiência, de sua autonomia 

e independência individuais, inclusive da liberdade para fazer as próprias escolhas, 

o) Considerando que as pessoas com deficiência devem ter a oportunidade de 

participar ativamente das decisões relativas a programas e políticas, inclusive aos que lhes 

dizem respeito diretamente, 

p) Preocupados com as difíceis situações enfrentadas por pessoas com deficiência 

que estão sujeitas a formas múltiplas ou agravadas de discriminação por causa de raça, cor, 

sexo, idioma, religião, opiniões políticas ou de outra natureza, origem nacional, étnica, nativa 

ou social, propriedade, nascimento, idade ou outra condição, 

q) Reconhecendo que mulheres e meninas com deficiência estão freqüentemente 

expostas a maiores riscos, tanto no lar como fora dele, de sofrer violência, lesões ou abuso, 

descaso ou tratamento negligente, maus-tratos ou exploração, 

r) Reconhecendo que as crianças com deficiência devem gozar plenamente de todos 

os direitos humanos e liberdades fundamentais em igualdade de oportunidades com as outras 

crianças e relembrando as obrigações assumidas com esse fim pelos Estados Partes na 

Convenção sobre os Direitos da Criança, 

s) Ressaltando a necessidade de incorporar a perspectiva de gênero aos esforços 

para promover o pleno exercício dos direitos humanos e liberdades fundamentais por parte das 

pessoas com deficiência, 

t) Salientando o fato de que a maioria das pessoas com deficiência vive em 

condições de pobreza e, nesse sentido, reconhecendo a necessidade crítica de lidar com o 

impacto negativo da pobreza sobre pessoas com deficiência, 

u) Tendo em mente que as condições de paz e segurança baseadas no pleno respeito 

aos propósitos e princípios consagrados na Carta das Nações Unidas e a observância dos 

instrumentos de direitos humanos são indispensáveis para a total proteção das pessoas com 

deficiência, particularmente durante conflitos armados e ocupação estrangeira, 

v) Reconhecendo a importância da acessibilidade aos meios físico, social, 

econômico e cultural, à saúde, à educação e à informação e comunicação, para possibilitar às 

pessoas com deficiência o pleno gozo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, 

w) Conscientes de que a pessoa tem deveres para com outras pessoas e para com a 

comunidade a que pertence e que, portanto, tem a responsabilidade de esforçar-se para a 

promoção e a observância dos direitos reconhecidos na Carta Internacional dos Direitos 

Humanos, 

x) Convencidos de que a família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e 

tem o direito de receber a proteção da sociedade e do Estado e de que as pessoas com deficiência 

e seus familiares devem receber a proteção e a assistência necessárias para tornar as famílias 

capazes de contribuir para o exercício pleno e eqüitativo dos direitos das pessoas com 

deficiência, 

y) Convencidos de que uma convenção internacional geral e integral para promover 

e proteger os direitos e a dignidade das pessoas com deficiência prestará significativa 

contribuição para corrigir as profundas desvantagens sociais das pessoas com deficiência e para 

promover sua participação na vida econômica, social e cultural, em igualdade de oportunidades, 

tanto nos países em desenvolvimento como nos desenvolvidos, Acordaram o seguinte: 

Artigo 1 
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Propósito 

O propósito da presente Convenção é promover, proteger e assegurar o exercício 

pleno e eqüitativo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas 

com deficiência e promover o respeito pela sua dignidade inerente. 

Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de 

natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, 

podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com 

as demais pessoas. 

Artigo 2 

Definições 

Para os propósitos da presente Convenção: 

"Comunicação" abrange as línguas, a visualização de textos, o braille, a 

comunicação tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos de multimídia acessível, assim como 

a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas auditivos e os meios de voz digitalizada e os 

modos, meios e formatos aumentativos e alternativos de comunicação, inclusive a tecnologia 

da informação e comunicação acessíveis; 

"Língua" abrange as línguas faladas e de sinais e outras formas de comunicação 

não-falada; 

"Discriminação por motivo de deficiência" significa qualquer diferenciação, 

exclusão ou restrição baseada em deficiência, com o propósito ou efeito de impedir ou 

impossibilitar o reconhecimento, o desfrute ou o exercício, em igualdade de oportunidades com 

as demais pessoas, de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais nos âmbitos 

político, econômico, social, cultural, civil ou qualquer outro. Abrange todas as formas de 

discriminação, inclusive a recusa de adaptação razoável; 

"Adaptação razoável" significa as modificações e os ajustes necessários e 

adequados que não acarretem ônus desproporcional ou indevido, quando requeridos em cada 

caso, a fim de assegurar que as pessoas com deficiência possam gozar ou exercer, em igualdade 

de oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos humanos e liberdades fundamentais; 

"Desenho universal" significa a concepção de produtos, ambientes, programas e 

serviços a serem usados, na maior medida possível, por todas as pessoas, sem necessidade de 

adaptação ou projeto específico. O "desenho universal" não excluirá as ajudas técnicas para 

grupos específicos de pessoas com deficiência, quando necessárias. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.º 482, DE 2020 

(Do Sr. Jorge Goetten) 
 

Susta os efeitos do Decreto nº 10.502 de 30 de setembro de 2020, que 
Institui a Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e 
com Aprendizado ao Longo da Vida. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PDL-427/2020.  
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Ficam sustados, nos termos do art. 49, V, da Constituição 

Federal, os efeitos do Decreto nº 10.502 de 30 de setembro de 2020, que Institui a 

Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao 

Longo da Vida. 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Ao editar o Decreto nº 10.502 de 30 de setembro de 2020, o poder 

executivo buscou instituir uma Política Nacional para a Educação Especial dita 

equitativa, inclusiva e que visa o aprendizado ao longo da vida.  

Porém, o referido ato viola as determinações da Convenção sobre o 

Direito das Pessoas com Deficiência da Organização das Nações Unidas (ONU), da 

qual o Brasil é signatário e que, de acordo com a legislação nacional, tem equivalência 

ao texto constitucional. A Convenção determina que os Estados Partes assegurem 

que: a) as pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema educacional geral 

sob alegação de deficiência e que as crianças com deficiência não sejam excluídas 

do ensino primário gratuito e compulsório ou do ensino secundário, sob alegação de 

deficiência; b) as pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino primário 

inclusivo, de qualidade e gratuito, e ao ensino secundário, em igualdade de condições 

com as demais pessoas na comunidade em que vivem; c) adaptações razoáveis de 

acordo com as necessidades individuais sejam providenciadas; d) as pessoas com 

deficiência recebam o apoio necessário, no âmbito do sistema educacional geral, com 

vistas a facilitar sua efetiva educação; e) medidas de apoio individualizadas e efetivas 

sejam adotadas em ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico e 

social, de acordo com a meta de inclusão plena. 

Ao priorizar a oferta de classes e escolas especializadas e de classes 

e escolas bilíngues para estudantes surdos, surdocegos e com deficiência auditiva, o 

Decreto revive um modelo educativo ultrapassado e rejeitado por promover a 

segregação não só das pessoas com deficiência em geral, mas também entre as 

diferentes deficiências. A Convenção é clara no que tange à inclusão dos estudantes 

com deficiência na escola regular e à sua não separação em “espaços especializados” 

nos quais, teoricamente, receberiam atenção adequada às suas necessidades, 

apartados dos demais estudantes. 

Diante do flagrante dano às políticas inclusivas empreendidas pelo 

Brasil até o momento e do não cumprimento de compromissos internacionais 

assumidos pelo Estado brasileiro, pedimos apoio para aprovação deste Projeto de 

Decreto Legislativo que busca sustar os efeitos do Decreto nº 10.502 de 30 de 

setembro de 2020, que Institui a Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, 
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Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida.  

 

Sala das Sessões, em 18 de novembro de 2020. 

 

Deputado JORGE GOETTEN 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

DECRETO Nº 10.502, DE 30 DE SETEMBRO DE 2020 
Institui a Política Nacional de Educação 

Especial: Equitativa, Inclusiva e com 

Aprendizado ao Longo da Vida. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 8º, § 1º, da Lei nº 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996,  

DECRETA:  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Fica instituída a Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, 

Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida, por meio da qual a União, em colaboração 

com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, implementará programas e ações com vistas 

à garantia dos direitos à educação e ao atendimento educacional especializado aos educandos 

com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.  

Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:  

I - educação especial - modalidade de educação escolar oferecida, 

preferencialmente, na rede regular de ensino aos educandos com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação;  

II - educação bilíngue de surdos - modalidade de educação escolar que promove a 

especificidade linguística e cultural dos educandos surdos, deficientes auditivos e surdocegos 

que optam pelo uso da Língua Brasileira de Sinais - Libras, por meio de recursos e de serviços 

educacionais especializados, disponíveis em escolas bilíngues de surdos e em classes bilíngues 

de surdos nas escolas regulares inclusivas, a partir da adoção da Libras como primeira língua e 

como língua de instrução, comunicação, interação e ensino, e da língua portuguesa na 

modalidade escrita como segunda língua;  

III - política educacional equitativa - conjunto de medidas planejadas e 

implementadas com vistas a orientar as práticas necessárias e diferenciadas para que todos 

tenham oportunidades iguais e alcancem os seus melhores resultados, de modo a valorizar ao 

máximo cada potencialidade, e eliminar ou minimizar as barreiras que possam obstruir a 

participação plena e efetiva do educando na sociedade;  

IV - política educacional inclusiva - conjunto de medidas planejadas e 

implementadas com vistas a orientar as práticas necessárias para desenvolver, facilitar o 

desenvolvimento, supervisionar a efetividade e reorientar, sempre que necessário, as 
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estratégias, os procedimentos, as ações, os recursos e os serviços que promovem a inclusão 

social, intelectual, profissional, política e os demais aspectos da vida humana, da cidadania e 

da cultura, o que envolve não apenas as demandas do educando, mas, igualmente, suas 

potencialidades, suas habilidades e seus talentos, e resulta em benefício para a sociedade como 

um todo;  

V - política de educação com aprendizado ao longo da vida - conjunto de medidas 

planejadas e implementadas para garantir oportunidades de desenvolvimento e aprendizado ao 

longo da existência do educando, com a percepção de que a educação não acontece apenas no 

âmbito escolar, e de que o aprendizado pode ocorrer em outros momentos e contextos, formais 

ou informais, planejados ou casuais, em um processo ininterrupto;  

VI - escolas especializadas - instituições de ensino planejadas para o atendimento 

educacional aos educandos da educação especial que não se beneficiam, em seu 

desenvolvimento, quando incluídos em escolas regulares inclusivas e que apresentam demanda 

por apoios múltiplos e contínuos;  

VII - classes especializadas - classes organizadas em escolas regulares inclusivas, 

com acessibilidade de arquitetura, equipamentos, mobiliário, projeto pedagógico e material 

didático, planejados com vistas ao atendimento das especificidades do público ao qual são 

destinadas, e que devem ser regidas por profissionais qualificados para o cumprimento de sua 

finalidade;  

VIII - escolas bilíngues de surdos - instituições de ensino da rede regular nas quais 

a comunicação, a instrução, a interação e o ensino são realizados em Libras como primeira 

língua e em língua portuguesa na modalidade escrita como segunda língua, destinadas a 

educandos surdos, que optam pelo uso da Libras, com deficiência auditiva, surdocegos, surdos 

com outras deficiências associadas e surdos com altas habilidades ou superdotação;  

IX - classes bilíngues de surdos - classes com enturmação de educandos surdos, 

com deficiência auditiva e surdocegos, que optam pelo uso da Libras, organizadas em escolas 

regulares inclusivas, em que a Libras é reconhecida como primeira língua e utilizada como 

língua de comunicação, interação, instrução e ensino, em todo o processo educativo, e a língua 

portuguesa na modalidade escrita é ensinada como segunda língua;  

X - escolas regulares inclusivas - instituições de ensino que oferecem atendimento 

educacional especializado aos educandos da educação especial em classes regulares, classes 

especializadas ou salas de recursos; e  

XI - planos de desenvolvimento individual e escolar - instrumentos de planejamento 

e de organização de ações, cuja elaboração, acompanhamento e avaliação envolvam a escola, a 

família, os profissionais do serviço de atendimento educacional especializado, e que possam 

contar com outros profissionais que atendam educandos com deficiência, transtornos globais 

do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.  

 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E DOS OBJETIVOS 

 

Art. 3º São princípios da Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, 

Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida:  

I - educação como direito para todos em um sistema educacional equitativo e 

inclusivo;  

II - aprendizado ao longo da vida;  

III - ambiente escolar acolhedor e inclusivo;  

IV - desenvolvimento pleno das potencialidades do educando;  

V - acessibilidade ao currículo e aos espaços escolares;  

VI - participação de equipe multidisciplinar no processo de decisão da família ou 
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do educando quanto à alternativa educacional mais adequada;  

VII - garantia de implementação de escolas bilíngues de surdos e surdocegos;  

VIII - atendimento aos educandos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação no território nacional, incluída a garantia 

da oferta de serviços e de recursos da educação especial aos educandos indígenas, quilombolas 

e do campo; e  

IX - qualificação para professores e demais profissionais da educação.  

 

Art. 4º São objetivos da Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, 

Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida:  

I - garantir os direitos constitucionais de educação e de atendimento educacional 

especializado aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação;  

II - promover ensino de excelência aos educandos da educação especial, em todas 

as etapas, níveis e modalidades de educação, em um sistema educacional equitativo, inclusivo 

e com aprendizado ao longo da vida, sem a prática de qualquer forma de discriminação ou 

preconceito;  

III - assegurar o atendimento educacional especializado como diretriz 

constitucional, para além da institucionalização de tempos e espaços reservados para atividade 

complementar ou suplementar;  

IV - assegurar aos educandos da educação especial acessibilidade a sistemas de 

apoio adequados, consideradas as suas singularidades e especificidades;  

V - assegurar aos profissionais da educação a formação profissional de orientação 

equitativa, inclusiva e com aprendizado ao longo da vida, com vistas à atuação efetiva em 

espaços comuns ou especializados;  

VI - valorizar a educação especial como processo que contribui para a autonomia e 

o desenvolvimento da pessoa e também para a sua participação efetiva no desenvolvimento da 

sociedade, no âmbito da cultura, das ciências, das artes e das demais áreas da vida; e  

VII - assegurar aos educandos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação oportunidades de educação e aprendizado 

ao longo da vida, de modo sustentável e compatível com as diversidades locais e culturais.  

 

CAPÍTULO III 

DO PÚBLICO-ALVO 

 

Art. 5º A Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com 

Aprendizado ao Longo da Vida tem como público-alvo os educandos que, nas diferentes etapas, 

níveis e modalidades de educação, em contextos diversos, nos espaços urbanos e rurais, 

demandem a oferta de serviços e recursos da educação especial.  

Parágrafo único. São considerados público-alvo da Política Nacional de Educação 

Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida:  

I - educandos com deficiência, conforme definido pela Lei nº 13.146, de 6 de julho 

de 2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência;  

II - educandos com transtornos globais do desenvolvimento, incluídos os educados 

com transtorno do espectro autista, conforme definido pela Lei nº 12.764, de 27 de dezembro 

de 2012; e  

III - educandos com altas habilidades ou superdotação que apresentem 

desenvolvimento ou potencial elevado em qualquer área de domínio, isolada ou combinada, 

criatividade e envolvimento com as atividades escolares.  
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CAPÍTULO IV 

DAS DIRETRIZES 

 

Art. 6º São diretrizes para a implementação da Política Nacional de Educação 

Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida:  

I - oferecer atendimento educacional especializado e de qualidade, em classes e 

escolas regulares inclusivas, classes e escolas especializadas ou classes e escolas bilíngues de 

surdos a todos que demandarem esse tipo de serviço, para que lhes seja assegurada a inclusão 

social, cultural, acadêmica e profissional, de forma equitativa e com a possibilidade de 

aprendizado ao longo da vida;  

II - garantir a viabilização da oferta de escolas ou classes bilíngues de surdos aos 

educandos surdos, surdocegos, com deficiência auditiva, outras deficiências ou altas 

habilidades e superdotação associadas;  

III - garantir, nas escolas ou classes bilíngues de surdos, a Libras como parte do 

currículo formal em todos os níveis e etapas de ensino e a organização do trabalho pedagógico 

para o ensino da língua portuguesa na modalidade escrita como segunda língua; e  

IV - priorizar a participação do educando e de sua família no processo de decisão 

sobre os serviços e os recursos do atendimento educacional especializado, considerados o 

impedimento de longo prazo e as barreiras a serem eliminadas ou minimizadas para que ele 

tenha as melhores condições de participação na sociedade, em igualdade de condições com as 

demais pessoas.  

CAPÍTULO V 

DOS SERVIÇOS E DOS RECURSOS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

Art. 7º São considerados serviços e recursos da educação especial:  

I - centros de apoio às pessoas com deficiência visual;  

II - centros de atendimento educacional especializado aos educandos com 

deficiência intelectual, mental e transtornos globais do desenvolvimento;  

III - centros de atendimento educacional especializado aos educandos com 

deficiência físico-motora;  

IV - centros de atendimento educacional especializado;  

V - centros de atividades de altas habilidades e superdotação;  

VI - centros de capacitação de profissionais da educação e de atendimento às 

pessoas com surdez;  

VII - classes bilíngues de surdos;  

VIII - classes especializadas;  

IX - escolas bilíngues de surdos;  

X - escolas especializadas;  

XI - escolas-polo de atendimento educacional especializado;  

XII - materiais didático-pedagógicos adequados e acessíveis ao público-alvo desta 

Política Nacional de Educação Especial;  

XIII - núcleos de acessibilidade;  

XIV - salas de recursos;  

XV - serviços de atendimento educacional especializado para crianças de zero a três 

anos;  

XVI - serviços de atendimento educacional especializado; e  

XVII - tecnologia assistiva.  

Parágrafo único. Poderão ser constituídos outros serviços e recursos para atender 

os educandos da educação especial, ainda que sejam utilizados de forma temporária ou para 

finalidade específica.  
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CAPÍTULO VI 

DOS ATORES 

 

Art. 8º Atuarão, de forma colaborativa, na prestação de serviços da educação 

especial:  

I - equipes multiprofissionais e interdisciplinares de educação especial;  

II - guias-intérpretes;  

III - professores bilíngues em Libras e língua portuguesa;  

IV - professores da educação especial;  

V - profissionais de apoio escolar ou acompanhantes especializados, de que tratam 

o inciso XIII do caput do art. 3º da Lei nº 13.146, de 2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência, 

e o parágrafo único do art. 2º da Lei nº 12.764, de 2012; e  

VI - tradutores-intérpretes de Libras e língua portuguesa.  

 

CAPÍTULO VII 

DA IMPLEMENTAÇÃO 

 

Art. 9º A Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com 

Aprendizado ao Longo da Vida será implementada por meio das seguintes ações:  

I - elaboração de estratégias de gestão dos sistemas de ensino para as escolas 

regulares inclusivas, as escolas especializadas e as escolas bilíngues de surdos, que 

contemplarão também a orientação sobre o papel da família, do educando, da escola, dos 

profissionais especializados e da comunidade, e a normatização dos procedimentos de 

elaboração de material didático especializado;  

II - definição de estratégias para a implementação de escolas e classes bilíngues de 

surdos e o fortalecimento das escolas e classes bilíngues de surdos já existentes;  

III - definição de critérios de identificação, acolhimento e acompanhamento dos 

educandos que não se beneficiam das escolas regulares inclusivas, de modo a proporcionar o 

atendimento educacional mais adequado, em ambiente o menos restritivo possível, com vistas 

à inclusão social, acadêmica, cultural e profissional, de forma equitativa, inclusiva e com 

aprendizado ao longo da vida;  

IV - definição de diretrizes da educação especial para o estabelecimento dos 

serviços e dos recursos de atendimento educacional especializado aos educandos públicoalvo 

desta Política Nacional de Educação Especial;  

V - definição de estratégias e de orientações para as instituições de ensino superior 

com vistas a garantir a prestação de serviços ao público-alvo desta Política Nacional de 

Educação Especial, para incentivar projetos de ensino, pesquisa e extensão destinados à 

temática da educação especial e estruturar a formação de profissionais especializados para 

cumprir os objetivos da Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com 

Aprendizado ao Longo da Vida; e  

VI - definição de critérios objetivos, operacionalizáveis e mensuráveis, a serem 

cumpridos pelos entes federativos, com vistas à obtenção de apoio técnico e financeiro da União 

na implementação de ações e programas relacionados à Política Nacional de Educação Especial: 

Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida.  

 

CAPÍTULO VIII 

DA AVALIAÇÃO E DO MONITORAMENTO 

 

Art. 10. São mecanismos de avaliação e de monitoramento da Política Nacional de 

Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida:  
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I - Censo Escolar;  

II - Exame Nacional do Ensino Médio;  

III - indicadores que permitam identificar os pontos estratégicos na execução da 

Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da 

Vida e os seus resultados esperados e alcançados;  

IV - planos de desenvolvimento individual e escolar;  

V - Prova Brasil; e  

VI - Sistema de Avaliação da Educação Básica.  

Art. 11. Serão incorporados aos mecanismos de avaliação e de monitoramento de 

que tratam os incisos II ao V do caput do art. 10 indicadores que permitam identificar resultados 

obtidos com a implementação da Política Nacional de Educação Equitativa, Inclusiva e com 

Aprendizado ao Longo da Vida.  

CAPÍTULO IX 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 12. Compete ao Ministério da Educação a coordenação estratégica dos 

programas e das ações decorrentes da Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, 

Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida.  

Art. 13. A colaboração dos entes federativos na Política Nacional de Educação 

Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida ocorrerá por meio de 

adesão voluntária, na forma a ser definida em instrumentos específicos dos respectivos 

programas e ações do Ministério da Educação e de suas entidades vinculadas.  

Art. 14. Para fins de implementação da Política Nacional de Educação Especial: 

Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida, a União poderá prestar aos entes 

federativos apoio técnico e assistência financeira, na forma a ser definida em instrumento 

específico de cada programa ou ação.  

Art. 15. A assistência financeira da União de que trata o art. 14 ocorrerá por meio 

de dotações orçamentárias consignadas na Lei Orçamentária Anual ao Ministério da Educação 

e às suas entidades vinculadas, respeitada a sua área de atuação, observados a disponibilidade 

financeira e os limites de movimentação e empenho.  

 

Art. 16. Compete ao Conselho Nacional de Educação elaborar as diretrizes 

nacionais da educação especial, em conformidade com o disposto na Política Nacional de 

Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida.  

Parágrafo único. As diretrizes nacionais da educação especial serão homologadas 

em ato do Ministro de Estado da Educação.  

Art. 17. A Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com 

Aprendizado ao Longo da Vida deverá ser utilizada, também, como referência para a Base 

Nacional Comum Curricular, de que trata o art. 26 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.  

Art. 18. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 30 de setembro de 2020; 199º da Independência e 132º da República.  

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO  

Milton Ribeiro  

Damares Regina Alves  

 

DECRETO Nº 6.949, DE 25 DE AGOSTO DE 2009 
Promulga a Convenção Internacional sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência e seu 
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Protocolo Facultativo, assinados em Nova 

York, em 30 de março de 2007. 

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

inciso IV, da Constituição, e  

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Legislativo 

nº 186, de 9 de julho de 2008, conforme o procedimento do § 3º do art. 5º da Constituição, a 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 

assinados em Nova York, em 30 de março de 2007;  

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação dos 

referidos atos junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas em 1o de agosto de 2008;  

Considerando que os atos internacionais em apreço entraram em vigor para o Brasil, 

no plano jurídico externo, em 31 de agosto de 2008;  

DECRETA:  

Art. 1º A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 

Facultativo, apensos por cópia ao presente Decreto, serão executados e cumpridos tão 

inteiramente como neles se contém.  

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 

resultar em revisão dos referidos diplomas internacionais ou que acarretem encargos ou 

compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição.  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 25 de agosto de 2009; 188º da Independência e 121º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Celso Luiz Nunes Amorim  

 

CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 

Preâmbulo  

 

Os Estados Partes da presente Convenção, 

 

a) Relembrando os princípios consagrados na Carta das Nações Unidas, que reconhecem a 

dignidade e o valor inerentes e os direitos iguais e inalienáveis de todos os membros da família 

humana como o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo,   

b) Reconhecendo que as Nações Unidas, na Declaração Universal dos Direitos Humanos e nos 

Pactos Internacionais sobre Direitos Humanos, proclamaram e concordaram que toda pessoa 

faz jus a todos os direitos e liberdades ali estabelecidos, sem distinção de qualquer espécie,   

c) Reafirmando a universalidade, a indivisibilidade, a interdependência e a inter-relação de 

todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, bem como a necessidade de garantir que 

todas as pessoas com deficiência os exerçam plenamente, sem discriminação,   

d) Relembrando o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, o Pacto 

Internacional dos Direitos Civis e Políticos, a Convenção Internacional sobre a Eliminação de 

Todas as Formas de Discriminação Racial, a Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas 

de Discriminação contra a Mulher, a Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou 

Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, a Convenção sobre os Direitos da Criança e a 

Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes 

e Membros de suas Famílias,   

e) Reconhecendo que a deficiência é um conceito em evolução e que a deficiência resulta da 
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interação entre pessoas com deficiência e as barreiras devidas às atitudes e ao ambiente que 

impedem a plena e efetiva participação dessas pessoas na sociedade em igualdade de 

oportunidades com as demais pessoas,   

f) Reconhecendo a importância dos princípios e das diretrizes de política, contidos no Programa 

de Ação Mundial para as Pessoas Deficientes e nas Normas sobre a Equiparação de 

Oportunidades para Pessoas com Deficiência, para influenciar a promoção, a formulação e a 

avaliação de políticas, planos, programas e ações em níveis nacional, regional e internacional 

para possibilitar maior igualdade de oportunidades para pessoas com deficiência,   

g) Ressaltando a importância de trazer questões relativas à deficiência ao centro das 

preocupações da sociedade como parte integrante das estratégias relevantes de 

desenvolvimento sustentável,   

h) Reconhecendo também que a discriminação contra qualquer pessoa, por motivo de 

deficiência, configura violação da dignidade e do valor inerentes ao ser humano,   

i) Reconhecendo ainda a diversidade das pessoas com deficiência,   

j) Reconhecendo a necessidade de promover e proteger os direitos humanos de todas as pessoas 

com deficiência, inclusive daquelas que requerem maior apoio,   

k) Preocupados com o fato de que, não obstante esses diversos instrumentos e compromissos, 

as pessoas com deficiência continuam a enfrentar barreiras contra sua participação como 

membros iguais da sociedade e violações de seus direitos humanos em todas as partes do 

mundo,   

l) Reconhecendo a importância da cooperação internacional para melhorar as condições de vida 

das pessoas com deficiência em todos os países, particularmente naqueles em desenvolvimento,   

m) Reconhecendo as valiosas contribuições existentes e potenciais das pessoas com deficiência 

ao bem-estar comum e à diversidade de suas comunidades, e que a promoção do pleno 

exercício, pelas pessoas com deficiência, de seus direitos humanos e liberdades fundamentais 

e de sua plena participação na sociedade resultará no fortalecimento de seu senso de 

pertencimento à sociedade e no significativo avanço do desenvolvimento humano, social e 

econômico da sociedade, bem como na erradicação da pobreza,   

n) Reconhecendo a importância, para as pessoas com deficiência, de sua autonomia e 

independência individuais, inclusive da liberdade para fazer as próprias escolhas,   

o) Considerando que as pessoas com deficiência devem ter a oportunidade de participar 

ativamente das decisões relativas a programas e políticas, inclusive aos que lhes dizem respeito 

diretamente,   

p) Preocupados com as difíceis situações enfrentadas por pessoas com deficiência que estão 

sujeitas a formas múltiplas ou agravadas de discriminação por causa de raça, cor, sexo, idioma, 

religião, opiniões políticas ou de outra natureza, origem nacional, étnica, nativa ou social, 

propriedade, nascimento, idade ou outra condição,   

q) Reconhecendo que mulheres e meninas com deficiência estão freqüentemente expostas a 

maiores riscos, tanto no lar como fora dele, de sofrer violência, lesões ou abuso, descaso ou 

tratamento negligente, maus-tratos ou exploração,   

r) Reconhecendo que as crianças com deficiência devem gozar plenamente de todos os direitos 

humanos e liberdades fundamentais em igualdade de oportunidades com as outras crianças e 

relembrando as obrigações assumidas com esse fim pelos Estados Partes na Convenção sobre 

os Direitos da Criança,   

s) Ressaltando a necessidade de incorporar a perspectiva de gênero aos esforços para promover 

o pleno exercício dos direitos humanos e liberdades fundamentais por parte das pessoas com 

deficiência,   

t) Salientando o fato de que a maioria das pessoas com deficiência vive em condições de 

pobreza e, nesse sentido, reconhecendo a necessidade crítica de lidar com o impacto negativo 

da pobreza sobre pessoas com deficiência,   
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u) Tendo em mente que as condições de paz e segurança baseadas no pleno respeito aos 

propósitos e princípios consagrados na Carta das Nações Unidas e a observância dos 

instrumentos de direitos humanos são indispensáveis para a total proteção das pessoas com 

deficiência, particularmente durante conflitos armados e ocupação estrangeira,   

v) Reconhecendo a importância da acessibilidade aos meios físico, social, econômico e cultural, 

à saúde, à educação e à informação e comunicação, para possibilitar às pessoas com deficiência 

o pleno gozo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais,   

w) Conscientes de que a pessoa tem deveres para com outras pessoas e para com a comunidade 

a que pertence e que, portanto, tem a responsabilidade de esforçar-se para a promoção e a 

observância dos direitos reconhecidos na Carta Internacional dos Direitos Humanos,   

x) Convencidos de que a família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e tem o direito 

de receber a proteção da sociedade e do Estado e de que as pessoas com deficiência e seus 

familiares devem receber a proteção e a assistência necessárias para tornar as famílias capazes 

de contribuir para o exercício pleno e eqüitativo dos direitos das pessoas com deficiência,   

y) Convencidos de que uma convenção internacional geral e integral para promover e proteger 

os direitos e a dignidade das pessoas com deficiência prestará significativa contribuição para 

corrigir as profundas desvantagens sociais das pessoas com deficiência e para promover sua 

participação na vida econômica, social e cultural, em igualdade de oportunidades, tanto nos 

países em desenvolvimento como nos desenvolvidos,   

 

Acordaram o seguinte:  

Artigo 1 

Propósito 

 

O propósito da presente Convenção é promover, proteger e assegurar o exercício pleno e 

eqüitativo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com 

deficiência e promover o respeito pela sua dignidade inerente.  

Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, 

mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir 

sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais 

pessoas.  

Artigo 2 

Definições 

 

Para os propósitos da presente Convenção:  

"Comunicação" abrange as línguas, a visualização de textos, o braille, a comunicação tátil, os 

caracteres ampliados, os dispositivos de multimídia acessível, assim como a linguagem simples, 

escrita e oral, os sistemas auditivos e os meios de voz digitalizada e os modos, meios e formatos 

aumentativos e alternativos de comunicação, inclusive a tecnologia da informação e 

comunicação acessíveis; 

"Língua" abrange as línguas faladas e de sinais e outras formas de comunicação não-falada; 

"Discriminação por motivo de deficiência" significa qualquer diferenciação, exclusão ou 

restrição baseada em deficiência, com o propósito ou efeito de impedir ou impossibilitar o 

reconhecimento, o desfrute ou o exercício, em igualdade de oportunidades com as demais 

pessoas, de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais nos âmbitos político, 

econômico, social, cultural, civil ou qualquer outro. Abrange todas as formas de discriminação, 

inclusive a recusa de adaptação razoável; 

"Adaptação razoável" significa as modificações e os ajustes necessários e adequados que não 

acarretem ônus desproporcional ou indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de 

assegurar que as pessoas com deficiência possam gozar ou exercer, em igualdade de 
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oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos humanos e liberdades fundamentais; 

"Desenho universal" significa a concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a 

serem usados, na maior medida possível, por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação 

ou projeto específico. O "desenho universal" não excluirá as ajudas técnicas para grupos 

específicos de pessoas com deficiência, quando necessárias.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 
FIM DO DOCUMENTO 

124




